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No dia 1º de fevereiro de 2013, a desembargadora Maria de Fátima Moraes 

Bezerra Cavalcanti assumiu a presidência do Tribunal de Justiça da Paraíba, para o 

biênio 2013/2014, tornando-se a primeira mulher na história do Estado a administrar 

o Poder Judiciário. Com ela, tomaram posse os desembargadores  Romero 

Marcelo da Fonseca Oliveira (vice-presidente) e Márcio Murilo da Cunha Ramos 

(corregedor-geral de Justiça).

Emocionada, a nova gestora do Tribunal agradeceu aos participantes 

pela presença, e falou do sonho de se viver uma democracia plena, com uma 

sociedade mais justa, com igualdade de oportunidades e de gêneros. E anunciou 

os pilares que viriam a marcar sua gestão: eficiência, humanização e transparência. 

Destacou algumas das ações planejadas, dentre elas a expansão do Processo Judicial 

Eletrônico (PJe); nomeação de servidores para suprir a carência de material humano 

nos quadros do Judiciário;  incentivar a prática da conciliação; otimizar as rotinas 

administrativas; e humanizar as atividades.

“O Judiciário que eu quero não abre apenas as portas para o povo: vai até 

ele, procurando lhe oferecer algo novo”, afirmou. E fez questão de destacar: “Somos 

servidores públicos de uma nação e, como os servos do Evangelho, para bem 

cumprir nossa missão de distribuir Justiça, é preciso ter fé, equilíbrio e humildade”.

O evento contou com a presença de autoridades jurídicas, políticas, 

eclesiásticas, entre elas o governador do Estado da Paraíba, Ricardo Coutinho; 

ministros Og Nicéas Fernandes (STJ), Herman Benjamin (STJ) e Francisco Falcão 

(CNJ); deputado Ricardo Marcelo (Assembleia Legislativa); senador Vital do Rego; 

deputado federal Benjamin Maranhão, prefeito de João Pessoa, Luciano Cartaxo e 

conselheiro Fábio Nogueira, presidente do Tribunal de Contas (TCE-PB).

Eficiência e humanização, 
com plena e ampla transparência

Presidência
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“Para mim, é momento de ação de graças a oportunidade 
que Deus me oferece de dirigir o Tribunal de Justiça. Sou 
uma mulher que muito trabalha, que muito sonha, mas 

que projeta. Tenho compromisso com os direitos humanos, 
com a democracia e com a eficácia plena da Justiça”.
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Solenidade de posse da Mesa Diretora do TJPB: desembargadora Fátima 

Bezerra, ladeada pelos desembargadores Romero Marcelo e Márcio Murilo



A solenidade de posse ocorreu no Fórum 

Cível de João Pessoa e reuniu várias autoridades, 

dentre elas o ministro Francisco Falcão 

(então corregedor nacional do CNJ), o deputado 

estadual Ricado Marcelo (presidente da ALPB), 

senador José Maranhão, o governador Ricardo 

Coutinho o ministro Herman Benjamin (STJ). Tam-

bém prestigiou o ministro Og Fernandes (STJ).

“Somos servidores públicos de uma nação e, 
como os servos do Evangelho, para bem cumprir 
nossa missão de distribuir Justiça é preciso ter fé, 

equilíbrio e humildade”.
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“Eu vim para somar e estou de espírito aberto para dar tudo de mim 

em prol da Esma”, disse o desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior, ao ser 

empossado pela desembargadora Fátima Bezerra no cargo de diretor da Escola 

Superior da Magistratura, no dia 4 de fevereiro de 2013, em substituição ao 

desembargador Saulo Benevides. “Foi como se voltássemos ao tempo quando 

Vossa Excelência me empossara na Vice-Presidência do TJPB para compor 

o seu biênio, em substituição ao desembargador Jorge Ribeiro da Nóbrega”, 

lembrou a desembargadora.

Espírito aberto à Esma

Luiz Sílvio Ramalho
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A expressão “Determinação sem perder a ternura”, citada pela 

desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, por ocasião de sua posse na 

presidência do TJPB, no dia 1º de fevereiro, voltou a ser pronunciada por 

ela no dia 4 , ocasião em que empossou os novos diretores dos Fóruns da 

Capital e das demais comarcas do Estado. A solenidade de posse foi realizada 

no gabinete da presidência e contou com a presença do desembargador José 

Aurélio da Cruz.

Na ocasião, a presidente ressaltou que os diretores do fóruns 

“são a extensão da Presidência. Por isso, peço o empenho de todos na boa 

administração, cuidando também de uma forma de dar celeridade aos 

julgamentos de processos”. Foram empossados o diretores dos Fóruns da 

região metropolitana de João Pessoa, além da diretora do Fórum de Campina 

Grande, em cujo ato representou simbolicamente os diretores das demais 

comarcas do Estado.

Foram empossados a juíza Agamenildes Dias Arruda Vieira Dantas, 

diretora do Fórum Cível da Capital; o juiz Geraldo Emílio Porto, diretor do 

Fórum Criminal da Capital; o juiz Manoel Gonlçalves Dantes de Abrantes; 

diretor do Fórum Regional de Mangabeira. A presidenta Fátima Bezerra 

Cavalcanti empossou também a juíza Conceição Marsicano de Brito Cordeiro, 

diretora do Fórum de Bayeux; o juiz João Machado de Souza Júnior, diretor 

do Fórum de Cabedelo; a juíza Ana Christina Soares Penazzi Coelho, diretora 

do Fórum de Campina Grande; e o juiz Sérgio Moura Martins, do Fórum de 

Santa Rita, que, no ano de 2014, foi sucedido pela juíza Lílian Cananéa. A 

juíza Agamenildes Dias falou em nome dos empossados.

A extensão da Presidência

Diretores de Fóruns



Busca por maior diálogo e 
pela satisfação do cidadão

Ouvidoria
CANAL DE COMUNICAÇÃO

Instalada no dia 13 de fevereiro de 2013, a Ouvidoria do Poder 

Judiciário estadual atendeu a quase 8 mil demandas, até dezembro 

de 2014, verificando um aumento de cerca de 40% de um ano para 

o outro. Do total, 93% foram solucionadas. Para ampliar o serviço, a 

Ouvidoria criou um hotsite, no qual as pessoas podem manifestar 

seus questionamentos diretamente ao órgão, e o telefone 159, além de 

desenvolver o programa “Ouvidoria em sua comarca”, onde a equipe 

passou a visitar os municípios que possuem unidades judiciárias.

No biênio 2103/2014, a Ouvidoria foi comandada pelos 

desembargadores Fred Coutinho (ouvidor judiciário) e José Ricardo Porto 

(ouvidor suplente). “Nossa principal meta é servir à cidadania. Seremos um 

canal de diálogo e interação, com o intuito de aproximar a Justiça com a 

população”, afirmou o desembargador Fred, por ocasião de sua posse.

À medida que o canal de diálogo passou a ser conhecido pela 

população, verificou-se um aumento da procura, com solicitações 

sobre temas diversos, sejam reclamações, críticas, elogios, pedidos 

de informação, atualização de dados cadastrais e do sítio do TJPB na 

internet e denúncias.

Ainda no levantamento de dados, a Ouvidoria preocupou-se, 

ainda, em registrar o perfil dos usuários, um trabalho iniciado em 1º 

de abril de 2014. A maioria dos atendimentos foi a pessoas do sexo 

masculino, correspondendo a 70%. Quanto à relação com o Poder 

Judiciário, o maior número é de partes envolvidas em processos (87%). 

Em seguida aparecem advogados, cidadãos, aprovados em concurso do 

TJPB, servidor do Judiciário, servidor de outro órgão e vítima. Dos que 

procuraram a Ouvidoria, maior parte reside na Capital paraibana e em 

Campina Grande.



Em abril de 2013, foi lançado o projeto 

“Ouvidoria em sua comarca”. O ouvidor iniciou o 

programa nas comarcas de Sapé, Mamanguape e Rio 

Tinto, onde manteve reuniões com juízes e servidores, 

ocasião em que conheceu o funcionamento dessas 

unidades judiciais, e através de contatos com as pessoas, 

pode dimensionar a prestação jurisdicional oferecida. 

Foram visitas, ainda, as comarcas de Jacaraú, Bayeux, 

Alhandra, Caaporã, Pedras de Fogo, Cruz do Espírito 

Santo, Mari, Gurinhém, Pilar, Itabaiana, Pirpirituba, 

Guarabira, Campina Grande e Patos.

OUVIDORIA 
EM SUA COMARCA

Desembargador visita tribunais da região 

para conhecer experiências nas ouvidorias 

de Justiça

Melhoria do sistema prisional de Princesa 

Isabel é debatida na Ouvidoria do Tribunal 

de Justiça

Ouvidoria discute com a Corregedoria 

e o Serviço Telejudiciário melhorias 

para emissão de certidões

Cerca de 270 servidores do TJPB poderão 

ser beneficiados com o programa de Apo-

sentadoria Voluntária

Programa “Ouvidoria em sua Comarca”

retoma ações em 2014 com visitas a 

Guarabira e Pirpirituba

Desembargador 

Fred Coutinho (Ouvidor Judiciário)

Desembargador 

José Ricardo Porto (Ouvidor Suplente)

Ouvidoria intermedia encontro entre presi-

dente do TJPB e prefeitos do Sabugi para ins-

talação da 2ª Vara da comarca de Santa Luzia

Contrato de serviço entre o TJPB e a 

Unimed garante plano de saúde aos

servidores do Judiciário



Ex-procurador-geral de Justiça, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho tomou 

assento no Tribunal de Justiça da Paraíba no cargo de desembargador em cerimônia 

ocorrida no dia 5 de setembro de 2013, destacando que: “É hora de lançarmos um 

pacto em torno da igualdade como verdadeiro critério para julgamento”.

O novo membro da Corte foi conduzido ao recinto pelos desembargadores 

Joás de Brito Pereira Filho e José Ricardo Porto, sendo saudado pelo desembargador 

Fred Coutinho, em nome de todos os novos colegas. Oriundo do Quinto 

Constitucional do Ministério Público, Oswaldo Trigueiro substituiu o desembargador 

José Di Lorenzo Serpa.

Para o governador Ricardo Coutinho, que participou da solenidade, o 

novo desembargador trata-se de “um homem que vem fortalecer o Poder Judiciário 

e que vai contribuir para a qualificação constante da Justiça”.

Pacto pela igualdade

Oswaldo Trigueiro
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Pela primeira vez na história da Paraíba, uma 

magistrada assumiu o comando  do Governo do Estado. 

A desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, presidente 

do  TJPB, permaneceu no cargo por três dias, de 24 a 26 de 

março de 2014, em virtude de viagem  do governador Ricardo 

Coutinho e do vice Rômulo Gouveia. A posse aconteceu no  

Salão Nobre do Palácio da Redenção. “Sinto-me honrada! 

Para tão digno posto, me vejo  elevada pelos desígnios de 

Deus, pela inescrutável vontade do Altíssimo,” ressaltou 

na  solenidade. A governadora em exercício desenvolveu 

atividades de valorização da mulher  paraibana.

No biênio 2013/2014, o desembargador 

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, vice-

presidente do TJPB, também assumiu, interinamente, 

o Governo do Estado. O ato solene de transmissão 

do cargo aconteceu no dia 29 de julho de 2014, no 

Salão Nobre do Palácio da Redenção. O magistrado 

permaneceu no exercício da função até o dia 4 de 

agosto. “Assumo a função de governador, mas 

deixando bem claro que o governo não sofrerá 

solução de continuidade”, afirmou o magistrado.

Uma mulher do Judiciário
no Governo do Estado

Governador de um 
Estado que o adotou

Fazendo história

Dedicação à Paraíba

Emocionado, Romero Marcelo lembrou 

o pai, que utilizou o argumento de um juiz poder  

assumir o Governo do Estado, quando ainda 

estava relutante em deixar a função de delegado 

de polícia para ser magistrado. “Era um sonho 

dele, não passava na minha cabeça que isso 

pudesse acontecer, mas é uma grande honra 

assumir o Governo de um Estado que me adotou, 

ao qual tenho dedicado minha vida, com 45 anos 

de serviço, sendo 31 na magistratura”, disse.









Diretorias





Poder Judiciário paraibano investe em 
controle de despesas e planejamento

Novos paradigmas

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

“O Tribunal, no biênio 2013/2014, foi marcado por uma mudança de 

paradigmas”. A afirmação é do diretor administrativo Otto Marcelo Navarro 

Cruz. Ao fazer uma avaliação da gestão, ele destaca que o TJPB adotou uma 

nova cultura, ao investir em sustentabilidade, economicidade e apostou no 

planejamento administrativo das comarcas.

O diretor declarou que, diante de um duodécimo congelado desde o ano 

de 2010, a partir do primeiro dia da gestão, em fevereiro de 2013, os esforços se 

voltaram para cortes de despesas e novas equações para a aquisição de material. 

Medidas de contenção foram necessárias para que o TJPB pudesse fechar 

os exercícios financeiros sem inadimplência junto aos fornecedores, bem como 

viabilizasse o funcionamento da máquina administrativa, apesar da redução 

dos estoques – desde equipamentos a materiais de consumo. Foi realizado um 

controle rígido e uma distribuição mais criteriosa dos recursos. E essa redução 

passou a exigir dos gestores de cada comarca uma nova postura, uma maior 

agilidade na logística e no planejamento, para que os diversos entes do Poder 

Judiciário continuassem a funcionar com presteza.

E mesmo assim, a medida não acarretou em prejuízos, explica Otto. Apenas 

exigiu maior organização e mudança de hábitos, como, por exemplo, com relação 

ao reaproveitamento de bens (recuperação de cadeiras, splits e bebedouros os 

quais foram distribuídos em diversos setores, gerando uma economia de mais R$ 

100 mil para o TJPB). E esse esforço permitiu implementar melhorias na área de 

Tecnologia da Informação.

Otto Marcelo com Marieta Tavares 

(da direita para esquerda), Valquíria Uchoa, 

Hilton José recebem a Juiza Ana Penazzi



Manutenção da estrutura física

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Uma das responsabilidades da Diretoria Administrativa é 

a manutenção da estrutura física da sede do Tribunal de Justiça 

da Paraíba e das 77 comarcas do Estado. Com as Gerências de 

Apoio Operacional, Acervos, Material e Patrimônio, Contratação, 

Engenharia, Arquitetura e a Comissão de Licitação, a Diretoria 

conseguiu promover economia e racionalidade do uso dos materiais 

de expediente e permanentes, contando, ainda,com a criatividade 

dos servidores.

Um exemplo disso foi o reaproveitamento das estantes em aço 

do Arquivo Judicial. Partes delas geraram outras estantes que estão 

sendo reaproveitadas pelo próprio setor.  Também foi realizado o 

levantamento dos equipamentos de informática para doá-los à Policia 

Militar do Estado da Paraíba e Secretaria de Ciências e Tecnologia da 

Prefeitura Municipal de João Pessoa, assim como o de 57 veículos, 

que foram destinados à leilão;  cadastramento das impressoras para 

impressão em frente e verso; substituição de lâmpadas por versões 

econômicas e reativação de poços de água que estavam sem utilidade, 

por falta de manutenção.

O projeto de economicidade do TJPB foi firmado a partir de 

estudos da Gerência de Contratação, juntamente com demais setores do 

TJPB), que reduziu em 25% os valores de 10 contratos administrativos 

(limpeza, vigilância, segurança, combustível) e extinguiu outros sete, com 

o trabalho minucioso da Diretoria de Tecnologia da Informação.  Apenas 

repactuando contratos, houve uma redução de R$ 15 milhões no primeiro 

ano da gestão, em valores reais, para priorizar a atividade fim do Tribunal. 

Adotando os parâmetros de racionalidade exigidos na atual 

gestão, 28 novos contratos foram celebrados com fins específicos 

(21 de João Pessoa e sete do interior), sendo metade deles só de 

investimentos para o Tribunal e melhoria na qualidade do ambiente 

de trabalho, como a mudança do almoxarifado para um novo galpão, 



alugado, com aproximadamente 1.500 m2 de área útil, no Centro e em Bayeux, 

e do Arquivo Judicial do centro da Capital para um galpão maior também 

localizado em Bayeux. A referida mudança permitiu incluir o mezanino onde 

funciona o escritório do setor, num espaço físico mais apropriado para o Arquivo, 

atendendo a um anseio antigo dos servidores, assim como a informatização do 

Arquivo (seis computadores, duas impressoras lasers, um scanner Fujitsu, todos 

interligados com o Sistema do TJPB e acesso à internet). Além disso, houve a 

criação de um código próprio de tramitação para o Arquivo Geral do TJPB. Toda 

essa infraestrutura facilitou e agilizou o atendimento das demandas dos usuários 

com relação aos documentos ali arquivados.

GERÊNCIA OPERACIONAL

A Gerência de Apoio Operacional, no biênio 2013/2014, atendeu a um total 

de 18 pedidos com 33 máquinas de ar-condicionado instaladas. Em relação à 

manutenção predial e marcenaria, no mesmo período, foram encaminhados 32 

serviçoss; houve, ainda, 64 em relação a serviços de telefonia; 114 demandas de 

serviços de elétrica; e 13 comarcas foram atendidas em relação a serviços de pintura. 

Além disso, executou as demandas de reformas em alguns dos ambientes do TJPB, 

tanto na sede, a exemplo dos gabinetes dos desembargadores Maria das Graças, 

Saulo Benevides, Leandro dos Santos e Arnóbio Teodósio, quanto no interior.



GERÊNCIA DE ARQUITETURA

GERÊNCIA DE ENGENHARIA

GERÊNCIA DE ACERVO

A Gerência de Arquitetura desenvolveu vários projetos de 

layouts: João Pessoa (Fórum Cível, Criminal e Regional de Mangabeira, 

Palácio da Justiça, Anexo Administrativo e Arquivo Central); Sousa, 

Campina Grande e Sapé.

Quanto às reformas foram atendidos projetos para João Pessoa: 

Palácio da Justiça (proposta de piso elevado para sala da Ditec e 

construção de banheiros para dois gabinetes de desembargadores) 

e Fórum Cível (proposta de construção de uma guarita no 

estacionamento). Além do projeto, a Gerência de Arquitetura 

acompanhou as obras no Palácio da Justiça, nas comarcas de 

Cabedelo, Fórum Regional de Mangabeira, Sousa e Campina Grande. 

Foram feitas 28 visitas técnicas, atendendo às comarcas de Cajazeiras, 

Campina Grande, Monteiro, Uiraúna, Patos, Rio Tinto, Sousa e Picuí. 

E de forma diversa, foram atendidas as comarcas de Sousa, Rio Tinto, 

Remígio e Cabedelo.

Paralelamente ao trabalho da Gerência de Arquitetura, a 

Gerência de Engenharia elaborou 23 planilhas de custos, durante o 

exercício de 2014, e 21 estão em processo de conclusão. Além disso, 

foi responsável por 68 visitas técnicas nesse período. Seis obras foram 

entregues em 2014: reforma do gabinete do desembargador Arnóbio 

A Gerência de Acervos teve uma atenção especial durante a 

gestão, que primou pela memória do Judiciário e pelo conhecimento 

jurídico e cultural da Paraíba. Dessa forma, houve a inauguração da 

sala de leitura desembargador Geraldo Ferreira Leite, em 3 de fevereiro 

de 2014; retorno da tela de Ariano Suassuna para as dependências da 

Biblioteca; organização do acervo de periódico (classificação pela 

CDU de todos os periódicos - 6.000 exemplares - com afixação de 

etiquetas, atualização do sistema informatizado SIABI); renovação 

das assinaturas do Diário Oficial do Estado, das Revistas Boletim de 

Direito Administrativo e Boletim de Licitações e Contratos, da editora 

NDJ; assinatura da Biblioteca Fórum Digital; renovação do contrato 

de manutenção do sistema de gerenciamento da biblioteca – SIABI.

GERÊNCIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

A Gerência de Material e Patrimônio fez 5.874 termos de 

transferência, durante o ano de 2014; regularizou algumas casas dos 

magistrados em complementação ao inventário de 2013; regulou os 

setores reformados do Palácio da Justiça bem como prédios outros da 

Instituição. E, ainda, garantiu a entrega dos materiais, devidamente, 

tombados. Nenhum cofre, condicionador de ar, scanner e até mesmo 

elevador para os Fóruns de diversas comarcas foi sem esse cuidado, 

assim como os nobreaks, monitores e CPUs doados pelo CNJ. 

Alves e desembargador Leandro dos Santos; elevador de Campina 

Grande; reformas da coberta de vidro do Fórum Cívele do gabinete 

do desembargador Saulo Henrique; reforço estrutural no Fórum da 

Comarca de Santa Luzia. Outras cinco reformas estão ativas: Fórum 

da comarca de Sousa; residência oficial para instalação de Juizado 

Especial da comarca de Cabedelo; gabinete da desembargadora 

Maria das Graças Morais Guedes; Tribunal do Júri da comarca de 

Mamanguape; Fórum de Mangabeira.

INCLUSÃO SOCIAL

No último dia de expediente do Poder Judiciário estadual em 

2013 (19/12), a presidente do TJPB, desembargadora Fátima Bezerra 

Cavalcanti, fechou um contrato com a Associação de Deficientes e 

Familiares (Asdef), visando inserir deficientes físicos no quadro de 

servidores do Poder Judiciário paraibano, como forma de promover a 

inclusão social. São 10 pessoas portadoras de necessidades especiais 

que atuam na Telefonia dos prédios do Judiciário da Grande João 

Pessoa, e desde que começaram a atuar, em 2014, não se registrou 

mais nenhuma reclamação sobre o setor, informou a gestora do 

contrato, gerente Valquíria Uchôa.





NOVA SALA DE SESSÕES
DO TRIBUNAL PLENO

A nova Sala de Sessões do Tribunal Pleno do Poder Judiciário da 
Paraíba foi inaugurada no dia 13 de junho de 2013, pela desembargadora-
presidente Fátima Bezerra Cavalcanti. Denominada “Desembargador 
Manoel da Fonseca Xavier de Andrade”, a nova sede plenária passou a 
funcionar no antigo auditório Wilson Pessoa da Cunha, no prédio Anexo 
Administrativo do Tribunal.

O descerramento da placa e o corte da fita foram realizados 
pelos integrantes da Mesa Diretora do TJPB, desembargadores Fátima 
Bezerra Cavalcanti (presidente), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
(vice) e Márcio Murilo da Cunha Ramos (corregedor-geral de Justiça), 
e pelo desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos, que iniciou 
a construção em sua gestão. A solenidade também contou com bênção, 
realizada pelo padre José Carlos da Silva, da Paróquia de Miramar.

“O nosso Tribunal tem mais de 120 anos, e há mais de 50 funciona 
no mesmo lugar. Neste espaço de tempo, o número de membros 
cresceu e precisávamos de um local mais adequado para comportar os 
desembargadores e público. Além disso, será palco também de eventos 
administrativos, sessões solenes, lançamentos de livros, entre outros”, 
enfatizou o desembargador Lincoln.

A presidente Fátima Bezerra afirmou que a sala possui características 
diferentes da anterior, por ser mais ampla, com recursos de Internet e 
sistema de câmeras para transmissão ao vivo das sessões. “É moderno, 
funcional, além de que ampliamos os espaços para melhor acomodação 
das partes e oferecer boas instalações aos advogados”, ressaltou.





AMBIENTES DE TRABALHO COM
MELHOR INFRAESTRUTURA

Melhorias na infraestrutura do Tribunal de Justiça da Paraíba 

foram entregues no dia 3 de fevereiro de 2014, a fim de facilitar a 

prestação dos serviços oferecidos pelo Judiciário paraibano, em 

solenidade que marcou o primeiro ano de  gestão da Mesa Diretora 

do TJPB. Na ocasião, a desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti 

percorreu o tribunal apresentando aos colegas magistrados e 

servidores as novas salas da Diretoria de Comunicação Institucional, 

do Cerimonial, do Centro de Conciliação do 2º Grau, da Biblioteca, 

da Diretoria de Segurança e do Memorial do Judiciário. O momento 

contou com a bênção do padre Nilson Nunes.

Em cada instalação, a presidente Fátima Bezerra falou sobre as 

mudanças instituídas durante o 1º ano de sua gestão. “São adaptações, 

que o olhar feminino prioriza. Temos a satisfação de contar com os 

serviços de todos que fazem a máquina judiciária funcionar”, disse.

Na Biblioteca “Desembargador Ozias Nacre Gomes”, um 

ambiente de leitura foi inaugurado e recebeu o nome “Desembargador 

Geraldo Ferreira Leite”. Houve descerramento de placa e homenagens 

prestadas aos familiares do homenageado.

O Memorial do Judiciário paraibano também foi apresentado ao 

público. O local compreende a antiga sala de sessões do Pleno, onde 

foram colocados os nomes da última composição do colegiado, da 

Sala dos Desembargadores, antiga Presidência e o Salão Nobre. Nesses 

ambientes são recepcionadas autoridades e realizados eventos de 

grande envergadura.

No Salão Nobre do TJPB, a desembargadora-presidente passou 

a palavra ao desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque, que 

concluiu: “Estamos vendo a transformação deste edifício num grande 

memorial do Judiciário paraibano; a conservar, intactas, as nossas 

relíquias históricas”.

l BIBLIOTECA

l  MEMORIAL DO TJPB

l  CENTRO DE CONCILIAÇÃO DO 2º GRAU



l  DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

l  MEMORIAL DO JUDICIÁRIO PARAIBANO



Interiorização

MAIS DIÁLOGO E
ENTREGA DE OBRAS





MAIS COMODIDADE E CONFORTO
PARA OS JURISDICIONADOS

“Com a entrega desse novo prédio no Vale do Piancó, estamos 

interiorizando a Justiça, que é meta da nossa gestão. Não estamos 

apenas nos preocupando com a Justiça de segundo grau, mas, 

sobretudo, com a base. Isto é, com a Justiça de primeiro grau”, disse a 

desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, no dia 12 de abril de 2013, 

ao inaugurar o novo Fórum “Desembargador Luiz Sílvio Ramalho”, 

da comarca de Piancó, no sertão paraibano. A solenidade marcou o 

início de uma série de visitas às comarcas para entregar obras/serviços 

e manter um diálogo franco e aberto com servidores e magistrados, 

além dos demais operadores do Direito e a população, de modo a 

ouvir reclamos e sugestões para aprimorar os serviços da Justiça.

Em Piancó, o prédio entregue foi projetado nos moldes de um 

complexo judiciário e abriga, além da sede do Foro, o Tribunal do Júri, 

três residências de magistrados e o Depósito Judicial.  A edificação 

conta ainda com um poço artesiano, que abastece o Fórum e as 

residências dos juízes.

Na ocasião, a presidente lembrou a história do desembargador 

Sílvio Ramalho, que dá nome ao novo Fórum. “É um ícone da 

magistratura, um desembargador que marcou história pelo seu 

caráter, dignidade, decência e lisura. Mas, destacou-se, sobretudo, pela 

dedicação e amor ao Judiciário”, afirmou.

A chefe do Poder Judiciário também lembrou “a luta” do 

desembargador aposentado Manoel Monteiro (presente ao evento) 

para a construção do novo Fórum de Piancó. Situado no bairro Campo 

Novo, o prédio foi construído em terreno doado pela Prefeitura e 

atende, também, aos municípios de Aguiar, Catingueira, Emas, Igaracy 

e Olho D’ Água.

Antes de Piancó, o programa de interiorização incluiu os Fóruns 

“João Batista Loureiro”, de Soledade;  “Desembargador Evandro de 

l  COMARCA DE PIANCÓ



SOUSA GANHA SEDE 
PROVISÓRIA

O Fórum da comarca de Sousa passou a funcionar, a partir de 

julho de 2013, em prédio provisório, até a reforma completa da sede “ 

Doutor José Mariz”. Na entrega da sede provisória, a presidente do TJPB, 

o prefeito de Sousa, André Gadelha, e a diretora do Fórum, juíza Ivana 

Mozart, fizeram o descerramento de placa. O diácono Cristiano Vieira 

e o pastor Jeremias Linhares deram a bênção sobre o novo ambiente.

Souza Neves”, de Juazeirinho, e “Dr. Francisco Seráphico da Nóbrega”, 

de Santa Luzia;  “Miguel Sátyro”, de Patos; e “João Espínola Neto”, da 

comarca de Itaporanga.

Já no dia 23 de abril de 2014, a desembargadora Fátima 

Bezerra entregou a reforma do Fórum de Sapé “Desembargador 

Joaquim Sérgio Madruga” e do Depósito Judiciário “Vanilda Pereira 

de Sousa”. Com isso, os quase 70 mil jurisdicionados da comarca 

puderam contar com uma melhor prestação jurisdicional, em 

termos de conforto no atendimento. E lembrou: “A nossa iniciativa 

de vir até aqui se deve a um projeto de gestão de visitar todas as 

comarcas do Estado ver como funciona o nosso Judiciário, e buscar 

melhorias para nosso trabalho”.

Em seguida, a presidente do TJPB e comitiva de 

desembargadores, juízes e auxiliares estiveram nas comarcas de 

Mari, Guarabira, Pirpirituba, Belém e Caiçara. Na oportunidade, a 

chefe do Poder Judiciário estadual conheceu as estruturas físicas dos 

fóruns e o funcionamento dos cartórios, bem como debateu com os 

magistrados e servidores questões laborativas.

Dando continuidade ao processo de modernizações estruturais 

e funcionais dos fóruns, no dia 24 de abril de 2013 foi a vez do 

Fórum “Desembargador Santo Estanislau Pessoa de Vasconcelos” e 

do Depósito Judicial, da comarca de Bananeiras. “A desembargadora 

Fátima Bezerra tem bons propósitos no sentido de deixar a Justiça 

mais célere, passando logicamente por melhorias”, observou o 

advogado Odon Bezerra Cavalcanti Sobrinho, presidente da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Seccional Paraíba.

A comitiva passou, ainda, pelas unidades de Araruna, 

Cacimba de Dentro e Solânea. O Fórum da comarca de Araruna, 

denominado “Desembargador Geraldo Ferreira Leite”, passou por 

reforma em quase todas as dependências, inclusive com ampliação 

do estacionamento, instalação do “Espaço Kids”, salas para o 

Ministério Público e para a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

A fachada do prédio recebeu nova pintura e o arquivo foi deslocado 

para um prédio anexo.



SOLEDADE

JUAZEIRINHO

SANTA LUZIA



ITAPORANGA, PATOS E SÃO MAMEDE

SAPÉ, UM NOVO FÓRUM
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SOLÂNEA

CAIÇARA



PIRPIRITUBA

MARI



CACIMBA DE DENTRO

BELÉM



JUIZADO ESPECIAL EM CAMPINA
E SALA DA ESMA NO FÓRUM

A comarca de Campina Grande foi agraciada com novos espaços 

e serviços dia 21 de agosto de 2014. No Fórum Affonso Campos, foram 

instaladas salas para a Escola Superior da Magistratura (Esma) e Central 

de Mandados, além de implantados o Projeto de Sustentabilidade do 

Tribunal de Justiça da Paraíba e a Brigada de Incêndios.

“Um espaço dentro do próprio fórum para as aulas, como já 

funcionou anteriormente, facilita a vida dos servidores e magistrados. 

É um resgate do local e Campina Grande merece”, ressaltouo diretor da 

Esma, desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Também em Campina houve a inauguração das novas instalações 

do 2º Juizado Especial Cível, que passou a funcionar na Rua Dom Pedro 

I, no Bairro São José. “A proposta é que todos os Juizados Especiais de 

Campina Grande funcionem no mesmo local, num grande Complexo 

de Juizados, cujo acesso será facilitado para os jurisdicionados, que 

terão serviços mais céleres e com mais qualidade, concentrados num 

só espaço físico”, ressaltou a desembargadora Fátima Bezerra.





INOVAÇÕES NO FÓRUM
REGIONAL DE MANGABEIRA

Uma série de ações voltadas para melhorar o atendimento ao jurisdicionado e para  dar 

celeridade à tramitação processual foi implementada no Fórum Regional de Mangabeira, na 

Comarca de João Pessoa, na gestão 2013/2014. Esforço concentrado no 2º Juizado Especial 

Misto, implantação do PJe, incremento no número de servidores no Cartório Unificado, que 

atende a seis Varas Regionais, reformas na estrutura do prédio e a realização de uma audiência 

pública para que o povo pudesse opinar sobre o funcionamento do Fórum são alguns exemplos 

dessas ações.

O mutirão no Cartório Unificado do Fórum Regional de Mangabeira conseguiu reduzir 

pela metade o número de processos que estavam havia mais de 100 dias sem receber qualquer 

despacho. De um total de 13.194 processos paralisados, o esforço concentrado reduziu a 6.660. 

Para que isso fosse possível, a presidente Fátima Bezerra Cavalcanti disponibilizou serventuários 

– analistas e técnicos – para atuar no Cartório.

Foram nomeados juízes leigos para os dois Juizados Especiais, implantado o PJe e 

ministrados cursos de capacitação para atender às necessidades cartorárias. 

Na estrutura física, houve a instalação de novas cadeiras no Auditório Desembargador 

João Machado de Sousa; o restabelecimento da plataforma para os portadores de necessidades 

especiais; a instalação de uma sala onde funciona o Núcleo de Inclusão Digital, a pedido da 

Ordem dos Advogados do Brasil; e a instalação do Centro de Conciliação em parceria com a 

Cesp Falculdade, além de uma sala especial de acolhimento ao ofendido.



A política de recursos humanos foi desenvolvida, nos anos de 2013 e 

2014, dentro de um modelo de gestão participativa e contemplou benefícios 

que incluem PCCR, reajustes remuneratórios, concessão e aumento da verba 

dos auxílios-alimentação, de saúde e de transporte, nomeação de concursados, 

capacitação através de cursos, promoções e remoções de juízes e redução de 

entrância no valor do subsídio do magistrado.

Foram garantidas progressão e promoção na carreira funcional aos 

servidores do Poder Judiciário pela Lei Estadual 10.195/2013, de autoria do 

TJPB e sancionada pelo Governo da Paraíba. A legislação também estabeleceu 

Valorização e capacitação de 
servidores e magistrados

Gestão de pessoas

RECURSOS HUMANOS
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percentuais de reajustes e data-base. “Foram muitos os benefícios”, afirma o diretor 

de Gestão de Pessoas do TJPB, Einstein Roosevelt. “Tudo estabelecido após uma 

série de encontros com representantes das entidades de classe dos funcionários e 

dos magistrados”.

Em 14 de dezembro de 2013, o Governo sancionou a lei que estabeleceu o 

Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do Poder Judiciário, com efetivação de 

reajuste de 6% no vencimento dos servidores, fato ocorrido em janeiro de 2014. 

Foi estabelecida, também, gratificação de produtividade e o auxílio-saúde 

teve um acréscimo de 75%.

A política de bem-estar do funcionalismo incluiu a possibilidade de 

remoção através de permuta, dentro de um processo democrático de livre escolha. 

“Lançamos 63 editais de remoção”, destaca Einstein. 

Para proporcionar avanços nos benefícios, a Diretoria de Gestão de Pessoas 

procedeu a um rigoroso programa de controle dos custos. Criou, com ajuda da 

Ditec, o sistema de banco de horas, possibilitando redução considerável na folha de 

pessoal, e reorganizou dados dos servidores, inclusive os ocupantes de cargos em 

comissão e funções de confiança.

Einstein Roosevelt destaca que foi realizado um trabalho, face à Resolução 156/2012 

do CNJ, para identificar possíveis casos de acumulação de cargos. “Reduzimos, ainda, a 

emissão de papel na ordem de 50%, com a adoção de sistemas informatizados. O trâmite 

administrativo passou a ser virtual com a implantação do ADMEletrônico”, afirma.



Força de trabalho cresceu

RECURSOS HUMANOS

A força de trabalho na Justiça paraibana cresceu, para atender à demanda. Foi 

efetivada a contratação de 279 concursados – 224 da seleção pública de 2008 e 55 

do ano de 2012. Houve um incremento de 14,1% no numero de servidores.

Em parceria com o Centro de Integração Empresa-Escola (IEE), o tribunal 

paraibano desenvolve o Programa de Estágio Remunerado, oferecendo, nos anos 

de 2013 e 2014, 450 oportunidades a jovens estudantes em todo o Estado.

Outro concurso realizado foi para juiz leigo nos Juizados Especiais das 

comarcas de Bayeux, Cabedelo, Cajazeiras, Campina, Guarabira, João Pessoa, 

Mamanguape, Patos, Santa Rita e Sousa, sendo nomeados 31 aprovados. Já no 

final do ano de 2014, o TJPB prepara edital para concurso de juiz, com vista ao 

preenchimento de 64 vagas.

Em dezembro de 2013, além de instituir o PCCR dos servidores, o TJPB garantiu 

aprovação de projeto (nº 1.738) que trata dos subsídios dos juízes de 1º grau. O objetivo 

foi adequar os subsídios aos padrões já utilizados em relação aos magistrados de todas 

as demais unidades da federação, diminuindo a diferença salarial entre as entrâncias.

50



Aposentadorias voluntárias

Um plano anual de capacitação

Com a participação da Ouvidoria do Poder Judiciário, a Diretoria de Gestão 

de Pessoas iniciou, em 2014, estudos que viabilizaram a elaboração do Programa 

de Aposentadorias Voluntárias. Com a efetivação do projeto, o Tribunal de 

Justiça terá economia mensal estimada em R$ 500 mil na folha de pessoal, cujo 

projeto está em andamento.

Pela primeira vez na história do TJPB, foi realizada a Pesquisa de 

Necessidades de Capacitação, na qual servidores e magistrados puderam 

opinar na construção do Plano Anual de Capacitações, colocado em prática 

no ano de 2014.

Foram executadas 190 ações de capacitação, sendo 67 em 2013 e 123 

no ano seguinte, com um incremento de 45,5% nas atividades, com destaque 

para cursos de Especialização em Planejamento e Gestão Pública e Prática 

Jurídica, por meio de convênio entre o TJPB/Esma e a UEPB, com a formação 

de mais de 250 servidores.

Também pela primeira vez foi realizado o primeiro curso a distância 

promovido pelo TJPB, com o tema “Expedição de alvarás de soltura”, além 

de terem sido ofertados 52 temas nesta modalidade pelo Instituto Legislativo 

Brasileiro, do Senado Federal, e pela Fundação Getúlio Vargas.

Em diversas áreas, foram capacitados 3.169 servidores, sendo 1.751 em 

2013 e 1.418 em 2014. Isso significa que em dois anos as capacitações atingiram 

mais de 70% da força de trabalho do Poder Judiciário estadual.
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14,1%
Houve um incremento 

no número de servidores.

O diretor de Gestão de Pessoas do TJPB, Einstein Roosevelt 

Leite, gerentes e o grupo de trabalho: descentralização dos 

serviços e atenção aos servidores e magistrados



O Projeto Vida e Saúde, da Diretoria de Gestão de Pessoas, 

levou serviços médicos, orientações alimentares e ginástica 

laboral aos servidores de todas as comarcas do Estado





A Diretoria de Tecnologia da Informação passou por uma 

reformulação para enfrentar o desafio de implantar o Processos Judicial 

Eletrônico com orçamento limitado. Tanto, que a única aquisição 

de equipamento feita foi 300 scanners e os certificados digitais de 

magistrados e servidores, para o PJE e o Processo Administrativo 

Eletrônico. E esse projeto audacioso ainda tinha que ser executado junto 

com atendimentos e solução de problemas dos usuários, melhorias no 

sistema E-jus, Siscom-w, instalação de pólos, etc.

A Ditec considera o atendimento ao usuário a principal marca 

na atual gestão e optou por um modelo descentralizado de atuação, 

reorganizando a equipe técnica e instalando núcleos de atendimento de 

TI nos Fóruns da Capital, Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ), Escola 

Superior da Magistratura (Esma). Além disso, foram instalados pólos de 

informática nas comarcas de Guarabira, Campina Grande, Patos, Sousa 

e Cajazeiras, atendendo as regiões, cobrindo assim todos o Estado. Essa 

meta foi atingida, integralmente, em 2013.

Os novos equipamentos distribuídos nos Fóruns foram doados 

TJPB investe em equipamntos 
para ampliar o PJe e melhorar a
comunicação entre comarcas

A Justiça Virtual

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO





pelo Conselho Nacional de Justiça, dentro do programa de padronização 

dos cartórios.

O PJE está programado para ser instalado em totalidade no Estado 

até 2018. Portanto, os anos de 2013/2014 fazem parte da transição desse 

sistema, devendo a Ditec, ainda, garantir melhorias nos sistemas que 

controlam a tramitação dos processos físicos (Siscom-w), quanto o 

e-Jus, que ainda é utilizado nas Varas que ainda não possuem o Pje.

A Gerência de Desenvolvimento da Ditec ficou responsável por 

coordenar a implantação do PJE no judiciário estadual. No ano de 

2014, foi implantado o sistema Turmas Recursais da Capital; Juizados 

Especiais Cíveis da Capital; 1º Juizado Especial Misto de Mangabeira; 5ª 

Vara Mista de Cabedelo e Santa Rita; e Varas Cíveis de Campina Grande.

Além dessas unidades, foi expandida a utilização do PJe na 

competência cível das comarcas de Bayeux, Cabedelo, Itabaiana e Santa 

Rita, bem como, a obrigatoriedade de protocolar, pelo Pje, as ações de 

competência privativa do Tribunal Pleno nas classes processuais de 

Mandado de Segurança, Ação Rescisória e Revisão Criminal.

Até o final do ano, está planejada a implantação do sistema na CGJ, 

a segunda do Brasil a utilizar esse software para tramitação eletrônica 

dos seus feitos, além das Varas de Executivos Fiscais da Capital.

Atualmente, o PJe está sendo utilizado por 33 unidades judiciárias 

de 1º grau e 28  órgãos julgadores do 2º grau, sendo 19 do Tribunal e 

nove das Turmas Recursais da Capital. O banco de dados do sistema já 

contabiliza, desde a sua implantação em 2011, a distribuição de cerca de 

40.000 processos no 1º grau e 1.300 no 2º grau de jurisdição.

Em 2014 toda a infraestrutura do sistema PJe foi renovada. O 

sistema passou a contar com novos servidores de aplicação e de banco 

de dados. Todas as configurações foram revisadas e otimizadas para 

garantir uma melhor performance do sistema. A Gerência de Suporte 

realiza, periodicamente, procedimentos para disponibilização de novas 

versões do PJE, após liberação por parte do Conselho Nacional de 

Justiça e testes de responsabilidade da GEDES.

Esse teste foi disponibilizado em um ambiente específico, que está 

disponível na Internet, através do endereço https://pje-treinamento.

tjpb.jus.br/, tornando possível que advogados, estudantes e o público 

em geral conheçam e possam obter familiaridade na utilização do 

PJE. Conforme o diretor de TI Ney Robson, o TJPB é um dos poucos 

Tribunais que tem esse serviço e atendem a Resolução nº 185 do CNJ .

O Siscom-w substituirá o atual Siscom (implantado desde 1996 

no TJPB) e representa sua evolução tanto em termos de plataforma 

tecnológica, que permite a integração do novo sistema com outros serviços 

e seu acesso através da internet, quanto de funcionalidades. É responsável 

pela distribuição, movimentação e controle de processos físicos de 1º grau 

e do TJPB.

O projeto já contabiliza 80% de execução e o novo sistema será 

implantado em fases. Será iniciado pelas comarcas de Gurinhém e Rio 

Tinto, até o final deste ano. Tramitam nessas unidades, somados, 6.300 

processos.

Ney Robson, Diretor de Tecnologia e Informação

Siscom-w



Selo Digital

Fruto de antiga demanda do Judiciário Estadual, o Selo Digital 

de Fiscalização Extrajudicial, amparado pela Lei Estadual Nº 10.132 e 

regulamentado por Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça, foi 

implantado inicialmente em junho em alguns cartórios-piloto, e, em 

definitivo, em agosto de 2014 para os cerca de 500 cartórios do Estado, 

sendo compulsório o seu uso para todos os atos praticados.

Atualmente, 100% dos cartórios do estado já fazem uso da solução 

e mais de 600 mil atos selados já foram encaminhados, garantindo, 

especialmente, a transparência e a segurança jurídica aos cidadãos.

Uma das vertentes do Projeto do Selo Digital é a disponibilização 

de um canal que possibilita ao cidadão validar as informações constantes 

do ato praticado pelas serventias extrajudiciais através do código do 

Selo Digital.

Também foi disponibilizado um canal onde as serventias tivessem 

acesso aos serviços disponibilizados pelo Selo Digital: solicitação 

de selos, geração de boleto, legislação, comunicações e o sistema 

Webcartório (envio dos atos pelas serventias de pequeno porte). A 

Gerência de Sistemas desenvolveu página própria para esse serviço, 

de forma a concentrar todas as informações relativas à ferramenta 

implementada pela atual gestão.





Seis serventias extrajudiciais participam de capacitação para uso do Selo Digital. O juiz

-auxiliar da Presidência, Antônio Silveira Neto, acompanhou a evolução da tecnologia 

no TJPB. Em Campina Grande (acima), o desembargador Romero Marcelo apresen-

tou novo sistema de processos informatizados. Abaixo, os desembargadores Arnóbio 

Teodósio, Marcos Cavalcanti e Márcio Murilo recebem certificação digital



WebCartório

O TJPB proveu uma solução capaz de possibilitar aos cartórios de 

menor porte, não têm recursos financeiros para aquisição de sistema 

próprio, os envios de atos selados, sem qualquer custo para essas 

serventias. Dos mais de 500 cartórios, 148 deles utilizam (ou utilizaram) 

o WebCartório para envio de 77 mil atos selados, desde 12 de agosto de 

2014. Isso ocorre porque, com a implantação do Selo Digital, passou a 

ser compulsório o encaminhamento de informações sobre a realização 

de atos e utilização de selos pelos cartórios ao TJPB.

Consulta da Jurisprudência 
com o Google Search Appliance

A consulta de jurisprudência anterior, disponível no Portal do 

TJPB era vista pelos seus usuários como pouco eficaz e objetiva, além de 

possuir limitações em relação à usabilidade. O TJPB, a partir da aquisição 

do equipamento Google Search Appliance (GSA) e implementação de 

um conjunto de aplicações, pôde reindexar a jurisprudência anterior e 

disponibilizar as novas decisões e acórdãos diretamente pelos gabinetes 

dos desembargadores.

Portal do TJPB

A Ditec executou ações para melhorar a navegação no portal institucional 

do TJPB. Esse projeto foi motivado pela dificuldade nas tarefas de manutenção 

do portal, a possibilidade de melhoria na velocidade e disponibilidade e, 

principalmente, pela necessidade de adequação e otimização do Portal para 

visualização em dispositivos móveis (smartphones e tablets).

O Portal do TJPB possui uma média de 25 mil acessos e cerca 

de 60 mil visualizações de página por dia, sendo 8% desses através de 

dispositivos móveis. Isso, portanto, justifica a implementação da solução 

Nova versão do VEP é apresentada a grupo de juízes 

das Varas de Execuções Penais, pelo diretor Ney Robson, com 

a presença do desembargador Arnóbio Teodósio



e, ainda, alinha o TJPB com a tendência mundial de elevação da utilização 

destes equipamentos pela população para realização das suas atividades.

Além disso, foram feitos hotsites dos projetos Mulher Merece Respeito, Lei Seca 

Jovem, Política de Priorização do Primeiro Grau com a intenção de disponibilizar um 

canal on-line, no Portal para disponibilizar informações e ações do TJPB sobre esse 

tema (legislação relacionada, cartilhas, vídeos, notícias relacionadas, resultados, etc.). 

Também foram criadas páginas exclusivas para os projetos de gestão.

Nova rede de 
comunicação de dados

Outra ação da Ditec para garantir a prestação do serviço foi a implantação 

da nova rede de comunicação de dados do TJPB. Foi uma ação da Gerência de 

Suporte, no biênio 2013/2014 para melhorar os links no interior. Através de uma 

iniciativa pioneira, utilizando a tecnologia de VPN (Virtual Private Network), 

o Tribunal passou a utilizar links de Internet para realizar sua comunicação 

privada. Foi projetada uma solução para as VPNs que foram implantadas nas 

comarcas ou em outros pontos externos à sede. A tecnologia VPN suporta a 

comunicação segura entre as infraestruturas, provendo confidencialidade, 

integridade e autenticidade ao tráfego de intercomunicação de redes entre 

ambas as partes comunicantes.

Utilizou-se a tecnologia IP Security (IPSec), com uso de certificados 

digitais, a fim de proporcionar a comunicação transparente, com melhores 

níveis de segurança e performance. Esse projeto, atendeu a uma antiga demanda 

de todas as comarcas do Estado que contam agora, com acessos de no mínimo 

2 Megabits (20 vezes mais rápidos que os antigos links). Além disso, unidades 

que há muitos anos ansiavam fazer parte da rede do TJPB, finalmente, tiveram 

seu pleito atendido, a exemplo da Hemeroteca e do Arquivo Judicial.

No total, foram instalados novos links em 84 localidades. Outra inovação 

se deu no datacenter do TJPB, que também ampliou de forma significativa 

seu link de acesso à Internet, passando de 34Mbps para os atuais 100Mbps, o 

que corresponde a uma capacidade cerca de duas vezes maior que a anterior 

compatibilizando com a elevação dos links das comarcas. Apesar das melhorias, 

os custos dos contratos com operadoras de telecomunicação teve redução de 

cerca de 60%, gerando uma economia anual de mais de R$ 1.000.000,00 ao erário.

Equipe do TJPB, sob a coordenação do gerente José Teixeira 

de Carvalho Neto, prepara trabalho para o Simpósio Brasileiro 

de Tecnologia da Informação



Virtualização de diárias 
no ADM Eletrônico

O Processo Administrativo Eletrônico é um sistema adquirido, em 

2012, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, através de convênio, 

e implantado no Poder Judiciário da Paraíba com o objetivo principal de 

tornar os processos administrativos físicos em eletrônicos, impactando 

diretamente em economia de recursos humanos, materiais de expediente 

e aumentando a celeridade de tramitação dos processos. 

A Ditec em fez melhorias, na gestão 2013/2014, na migração de 

Servidor de Aplicação (JBoss 6), trata-se de migração para um servidor 

de aplicação mais robusto resolvendo o problema da lentidão do 

sistema; implantação do módulo de documentos comprobatório, para 

que seja possível implantar no assunto “Diárias”, uma vez que se faz 

necessário comprovar o deslocamento; e a implementação de múltiplas 

assinaturas em um documento, a solução crucial para implantação de 

fato do sistema, já que há os casos de processos que necessitam de nota 

de empenho, em que a lei exige dois responsáveis.

Atualmente, já são 6.100 processos eletrônicos (considerando 

todos os assuntos que já estão virtualizados). Nessa gestão, houve uma 

redução de 20% de processos administrativos físicos tramitados, em 

comparação aos 3 anos anteriores.

O sistema ADM Eletrônico abrange apenas para alguns assuntos. 

A virtualização dos processos de diárias representa um passo importante 

para cobertura do processo administrativo eletrônico em todos os 

assuntos, pois esse assunto representa 30% dos processos administrativos 

do TJPB, que ainda tramitam em meio físico, o que representa gasto para 

o TJPB com material de consumo, restrição de acesso ao processo para o 

requerente e morosidade no trâmite entre os setores. Apenas a Ditec tem 

100% dos processos de diárias tramitando eletronicamente.



Ceman Eletrônica

Emissão on-line de novos 
tipos de Guias de Custas 

O diretor de TI, Ney Robson, considera que o TJPB, atualmente, se 

ressente da existência de um sistema único, centralizado, para gerenciar 

as atividades da Central de Mandados. Há apenas funcionalidades nos 

sistemas processuais (Siscom, e-Jus, PJE), sem qualquer integração entre si. 

O projeto é fazer a migração para um sistema único, cuja ideia é o PJe.

A Ceman Eletrônica será uma solução integrada e de visão 

centralizada para as Centrais de Mandados, propiciando o adequado 

controle, acompanhamento e cumprimento das atividades dessas 

unidades e dos Oficiais de Justiça. Cerca de 70% do projeto foi executado 

e o novo sistema será implantando, em fases, até o final de 2014, iniciando, 

juntamente com o SISCOM-w, pelas comarcas de Gurinhém e Rio Tinto.

Após a atualização do sistema de Custas Judiciais On-line, todas 

as guias passaram a ser emitidas pela internet, com exceção daquelas 

relacionadas a processos do PJE. Com isso, os jurisdicionados 

passaram a ter maior comodidade para a geração e pagamento das 

guias e o TJPB caminhou para a centralização na administração dos 

pagamentos realizados.





Sistema de Gerenciamento de Processos 

Sistemas de Monitoramento

Baseado no modelo de Bussiness Inteligence (BI), a Gerência de 

Suporte desenvolveu ferramenta capaz de extrair e compilar dados dos 

sistemas processuais do TJPB a qual contempla, inicialmente, as seguintes 

funcionalidades: Relatórios de Maiores Litigantes (Siscom e e-Jus); Relatórios 

da Recorribilidade (Siscom e e-Jus); e Relatórios de Processos Distribuídos, 

Baixados, Julgados e Conclusos com excesso de prazo (Siscom, e-Jus e PJE).

O projeto terá continuidade visando, principalmente, abranger outros 

sistemas e agrupar as informações em uma única plataforma capaz de prover 

dados que irão melhorar o processo de gestão do Poder Judiciário Estadual.

Ao longo da atual gestão, houve grande esforço no aprimoramento dos 

sistemas de monitoramento de ativos de TI. Esse trabalho traz uma série de 

benefícios à qualidade dos serviços informatizados entregues pelo TJPB. Em 

um ambiente amplamente monitorado, é possível antecipar-se a possíveis 

falhas, bem como, planejar e defender investimentos com base em informações 

seguras.

Nesse sentido, as equipes especializadas da GESUP buscaram prover 

informações que vão muito além do básico. Na área de redes de computadores 

por exemplo, foram desenvolvidos mecanismos para realizar um gerenciamento 

proativo da qualidade dos links que compõem a nova rede de comunicação 

de dados do TJPB. Foram realizadas, também, melhorias significativas no 

monitoramento dos servidores que abrigam aplicações. Portanto, atualmente 

é possível fornecer em tempo real, e por histórico, uma série de informações 

sobre infraestrutura de TI que subsidiam o gestores na tomada de decisões 

tanto no plano estratégico quanto no operacional.

O monitoramento das aplicações passou a simular a experiência de um 

usuário comum, em uma seqüência de passos, sendo assim, se um dos passos 

falhar é acusada uma indisponibilidade na aplicação. Foi disponibilizado um 

painel sumário acessível através da Internet no seguinte endereço: http://

suporte.tjpb.jus.br/panorama



Serviço de backup

Foram tomadas várias medidas para restabelecer a normalidade 

do serviço de backup, que não estava funcionando corretamente no 

início da gestão, inclusive com o investimento de mais de R$ 100.000,00 

na contratação de manutenção e suporte do hardware e de insumos.

Além desse investimento, foi elaborado um documento 

contendo uma análise geral dos dados do TJPB e da necessidade de 

cópias de segurança para cada um deles. O documento, denominado 

Plano de Backup, orienta a operação das atividades de backup 

necessárias para o TJPB.

Por meio dessa atividade, foram identificadas necessidades 

específicas, como no caso do sistema E-Jus, que, devido ao caráter especial 

dos dados disponibilizados e ao histórico de problemas, teve implantada 

uma atividade de backup especial, realizada, especificamente, sobre os 

arquivos gerados pelo referido sistema. Atualmente, os arquivos são 

sincronizados automaticamente várias vezes por dia para um segundo 

equipamento de armazenamento de dados (storage). Isso garante um 

nível melhor de segurança dos dados gerados pelo sistema, e define o 

primeiro método de restauração em caso de falha. O segundo método 

é uma cópia do backup em fitas magnéticas, realizada através de 

dispositivo robótico.

Equipe trabalha na melhoria do PJe e elaboração de hotsite



Modelo de controle de 
fiscalização de contratos

Integração do Sistema de Gestão 
de Precatórios com o CNJ

Foi elaborado um controle de acompanhamento da fiscalização 

dos contratos da Diretoria, através da ferramenta RedMine, tendo em 

vista a estruturação de tarefas necessárias à fiscalização dos contratos, 

onde são registrados todos os eventos relativos aos contratos vigentes 

da Ditec.

Com vistas à adequação dos contratos dessa Diretoria à Resolução 

nº 182/2013 do CNJ, foram indicados os fiscais técnicos para atuarem 

junto a cada contrato vigente e todos eles passaram a atuar de forma 

direta em cada contrato. Esse melhor controle da execução contratual 

culminou, inclusive, com a aplicação de multas e advertências às 

empresas que prestam serviço para essa Diretoria.

Ainda com vistas à adequação à Resolução, após orientação da 

Presidência, também foram indicados dois fiscais administrativos para 

atuarem junto a todos os contratos da Ditec, que foram capacitados para 

atuarem administrativamente na fiscalização dos contratos.

Foram elaborados, também, controles de gestão de pagamento 

dos contratos da Ditec, tendo em vista o fornecimento de ferramentas 

gerenciais com informações atualizadas de todos os contratos de 

serviços vigentes na Diretoria.

O controle de pagamento de todos os contratos continuados da 

Diretoria passou a ser realizado no RedMine (software livre de controle 

de processos), possibilitando a obtenção de informações relacionadas 

aos pagamentos contratuais, tais como pedidos de empenho, número de 

notas fiscais, data de pagamento das faturas, dentre outras.

Além da utilização do RedMine, também foram confeccionadas 

planilhas de controle de faturamento e pagamento dos contratos 

continuados, onde são informados todos os dados referentes ao 

faturamento, tais como quantidade mensal de UST e Ponto de função 

utilizado pelos contratos continuados, firmados com empresas como 

Indra Company e Codata. Essas planilhas fornecem informações 

gerenciais atualizadas a respeito da demandas utilizadas mensalmente 

e dos saldos contratuais.

A partir de uma atualização implementada pelo CNJ, 

referente à resolução Nº 115/2010, o TJPB adequou seu sistema de 

Gestão de Precatórios para integrar-se com o CNJ e automatizar o 

encaminhamento de dados referentes ao tema. O TJPB iniciou o envio, 

segundo estas novas diretrizes, em outubro. Atualmente, são 7.500 

precatórios cadastrados no sistema.

O software para gerenciamento dos precatórios do TJPB foi 

desenvolvido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, adquirido 

através de convênio. Possibilita o cadastramento, cálculos, atualização 

de valores e emissão de planilha. A Ditec realizou a implantação e 

customização do sistema para a realidade do TJPB.



Processo de emissão de 
certificados digitais

Esse projeto teve início em fevereiro de 2014 e foi concluído em 

agosto. Desde julho, iniciou-se o projeto de emissão de certificados 

digitais através da ARP 036/2013. A empresa certificadora SERASA 

S/A, vencedora da licitação, e a assessoria da Ditec estabeleceram as 

regras para o processo de emissão.

Sistema de consulta às 
Custas Judiciais

Sistema eletrônico, acessível através da internet, para consulta 

à tabela de custas judiciais, cálculo das custas a recolher e emissão 

de guias de recolhimento. Em atendimento a Meta 05/2012 CNJ, 

atualmente em operação.

Sistema VEP - Vara de Execuções Penais 

Sistema de Processo Eletrônico da Vara de Execuções Penais Virtual, 

desenvolvido pelo TJPB em parceria com o CNJ, atualmente em operação 

pelo Conselho. A Ditec do TJPB desenvolveu a última versão antes de 

entregar a manutenção ao CNJ, em 2013.

Foram feitas: Adequação às Tabelas Processuais Unificadas; 

Calculadora de Pena; Cadastro Comutação de Pena; Cadastro de falta grave; 

Melhoria nos acompanhamentos (Prisão, interrupção, Regime Prisional, 

Estabelecimento prisional); Melhoria na consulta geral de processos 

(recuperar ativos e arquivados); Desunificação de guias;· Desunificação 

de Processos; Geração de arquivo pdf único (todas as peças do processo); 

Melhoria na arquitetura de Login; Transferência de tecnologia para o CNJ, 

com a completa transição do sistema; Sistema CPM – Sistema de Controle 

de Prisões e Mandados (integrado com BNMP); Sistema de Controle 

de Prisões e Mandados (permite o cadastro de Mandado de Prisão, o 

acompanhamento dos mandados e a interoperação com o Banco Nacional 

de Mandados de Prisão, atendendo a Resolução Nº137 do CNJ).

Sistema e-Jus

Foram feitas melhorias no sistema de Processo Eletrônico 

para Juizados Especiais Cíveis e Criminais atualmente em operação: 

Cadastro on-line de advogados; Melhorias no desempenho do sistema; 

Otimização de consultas; Liberação de movimentação sem arquivos; 

Ajuste nas intimações das TR; Consulta de processos por advogado – 

Telejudiciario; Integração com os Correios (cartas- aguardam liberação 

dos correios); Melhoria na manipulação de arquivos; Bloqueio de citação 

on-line; Listagem de processos com parte com prioridade.

Banco de Dados: otimização 
das consultas do sistema e-Jus

Foi realizado um estudo e implementação de melhorias nas 

consultas, que resultou em um aumento significativo da disponibilidade 

e performance do sistema. Após as modificações o número diário de 

movimentações nos processos, teve um aumento em média de 50%.



Segurança da informação

Detecção e correção de falhas de segurança na rede sem fio 

do TJPB (Visitante);· Implantação em produção do Sistema de 

Prevenção de Intrusão (IPS Sourcefire);· Elaboração da versão 

preliminar da Política de Segurança da Informação do TJPB, 

restando apenas ser revisada e aprovada pela alta administração 

do TJPB; Sistema de Prevenção de Intrusão (IPS) da Sourcefire 

foi estudado e operacionalizado, a fim de monitorar e, porventura, 

bloquear, de forma pró-ativa, eventos negativos de Segurança da 

Informação contra a infraestrutura computacional do Tribunal.

Esse equipamento requer intervenções diárias, com objetivo 

de melhor otimizar a classificação dos diversos eventos como 

incidentes de segurança.



SALA-COFRE GUARDA 
STORAGE E SERVIDORES



Consulta rápida e fácil online e por 
boletim encaminhado via e-mail

JURISPRUDÊNCIA

O acesso à jurisprudência do Tribunal de Justiça da Paraíba foi facilitado a partir 

de duas novas ferramentas: o Google Search Appliance (GSA), que oferece pesquisa 

rápida no site do TJPB, por meio do qual os acórdãos da Corte poderão ser consultados, 

de forma on-line, assim que prolatados; e o Boletim de Jurisprudência, que consiste em 

informativo mensal, disponibilizado por e-mail a partir de um cadastro.

A Gerência de Pesquisa de Jurisprudência, vinculada à Diretoria Administrativa, 

foi responsável, junto com a Diretoria de Tecnologia da Informação, por este trabalho 

e aquisição do software. Com o Google Search Appliance, o TJPB passou a realizar, 

diariamente, a revisão do REJURI, que trata da indexação e revisão dos acórdãos julgados 

durante o período de 2009 a 2013, para implantação do Banco de Jurisprudência.

Em relação ao Boletim de Jurisprudência, foram recebidos mais de 1.500 pedidos 

de cadastro só na primeira semana de inauguração. Trata-se de informativo que tem 

como principal finalidade manter atualizados os magistrados, servidores, operadores 

do Direito e demais interessados, no que diz respeito às últimas decisões das cortes 

superiores, notícias do CNJ, legislação federal e estadual e jurisprudências do TJPB.

Foi elaborado ainda, juntamente com a equipe da Gerência de Precatórios, o 

Manual de Precatórios, sob a Coordenação do desembargador João Benedito da Silva, 

além do Manual de Prática no 2º grau – Atos Administrativos e Atos Jurisdicionais 

que têm como finalidade a padronização dos atos oficiais do TJPB. Esse segundo foi 

organizado em conjunto com a comissão designada pela presidência do TJPB, formada 

pelos desembargadores João Benedito da Silva, Leandro dos Santos e José Ricardo Porto. 

Também foram organizados, pela Gerência, os livros Atos Normativos 2013 

e 2014, que compõem uma coletânea das Portarias, Resoluções e Atos da Presidência 

do TJPB, bem como Provimentos e Recomendações da Corregedoria-Geral de Justiça. 

Paralelamente, há atendimentos de partes e advogados, que necessitam de Resoluções, 

Leis, Jurisprudências, publicações em Diários da Justiça e históricos do TJPB.

A Gerência também foi responsável pela remessa, trimestralmente, de relatório 

quantitativo de recursos sobrestados aguardando julgamento definitivo do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ao Conselho Nacional de Justiça, 

STJ e STF, de acordo com a Resolução 160/2012 do CNJ, bem como da Resolução 

20/2013, que instituiu o Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos (Nurer).

O desembargador João 

Benedito da Silva coor-

denou os trabalhos para 

elaboração do Manual 

de Precatórios e do Ma-

nual de Práticas no 2º 

Grau, executados pela 

Gerência de Jurispru-

dência, sob o comando 

de Eddy Marney



Descentralização, desburocratização e aproximação com o 1º grau de jurisdição. Pilares 

que alicerçaram os trabalhos da atual mesa diretora, na condução do Tribunal de Justiça da 

Paraíba, desde o início de 2013, e que foram apontados pelo servidor que conduz a Diretoria 

Especial do TJPB, Robson de Lima Cananéa. O setor é subordinado à Presidência do TJPB e 

exerce o comando das Gerências de 1º grau, Telejudiciário e Cerimonial, além dos setores de 

Taquigrafia e Protocolo Administrativo.

Para Robson, a delegação de competências às Diretorias e à vice-presidência foi uma das 

medidas importantes para gerar rapidez do ponto de vista administrativo durante o biênio 

2013/2014.

Exemplo disso é o controle das despesas que dispensam procedimento licitatório, que 

desde o início da gestão está a cargo da Diretoria Especial, para gastos de até R$ 8.000,00 (oito 

mil reais), incluindo-se também as autorizações de diárias, pagamento de remunerações a 

juízes leigos, honorários periciais em caso de beneficiários da justiça gratuita, dentre outras. 

Em relação à fiscalização das compras e dos gastos pela qual a Diretoria se encarrega, 

faz questão de destacar uma medida que vem sendo continuada na atual gestão, de forma 

permanente, que é a distribuição de recursos por adiantamento.

“Mesmo na Capital, nós sentimos dificuldades com a máquina burocrática, na aquisição 

de materiais simples, ou solução de pequenos problemas. Imagine as dificuldades de um juiz 

ou servidor que trabalha nas comarcas mais longínquas”, pontua o diretor. O adiantamento 

permite que esta solução chegue de forma mais rápida às unidades de todo o Estado, passando o 

diretor do Fórum, através de servidor por ele designado, a gerir as despesas. “Descentralização 

e desburocratização que favorecem a administração em todos os pontos”, diz Robson.

A sistemática do adiantamento foi elaborada pela Gerência de Controle Interno, que 

também é responsável pelo treinamento de servidores, além do controle e fiscalização em 

relação a todas as unidades do Poder Judiciário que se utilizam de recursos nessa modalidade, 

conforme informou o diretor.

Medidas desburocratizam e 
descentralizam serviços

Pilares da Administração
DIRETORIA ESPECIAL



Robson Cananéa e a equipe da Diretoria Especial dedicam 

atenção ao 1º grau de jurisdição, encaminhando ações adota-

das pela Mesa Diretora do Tribunal



Telejudiciáro otimiza ações e emite mais 
de meio milhão de certidões em 2 anos

Atendimento facilitado

DIRETORIA ESPECIAL

Com o objetivo de aproximar o Poder Judiciário ao cidadão, o Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, na gestão 2013/2014, investiu no Telejudiciário para que o  atendimento 

à população fosse o mais breve e eficaz possível, transformando-o no cartão  de visita da 

instituição.

A Gerência do Telejudiciário, é o setor responsável pela emissão de Certidão Estadual,  

que por sua vez, vem aumentando de volume, gradativamente. Em 2013, chegou a emitir  a 

177.802 certidões, e até dezembro de 2014 alcançou a quantia  de 351.974 . A pesquisa é feita 

nos 11 emitentes em todo o Estado da Paraíba. 

Para 2015, o Telejudiciário, juntamente, com a Gerência de Sistemas, está  desenvolvendo 

um sistema on line de certidões (Sistema Soc 3.0) que tem como função, emitir as certidões 

pela internet. Espera-se que, com o sistema implantado, cerca de  90% das certidões sejam 

emitidas eletronicamente. Apenas as certidões postivas ou  homonomias (nome das pessoas 

exatamente iguais), que seria os 10% restantes, é que  devem ser conferidas e emitidas pelos 

servidores para serem entregues pessoalmente.



Aumento no horário de atendimento no Anexo do 
TJPB, passando das 8h às 19h - anteriormente era 
das 12h às 19h;

Implantação do Sistema de Atendimento em Cam-
pina Grande (Sistema SGA), que ocorreu sem ônus 
para o TJPB e ainda permite a fiscalização, pela Ge-
rência, mesmo a distância;

Treinamento para os gerentes de todos os Fóruns 
para emissão de certidões cíveis e de Antecedentes 
Criminais;

Desenvolvimento e implantação, junto com a DITEC, 
de um Sistema para os Terminais de Autoatendi-
mento (16 Totens instalados, nas comarcas de João 
Pessoa (Fórum Mangabeira, Fórum Cível, Criminal 
e anexo do Tribunal de Justiça), Cabedelo, Bayeux, 
Santa Rita, Campina Grande, Patos, Pombal, Sousa 
e Cajazeiras);

Melhoria dos prazos de entrega das certidões onli-
ne;

Melhoria na decoração do ambiente;

Substituição dos painéis do Telejudiciário; inclusão 
Social no Telejudiciário (convênio do TJPB com a 
Associação dos Deficientes Físicos. Duas  colabora-
doras prestam serviço junto ao setor de telefonia 
prestando informações).

EXPANSÃO E RAPIDEZ NA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS







Com orçamento apertado, TJPB 
reduz custos, mas mantém bons serviços

Multiplicação dos pães
FINANÇAS

O Tribunal de Justiça da Paraíba, em razão de alteração na 

legislação, desde 2011 teve o seu orçamento atualizado apenas com 

o repasse da inflação (IPCA acumulado nos últimos doze meses). 

Assim, em relação aos exercícios anteriores onde o parâmetro para 

o reajuste era o incremento da receita corrente líquida do Estado, o 

repasse do duodécimo vem sendo contingenciado. Para tanto, visando 

atender às demandas priorizadas pela Presidência, foi necessária uma 

adequação orçamentária compensatória, explica o diretor de Finanças, 

Nailton Ramalho. Tudo com vistas a manter as sedes das 77 comarcas 

em condições regulares de funcionamento no atendimento aos 

jurisdicionados, servidores e magistrados.

Com um orçamento de R$ 432 milhões oriundo do Tesouro e R$ 54 

milhões do Fundo Especial, o orçamento total no exercício de 2013 foi de 

R$ 476 milhões.

Os repasses do duodécimo até setembro de 2014 foram na ordem 

de R$ 350 milhões e a receita do Fundo Especial alcançou R$ 39 milhões, 

chegando, portanto, à receita total no período de R$ 389 milhões, podendo 

alcançar R$ 511 milhões até o final do exercício.

O Tribunal de Justiça da Paraíba buscou, nesse período, ‘repartir o 

bolo’ de maneira a garantir, satisfatoriamente, o pagamento de pessoal, 

custeio, reformas, compra de equipamentos de informática e estrutura 

dos prédios, tudo isso dentro dos parâmetros da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF). Pois, apenas com pessoal, em 2013 foi destinado o montante 

de R$ 375 milhões, e até setembro de 2014, foram pagos R$ 304 milhões.

Com o orçamento apertado, o TJPB teve que ‘multiplicar os pães’. O 

cerne da questão, conforme já anunciado, está no fato do orçamento de 

cada exercício considerar apenas a variação da inflação, enquanto que as 

demandas apresentadas têm se comportadas bem acima desse patamar.

Por outro lado, ‘constata-se que o crescimento da receita do 

Estado vem se apresentando significativamente superior à inflação.

Em 2013, o orçamento do Tribunal da Justiça subiu apenas 5% em 

relação a 2012. A situação manteve-se difícil em 2014, com reajuste de 

apenas 6%. Para 2015, considerando a emenda aprovada pela Assembleia 

Legislativa, o TJPB fez uma previsão orçamentária de R$ 588 milhões. 

Contudo, a proposta encaminhada pelo Poder Executivo à Assembleia 

manteve os valores fixados na LDO, ou seja, de R$ 487 milhões, não sendo 

portanto considerada a alteração aprovada pela ALPB, que garantiria a 

fixação do orçamento conforme a variação da receita.

Ressalte-se que a derrubada do veto parcial 252/14, do Poder 

Executivo, referente às emendas 16, 282, 283, 284 e 289, apresentadas à Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (Lei 1.920/14), elevaria de forma substancial 

as receitas do TJPB e demais órgãos no exercício de 2015.

Para driblar a escassez de recursos orçamentários, a presidência 

do TJPB determinou a redução dos contratos entre 10% e 25%, como 

medida de contenção. De imediato, foi aplicada nos contratos que 

estavam em fase de renovação. Nos contratos por demanda, os fiscais 

dos contratos foram orientados para ajustarem a utilização de forma 

proporcional.
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6,5%
Foram os investimentos em pessoal





25%
Foi o índice de 

redução nos custos

Em seguida, o Tribunal de Justiça da Paraíba adotou a política de 

redução de diárias e horas extras e corte nos investimentos, no entanto, sem 

comprometer os serviços básicos e atividade finalística.

 A contenção de despesas teve início em 2013 e continua em 2014, todavia, 

embora não se possa mensurar com exatidão a economia feita, percebe-se que 

as medidas aplicadas atingiram ao desiderato perseguido, considerando que 

todas as contas do TJ estão em situação regular.

Por fim, vale registrar que apesar das dificuldades, alguns dos investimentos 

programados para o período não teve o seu cronograma alterado, a exemplo da 

Tecnologia da Informação, que teve suas demandas atendidas, objetivando dar 

efetividade à implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJe, bem como a 

aquisição de equipamentos e a melhoria na rede de comunicação de dados em 

todas as comarcas. “O setor de reformas e adaptação de espaços físicos, dentro 

do possível, também vem sendo atendido”, afirmou o diretor de Economia e 

Finanças do TJ, Nailton Ramalho.

FINANÇAS

Política de redução de diárias, 
horas extras e corte nas despesas

O diretor de Economia e Finanças do TJPB, Nailton Ramalho, 

e a equipe de trabalho: empenho para administrar os custos



Para oferecer uma melhor segurança institucional aos magistrados, 

servidores e pessoas que visitam as unidades judiciárias na Paraíba, o 

Tribunal de Justiça da Paraíba adotou uma política de segurança eficiente 

e avançada. Uma comissão foi criada para elaborar um plano exclusivo 

para a área, com vistas à excelência dos procedimentos e protocolos de 

segurança para garantir tanto a proteção individual como patrimonial 

do Poder Judiciário estadual. A Comissão de Segurança é presidida pelo 

desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Intensificando a recomendação contida na Resolução nº 104 do 

Tribunal adotou uma política de 
segurança eficiente e avançada

Preservando vidas
SEGURANÇA INSTITUCIONAL

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o serviço de recepção e segurança 

do Tribunal de Justiça registrou o acesso de 17.255 pessoas no prédio 

do TJ e no Anexo Administrativo. Desse total, 7% (1.194) dos visitantes 

foram atendidos no gabinete da presidência do TJPB, enquanto 

93% (16.081) visitaram os demais setores do Tribunal e do Anexo 

Administrativo.

A Diretoria de Segurança do Tribunal de Justiça da Paraíba atua, 

ainda, desde o controle do fluxo de visitantes na sede e Anexo até a 

segurança dos magistrados paraibanos.



Mais de 5 mil armas recolhidas

Cursos de Capacitação

Novas instalações

Nesse biênio (2013/2014), a diretoria elaborou uma rotina que 

permitiu dar mais celeridade no recolhimento das armas vinculadas a 

processos no Estado da Paraíba. Quando na Capital, a Diretoria envia, 

em cinco dias, as armas ao Exército para destruição.

Um total geral de 5.902 armas, das comarcas de 1ª, 2ª e 3ª 

entrâncias, foram transladadas por equipes de militares integrantes da 

Diretoria, no período de janeiro/2013 à outubro/2014. A Diretoria de 

Segurança as encaminhou ao Exército brasileiro (15º BIMTZ), com 

base nas Resoluções 005/2007, 003/2008 e 006/2013, do Conselho da 

Magistratura. Desde o ano de 2003 até outubro de 2014, um total de 

22.301 armas foram destruídas no Estado da Paraíba.

O efetivo policial de 11 PMs é responsável pelo translado de armas 

das comarcas do interior e da região metropolitana; bem como das 

rondas noturnas nas unidades judiciárias e administrativas do Poder 

Judiciário, além de otimizar a sensação de segurança dos jurisdicionados, 

magistrados e servidores neste Tribunal, segundo o coronel Américo.

Entre janeiro/2013 a agosto/2014, a Diretoria de 

Segurança, através de seus oficiais e praças, realizou 

curso de capacitação profissional para 86 vigilantes 

requisitados (38%), de 28 comarcas (37%).

A Diretoria viabilizou junto ao Departamento de 

Polícia Federal, o cadastramento de oficiais e praças 

da Polícia Militar, como instrutor de tiro. Com isso 

os policiais militares ficam habilitam junto a DPF 

para expedir a certificação de capacidade técnica para 

renovação dos registros e renovação periódica dos 

membros do Poder Judiciário Estadual.

Foram viabilizadas novas instalações físicas da Diretoria de 

Segurança e da Gerência Operacional, com vários compartimentos, que 

proporciona aos seus integrantes , melhores condições de trabalho

Para o coronel Américo de Oliveira,  diretor de Segurança Institucional, 

os oficiais e praças, no biênio 2013/2014, procuraram cumprir com 

profissionalismo, determinação e com espírito público, as recomendação da 

presidência do Tribunal de Justiça, atuando junto aos setores competentes 

deste Tribunal, bem como junto aos Órgãos Federais, Estaduais e Municipais. 

“Procuramos empreender a melhor solução, dentro da legalidade, para a 

resolução dos diversos problemas e assuntos”, assegurou. 





Comissão discute e adota medidas
para maior proteção dos magistrados

SEGURANÇA

A Comissão de Segurança do Tribunal de Justiça da Paraíba atuou junto com 

a Diretoria de Segurança para ampliar, na medida do possível, a segurança dos 

magistrados paraibanos. Uma das ações foi a criação de um link no site institucional 

do TJPB com conteúdo relacionado à segurança dos juízes. A ferramenta virtual é 

acessível apenas pelos magistrados, através de senha, e foi apresentado pelo presidente 

da Comissão, desembargador Oswaldo Trigueiro do Vale Filho.

O link permite aos magistrados acionar os membros da Comissão de Segurança, 

quando há necessidade, e contém informações sobre como proceder para tal. O 

estreitamento das relações entre a Comissão de Segurança e as instituições públicas 

também foi um fato da gestão destacado pelo presidente da Comissão. O entendimento 

favorece a solução de questões de interesse e de colaboração recíproca entre estas 

instituições, principalmente, quando da necessidade reforçar a segurança em situações 

pontuais, a pedido dos magistrados.

O projeto do link foi aprovado pelos desembargadores João Benedito da Silva e 

Carlos Martins Beltrão Filho; juízes Ricardo Vital de Almeida e Carlos Neves, todos 

membros da Comissão. Durante a apresentação do projeto, estiveram o diretor e o 

gerente de Segurança Institucional do TJPB, respectivamente, coronel Carlos Américo 

Pereira de Oliveira e coronel Gilberto Moura Santos, além do superintendente do 

Detran, Rodrigo Carvalho e do comandante da Polícia Militar, coronel Euller Chaves.



Dados da Diretoria Judiciária do Tribunal de Justiça da Paraíba 

(PJPB) comprovam que a busca pela celeridade e pela eficiência marcou 

as atividades na Corte estadual, durante o biênio 2013/2014. Conforme 

os números oficiais, nesses dois anos de efetiva prestação jurisdicional, o 

Pleno e os demais órgãos fracionários apreciaram mais de 43 mil ações.

Para a presidente do TJPB, desembargadora Fátima Bezerra 

Cavalcanti, ao julgar uma quantidade tão significativa de recursos, no 

segundo grau, o colegiado busca dar uma resposta ao jurisdicionado e 

fazer com que os processos possam tramitar rapidamente.

Prova da efetiva prestação jurisdicional é que a diretora Judiciária, 

Tarciana Queiroga, ressaltou que os processos apreciados no segundo 

grau têm superado os distribuídos. “Os órgãos fracionários tentam 

superar seus próprios limites de produtividade e de prestação da Justiça. 

O esforço dos desembargadores e magistrados fez com que as câmaras 

não deixasse processos para o outro ano”, afirmou.

Neste período, de janeiro de 2013 até dezembro de 2014, o Pleno 

julgou 1.859 processos, sendo 1.155 feitos judiciais e 704 administrativos, 

Tribunal de Justiça julga 
quase 45 mil processos
em apenas dois anos

Produtividade

DIRETORIA JUDICIÁRIA





CÂMARA CRIMINAL PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL SEGUNDA CÂMARA CÍVEL



SEGUNDA CÂMARA CÍVEL TERCEIRA CÂMARA CÍVEL QUARTA CÂMARA CÍVEL

Tarciana Queiroga, diretora judiciária, com a equipe 

de trabalho: acompanhamento da produtividade e 

processos do Pleno do TJPB e dos colegiados

em 133 sessões plenárias. Deste total, 59 em sessões ordinárias e 74, 

administrativas. Já o Conselho da Magistratura, o órgão de disciplina do 

Poder Judiciário estadual, julgou no período 174 feitos em 18 sessões.

As quatro Câmaras cíveis do Poder Judiciário estadual julgaram, 

juntas, 32.993 feitos. Para alcançar este feito, foram necessárias 336 

sessões. O levantamento da produtividade da Primeira e Segunda 

Seções Especializadas cíveis revela que foram apreciados 1.357 feitos 

em 92 sessões.

Já a Câmara Criminal, composta por cinco membros, analisou 

6.725 processos em 187 sessões ordinárias. Isso representa quase 38 

feitos por sessão.



Pela primeira vez, 
TJPB julga mais processos 
do que novos casos

Justiça em Números

PRODUTIVIDADE

Pela primeira vez em sua história e em dois anos consecutivos, 

o Poder Judiciário estadual paraibano julga mais processos do que o 

número de casos novos, atingindo uma produtividade de 116% em 2013 

e de 118% em 2014. Os dados constituem o Índice de Atendimento 

à Demanda (IAD) do Relatório Justiça em Números, anualmente 

divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) desde 2004 (ano-

base 2003).

O Índice de Atendimento à Demanda (IAD) traz a relação entre 

o total de processos baixados e os casos novos. Quando supera 100%, 

significa que o tribunal foi capaz de dar saída não somente ao total 

ingressado, mas, também, à parte do estoque. A situação contrária 

é preocupante, pois implica dizer que o estoque de processos deverá 

crescer no próximo ano. 

O último Justiça em Números divulgado pelo CNJ foi relativo 

a 2013, no qual faz um comparativo da produtividade em relação ao 

ano anterior. No caso de 2014, a divulgação pelo Conselho somente 

acontecerá em setembro de 2015, porém, a Gerência de Pesquisas 

e Estatísticas do TJPB elaborou projeção do IAD do ano que encerra 

o biênio da gestão da desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, 

identificando um índice de 118%.

No Relatório Justiça em Número, o perfil de cada tribunal é 

apresentado pelo CNJ a partir dos dados sobre orçamento, recursos 

humanos, litigiosidade, congestionamento e produtividade, fornecidos 

pelos próprios tribunais. Este processo de mensuração do desempenho 

do Poder Judiciário, além de revelar as particularidades administrativas 

e institucionais dos tribunais e propiciar dados concretos para a 

formulação e o planejamento das políticas judiciárias, fornece à 

sociedade um retrato sólido da estrutura judicial no Brasil.

O Tribunal de Justiça da Paraíba tem, desde o início da criação 

do Justiça em Números, apresentado uma evolução em todos os 

índices mensurados, ano a ano, o que, para a presidente do TJPB, 

desembargadora Fátima Cavalcanti, representa um esforço das 

administrações nesses biênios e do empenho dos magistrados paraibanos 

em proporcionar à sociedade um Judiciário célere, com resposta efetiva 

às demandas judiciais. O gestor do programa na Paraíba é o juiz-auxiliar 

da Presidência do TJPB, Antônio Silveira Neto, que coordena o projeto 

Justiça em Dia.

Em 2013, a maior produtividade é constatada nos Juizados 

Especiais, com uma taxa de 151,4% de processos baixados, seguidos do 

1º grau, com 113,2%, e das turmas recursais, com 87,6%. Em 2014, o 

primeiro lugar é ocupado pela Justiça de 1º grau, com índice de 128,5%, 

vindo em seguida os Juizados (12,3%) e as TR (88,7%).



BAIXADOS POR CASOS NOVOS

PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO

CASOS NOVOS

PROCESSOS BAIXADOS

DADOS PROCESSUAIS



Taxa de congestionamento (TC) indicador que mede o percentual de processos que chegam ao final do ano 
sem resolução. É obtido através da relação entre os processos judiciais baixados e o somatório entre casos 
novos e pendentes subtraída de 1.  

O Índice de Processos Eletrônicos foi criado a partir de 2009 e visa conhecer o nível informatização dos Tribu-
nais Estaduais. O indicador é obtido pela razão dos casos novos eletrônicos e do total de casos novos de todas 
as instâncias da Justiça Estadual (2º grau, 1º grau) e das Turmas Recursais e Juizados Especiais. 

TAXA DE CONGESTIONAMENTO

ÍNDICE DE PROCESSOS ELETRÔNICOS

TAXA DE CONGESTIONAMENTO

ÍNDICE DE PROCESSOS ELETRÔNICOS



No ano-base de 2013, o Índice de Produtividade Comparada da 

Justiça (IPC-Jus) do TJPB foi de 79,3%, contra 58% do ano anterior. Dos 

13 tribunais de pequeno porte, a Paraíba ficou em 7º. O índice é bem 

próximo aos dos tribunais de grande porte, como São Paulo e Minas 

Gerais, que atingiram, respectivamente, 73,9% e 73,3%. E acima de sete 

dos 10 tribunais de médio porte. O fato rendeu destaque do tribunal 

paraibano no portal do Conselho Nacional de Justiça. O comparativo do 

ano-base 2014 somente  ocorrerá em setembro de 2015.

O IPC-Jus é um índice que compara a produtividade entre tribunais 

do mesmo ramo e com estruturas similares (pequeno, médio, ou grande 

porte). É um indicador obtido através da técnica de análise DEA (Data 

Paraíba é destaque no CNJ devido à produtividade 

Envelopment Analysis) ou Análise Envoltória de Dados e consiste em 

uma técnica de análise multivariada que estabelece uma relação entre o 

que foi produzido e os recursos disponíveis para cada tribunal.

Esta metodologia compara a produtividade alcançada por cada 

tribunal e fornece dados quantitativos sobre o quanto cada tribunal deve 

aumentar em sua produtividade para alcançar a fronteira de produção 

considerando os recursos que cada um dispõe. Os dados utilizados 

no cálculo deste indicador levam em consideração os processos em 

tramitação, a força de trabalho (magistrados e servidores), as despesas e 

os processos baixados.  Quanto mais próximo de 100% mais produtivo 

é um tribunal frente aos demais.



Visão de futuro com base em 
projetos discutidos amplamente

Ações planejadas

DIRETORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

No Biênio 2013/2014, a Diretoria de Gestão Estratégica (DIGES) desenvol-

veu dois importantes trabalhos abrangendo todo o Tribunal. O primeiro foi a Re-

visão do Planejamento Estratégico da instituição e, o segundo, a implantação da 

Política de Priorização do Primeiro Grau. 

Pelo fato de a DIGES ter a missão de administrar os recursos de informação 

da instituição, esta sempre é demandada.

De acordo com Falbo de Abrantes, diretor da DIGES, o planejamento estratégico 

permitiu estabelecer a direção a ser seguida pela TJPB. “Trata-se de um processo contí-

nuo durante o qual são definidos e revisados a missão da organização, a visão de futuro, 

os objetivos e os projetos de intervenção que visam a mudança desejada”, afirma. 

O Conselho Nacional de Justiça, ao editar a Resolução n.° 70, de março de 

2009, procurou definir um modelo de gestão aplicável a todo o Poder Judiciário, 

objetivando melhores resultados, mediante a definição de prioridades e diretrizes 

para a Justiça brasileira, aliado à necessidade de se conferir maior continuidade 

administrativa aos tribunais, independentemente das alternâncias de seus gestores. 

Com isso, ficou estabelecido o Planejamento Estratégico do Poder Judiciá-

rio, cabendo aos Tribunais a elaboração do seu planejamento alinhado ao nacional 

(Meta 01/2009). 

A resolução do CNJ ainda determinou que o período mínimo de abrangência 

do Plano Estratégico seja de cinco anos. 

No âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba, o Planejamento Estratégico foi 

instituído por meio da Resolução 37/2009, sendo composto por: 

16 objetivos estratégicos

11 projetos estratégicos





Orientando-se pelas boas práticas da Ciência da Administração 

e dos autores renomados no assunto, o Tribunal de Justiça iniciou o 

processo de revisão do Planejamento Estratégico com o fim de torná-lo 

mais próximo das necessidades atuais. 

A revisão do Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça foi 

desenvolvida em etapas: 

l DEZEMBRO/2012 - Realização de Workshop de alinhamento estratégico 

da instituição, realizada na Casa Roccia e contou com a participação dos 

desembargadores, magistrados e servidores.

 

l  JANEIRO A ABRIL/2013 - Formulação da nova estratégia do tribunal, 

sendo elaborado os seguintes documentos: 

n Planejamento Estratégico (2013/2018) contendo o Mapa Estratégico, Indi-

cadores e Metas; 

Diretores e gerentes participam de banca de avaliação em

C curso sobre elaboração de projetos, realizado na Esma

n o Manual de Governança da Estratégia: documento que auxilia na imple-

mentação e condução do novo planejamento estratégico; 

n o Plano de Comunicação da Estratégia: documento que auxilia na divulga-

ção e implantação da cultura de planejamento na instituição. 

l  MAIO/2013 - Aprovação no Pleno do Tribunal do novo Planejamento Es-

tratégico – Resolução 35/2013 

l  JUNHO A JULHO/2013 - Elaboração do 1º Relatório de Gestão Estratégi-

ca: tem a finalidade de apresentar como está o andamento da estratégia 

definida pelo Tribunal, bem como auxiliar na tomada das decisões durante 

a reunião de análise da estratégia. 

l  AGOSTO/2013 - Realizada a 1ª Reunião de Análise da Estratégia (RAE). 



O NOVO PLANEJAMENTO DO TRIBUNAL CONTA COM: 

l 22 Objetivos: Distribuídos em oito temas estratégicos 

l Orçamento; 

l Infraestrutura e Tecnologia; 

l Gestão de Pessoas; 

l Eficiência Operacional; 

l Responsabilidade Social; 

l Acesso ao Sistema de Justiça; 

l Alinhamento e Integração; 

l Atuação Institucional 

l 43 Indicadores e Metas: Cada objetivo possui pelo menos 

um indicador e este deve apresentar metas desafiadoras para a 

instituição. 

l 16 projetos estratégicos: Esses projetos foram agrupados em 

três grupos para facilitar a execução, o qual chamamos de Ondas 

de Implementação. Cada um dos projetos será detalhado quando 

tratarmos da Gerência de Projetos.

Nos meses de setembro e outubro de 2013, 

a DIGES coletou os resultados dos indicadores 

do planejamento, realizou as entrevistas com os 

responsáveis pelos 22 objetivos estratégicos tudo isso 

para subsidiar o 2º Relatório de Gestão Estratégica. Já 

nos últimos meses de 2013 foi minutado o relatório de 

gestão estratégica. 

No início desse ano (2014) a DIGES reuniu-

se com a Presidência para avaliar os resultados 

preliminares do 2º Relatório de Gestão Estratégica e 

consolidar o caminho crítico que o Tribunal deveria 

enfrentar para melhorar seus índices. A finalidade 

desse encontro era preparar a 2ª Reunião de Análise da 

Estratégia a DIGES. Por força das mudanças ocorridas 

no Planejamento Estratégico Nacional o do Tribunal 

encontra-se suspenso. 

Considerações: 

O Planejamento Estratégico do Poder Judiciário foi revisado neste ano e 

passou por profundas mudanças, destacando-se: 

l Novos objetivos estratégicos com foco na atividade fim; 

l Período de abrangência que passou a ser de seis anos; 

l A possibilidade de um planejamento estratégico por segmento de justiça 

A Resolução 198/2014 do Conselho Nacional de Justiça regulamenta o novo 

Planejamento Estratégico Nacional cabendo aos Tribunais fazer o alinhamento de 

seus planejamentos ao nacional até 31 de março de 2015.



Política de Priorização 
do Primeiro Grau na
Gestão Estratégica

A Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição 

foi instituída pelo Conselho Nacional de Justiça por meio da Resolução nº 194, 

de 26 de maio de 2014, representando uma grande mudança no atual modelo 

de gestão nos Tribunais. 

A implementação da Política será norteada pelas seguintes linhas de 

atuação: 

l  Alinhamento ao Plano Estratégico;

 

l  Equalização da força de trabalho

 

l  Adequação orçamentária 

l  Infraestrutura e tecnologia 

l  Governança colaborativa 

l  Diálogo social e institucional 

l  Prevenção e racionalização de litígios 

l  Estudos e pesquisas 

l  Formação continuada.

Revisão do mapa estratégico do TJPB é finalizado



GERÊNCIA DE PROJETOS (GEPRO)

GERÊNCIA DE PESQUISAS ESTATÍSTICAS (GEEST)

A criação da Gerência de Projetos na Estrutura Organizacional do 

Tribunal de Justiça da Paraíba representa uma resposta ao novo cenário que 

circunda o Poder Judiciário, representado pelas demandas da sociedade, 

por melhores níveis de eficiência e eficácia. A implantação desse Escritório 

(atendendo a meta 1/2011 do Conselho Nacional de Justiça) visa garantir o 

desenvolvimento dos projetos institucionais da melhor forma possível, de 

modo que o seu sucesso venha a contribuir para o cumprimento da missão 

institucional do TJPB. Representa também, o local central para o planejamento, 

condução, organização, controle e finalização das atividades dos projetos 

inseridos no planejamento estratégico institucional. 

Durante a Gestão 2013/2014, a Gerência de Projetos acompanhou os 

projetos: Lei Seca Jovem, Justiça em seu Bairro, Mulher Merece Respeito, 

Conhecendo o Judiciário, Sustentabilidade, Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação, Plano de Comunicação, Selo Digital, Começar de Novo, 

Capacitação, Justiça em Dia, Conciliar, Qualidade de Vida em Ação Itinerante, 

Reestruturação de Rotinas de Trabalho, Revisão e Implementação do Plano de 

Obra, e Segurança de Servidores e Magistrados, Valorização do Magistrado.

Na construção da Estrutura Organizacional Administrativa do Tribunal 

de Justiça, a Gerência de Pesquisas Estatísticas é incumbida de: consolidar e 

centralizar o levantamento dos dados; cooperar no âmbito de suas atribuições, 

na gestão e otimização das atividades do plano estratégico; fornecer à Mesa 

Diretora e outras unidades informações estatísticas destinadas a instruir 

ações de política judiciária estadual e nacional, sempre que solicitadas; gerir e 

orientar a geração, o recebimento e a análise crítica dos dados estatísticos para 

compilação; atender ao cálculo dos indicadores de gestão e desempenho do 

Tribunal de Justiça do Estado.



TJPB criou comitês para 
democratizar a discussão

Priorização do 1º Grau
FUTURO PLANEJADO

Em 2014, o Tribunal de Justiça da Paraíba criou dois comitês para democratizar 

a discussão sobre a Priorização do 1º Grau. O primeiro foi o Comitê Orçamentário, 

criado a partir da discussão em quatro encontros: a 1ª Jornada de Priorização do 1º 

Grau. O segundo é o Comitê Gestor Regional de Priorização do 1º Grau do Poder 

Judiciário estadual, atendendo a Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

nº 194/2014.

O objetivo do Comitê Regional é fomentar e implementar programas, 

projetos e ações vinculados à Política; manter interlocução com o CNJ e instituições 

parceiras para compartilhar iniciativas, dificuldades e aprendizados; realizar 

reuniões; monitorar, avaliar e divulgar os resultados alcançados são algumas das 

atribuições do comitê.

Toda essa atuação é voltada a seis linhas de ações: alinhamento ao 

Planejamento Estratégico, equalização da força de trabalho, adequação 

orçamentária, infraestrutura, tecnologia e governança colaborativa.

Já o Comitê Orçamentário foi formado com o objetivo específico de elencar 

as prioridades e alocar os recursos necessários para atender a demanda do TJPB. 

Além disso, vai acompanhar a execução orçamento e gastos e, se necessário, fazer a 

sua adequação, remanejando valores, em contínuo diálogo com o Comitê Regional.

O Comitê Regional elaborou o Plano de Ação que orienta como será a 

implementação  das iniciativas voltadas para o aperfeiçoamento da qualidade, 

celeridade e eficiência dos serviços judiciários. 



A formação dos comitês será mantida até 2016, quando haverá novas eleições e 

indicações e é uma atuação de caráter permanente.

COMITÊ REGIONAL: desembargadores Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, 

Carlos Martins Beltrão Filho; juízes Manoel Abrantes, Marcos Coelho de Salles, Carlos 

Sarmento, Leonardo de Paiva; servidores: Agnelo Oliveira e Candice Dantas Bringel.

SUPLENTES: juízes Adriana Barreto Lóssio, Euler Jansen, Rodrigo Marques, 

Aparecida Gadelha; servidores Maria de Lemos Queiroz Cappelletti e Celso Batista de Oliveira.

COMITÊ ORÇAMENTÁRIO DO 1º GRAU: Juízes Philippe Guimarães Padilha 

Vilar, Edivan Rodrigues Alexandre, Gilberto de Medeiros Rodrigues, Sivanildo Torres 

Ferreira; servidores Liz Rogéria Fernandes, Vladinei Gonzaga Santos, Ivandecarlos 

Mendonça Silva, Bruna Guimarães Oliveira, Fábio José de Olvieira Araújo, Antônio 

Carlos Santiago Morais (Sindojus). O juiz Ramonilson Alves é o coordenador da Meta 

3 e atua junto com o Comitê. A meta se refere a distribuição da força de trabalho e 

orçamento proporcional À demanda processual.

COMITÊ ORÇAMENTÁRIO DO 2º GRAU: desembargadores Carlos Martins 

Beltrão Filho e Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; servidores Milena Andrade 

de Castro Cunha e  João Ramalho Alves da Silva (Sinjep).

FORMAÇÃO DE COMITÊS



O orçamento deverá contemplar o setor de Gestão de Pessoas (contratação 

de pessoal, nomeação de servidores e assessores) e também prevê aumento da 

gratificação de assessores de 1º grau e de chefes de cartórios. A proposta estipula a 

data-base de reajuste das categorias de servidores e as progressões de regimes, além 

da valorização dos servidores e das condições de trabalho

Na área de Tecnologia da Informação o orçamento prevê recursos a serem 

utilizados na implantação e expansão do Processo Judicial Eletrônico (Pje).

Para o ano de 2015, foi resgatado os percentuais de 2010, ou seja, o reajuste 

da receita é um percentual calculado em cima da receita corrente líquida do Estado. 

Portanto, haverá uma correção de quase R$ 10 milhões ao mês, que vai possibilitar 

atender a demanda.

FORMAÇÃO DE COMITÊS



Os encontros aconteceram em quatro cidades da Paraíba: Patos, 

Campina Grande, Guarabira e João Pessoa, sob a coordenação do 

desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle



Redação, a diretora Marcela Sitônio e assinatura de con-

trato com o presidente da AL, Ricardo Marcelo, para vei-

culação de programa na TV Assembleia e com diretores da 

TV Itararé, em Campina Grande.



Dar visibilidade de forma ética e transparente às ações do Poder 

Judiciário paraibano e manter elo entre a instituição e o povo. Essa foi a maior 

preocupação da Diretoria de Comunicação Institucional do Tribunal de Justiça 

da Paraíba, procurando informar bem à sociedade sobre as ações e serviços 

disponibilizados pela Justiça local.

Com base nessa premissa, a equipe da Comunicação do Tribunal buscou 

atender não apenas às demandas solicitadas, diariamente, por jornalistas, mas, 

também, encaminhar aos veículos de imprensa as decisões, iniciativas e boas 

práticas do Poder Judiciário. Nos dois anos da gestão da desembargadora 

Fátima Bezerra Cavalcanti, a equipe de jornalismo produziu 5.045 matérias, 

publicadas não apenas no portal institucional, mas ainda em sites de notícias 

da Paraíba e nacionais, inclusive no portal do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), e jornais.

Uma das preocupações da Diretoria foi assegurar o envio de releases à 

imprensa com maior agilidade, dando respostas rápidas às demandas da mídia 

e, consequentemente, melhorando o canal de comunicação.

“Nessa conjuntura, vale destacar a iniciativa da Presidência desta 

Corte de encaminhar à Assembleia Legislativa, para aprovação, a Lei nº 

9.966, de 20 de fevereiro de 2013, que estabeleceu nova estrutura à Diretoria 

de Comunicação Institucional, sendo sancionada pelo Governo do Estado. 

O fato permitiu expandir as atividades de comunicação”, destaca a diretora 

e jornalista Marcela Sitônio.

A participação de magistrados em programas de rádio e TV locais, 

abordando temas diversos de interesse da sociedade, foi ampliada não apenas 

na Capital, como nas demais unidade judiciárias do interior.

Mantendo um  elo entre a 
instituição e o povo de forma 
ética e transparente

Visibilidade ao TJPB
DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO



A equipe trabalhou em parceria com técnicos da Ditec, 

aprimorando o conteúdo e repaginando o visual do portal do TJPB, 

que ganhou novos serviços, como os hotsites “Mulher Merece Respeito”, 

“Lei Seca Jovem”, “Conhecendo o Judiciário”, “Sustentabilidade” e o link 

“Transparência”.

Já na área de mídias sociais, procurou-se dinamizar o Facebook 

do TJPB, garantindo maior interatividade, assim como o Twitter, ambos 

sob a supervisão do juiz-auxiliar da Presidência, Antônio Silveira Neto. 

Para isso, foram designados profissionais para trabalharem com as redes 

sociais.

Nesse esforço e na busca da excelência, vale ressaltar a produção 

da Consenso - revista com periodicidade trimestral, lançada em 2013, 

editada pelo gerente de Comunicação, jornalista Gilberto Lopes. Esse 

novo canal de comunicação chegou à 7ª edição e projetou o nome do 

Tribunal de Justiça da Paraíba internacionalmente, através do portal 

Issuu.com.

Para Marcela Sitônio, tudo foi alcançado graças a uma visão 

progressista da Mesa Diretora do TJPB. Em fevereiro de 2014, a 

presidente do TJPB, desembargador Fátima Bezerra, assinou Termo 

de Cooperação Técnica com o presidente da Assembleia Legislativa da 

Paraíba, deputado Ricardo Marcelo. Assim, foi disponibilizado ao TJPB 

espaço na grade de programação da TV Assembleia para veiculação da 

revista eletrônica “Judiciário em Revista”.

Já em maio de 2014, o programa passou a ser veiculado na TV 

Itararé (Canal 19 analógico, afiliada da TV Cultura de São Paulo), 

emissora, com sede em Campina Grande. O Termo de Cooperação, 

além da presidente, também teve a assinatura do diretor técnico da 

emissora, Dalton Roberto Benevides Gadelha, da juíza Agamenilde 

Arruda, e do juiz Horácio Ferreira de Melo, presidente da Associação 

dos Magistrados da Paraíba.

Coube ainda à Diretoria a produção de vídeos institucionais, 

veiculados no canal do TJPB do Youtube, de campanhas e demais 

eventos do Judiciário.

O setor do Diário da Justiça, que teve sua primeira publicação 

e, consequentemente, a sua fundação numa terça-feira, dia 7 de maio 

de 1968, é um órgão de Publicação Oficial do Poder Judiciário da 

Paraíba, subordinado à Diretoria de Comunicação Institucional.

“Nele são publicadas, entre outras matérias, da Presidência (Atos, 

Portarias e Despachos) da Vice-Presidência e dos juízes-auxiliares; 

as decisões e acórdãos dos desembargadores; e medidas de todas as 

diretorias”, explica o coordenador do setor, Martinho Sampaio.

A equipe do Diário da Justiça é também responsável pelo 

atendimento e treinamento de servidores dos cartórios. Realiza ainda 

o acompanhamento da produção de todo material gráfico, tais como 

Revistas (Foro e Consenso); livros científicos; cartazes; convites; 

folders; panfletos; blocos; crachás; certificados; pastas; calendários 

entre tantos outros.

Interatividade nas mídias sociais

Diário da Justiça

Estúdio de TV para gravação de entrevistas e de programa próprio do TJPB



Consenso, revista com 

periodicidade trimestral, 

lançada em 2013, editada 

pelo gerente de Comunicação, 

jornalista Gilberto Lopes

A participação de magistrados em programas de rádio e TV locais, abordando temas diversos de interesse da sociedade, 

foi ampliada. Equipe de TV mantém cobertura dos eventos do Judiciário





Projetos



Projeto promove interação de 
juiz e servidor com a natureza 

Sustentabilidade

MEIO AMBIENTE

O projeto “Sustentabilidade: a Justiça abraça essa ideia” incluiu o 

Tribunal de Justiça da Paraíba como agente transformador da consciência 

ambiental no Estado. Durante a gestão 2013/2014, o programa buscou 

atuar na responsabilidade socioambiental, desenvolvendo ações voltadas 

para a conscientização e mobilização dos servidores, magistrados e 

prestadores de serviço de limpeza e conservação.

O projeto também foi um exemplo de interação entre os profissionais 

que servem à Justiça na Paraíba, com a participação democrática e 

transparente na escolha do tema e nome do mascote. Foram diversas 

sugestões enviadas por servidores em concurso no site do TJPB.

“Sustentabilidade: a Justiça abraça essa ideia” foi o escolhido e é da 

autoria do técnico judiciário da comarca de Patos, Ulisses Figueiredo, 

que recebeu um troféu durante a solenidade de lançamento, pela 

participação na construção do projeto. Outra servidora contemplada 

foi a técnica judiciária Juliana Luna, responsável pela nome do mascote 

que ilustra o projeto “TJECO”.

O coordenador do projeto é o juiz Josivaldo Félix, que assumiu 

o programa em substituição ao juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa. 

Ao assumir, o magistrado procurou adequar o projeto à realidade 

orçamentária do TJPB e, junto com a equipe, conseguiu implantar o 

sistema de coleta seletiva, efetivamente, em 12 unidades judiciárias, 

dentro das normas e cronograma.

“Nestes dois anos, o processo de implantação andou a contento. 

É uma missão que deve perpetuar para futuras gestões, até porque não 

é uma questão personalizada, mas sim um preceito constitucional, 

estimulado pelo Conselho Nacional de Justiça para que todos os 

tribunais cumpram”, considerou Josivaldo Félix.

O objetivo do projeto é conscientizar sobre a necessidade da 

separação e recolhimento dos materiais que são possíveis de serem 

reciclados, através da instalação de coletoras seletivas do lixo, bem como 

o seu devido encaminhamento para reciclagem, através de parcerias 

com associações de catadores.

“Sustentabilidade” levou a assinatura do Ato nº 61/2013, que 

determina adoção de políticas públicas para a conscientização em 

relação ao meio ambiente, bem como, critérios para aquisição de bens 

materiais de consumo baseadas no tripé básico de sustentabilidade: 

“ambientalmente correto, socialmente justo e economicamente viável”.

Dia da Árvore – Para comemorar a data (21/09), o projeto propôs 

a plantação de árvores, em todas as 77 comarcas do Estado, como forma 

de incentivar a sustentabilidade e o cultivo de árvores e plantas nos 

diversos fóruns do Estado.

As12 unidades judiciárias que receberam coletores apropriados 

para a coleta seletiva de resíduos e firmaram termos de compromisso 

com Associações de coletores foram: João Pessoa (Fórum Cível, Criminal 

e Regional de Mangabeira); Bayeux, Sousa, Cajazeiras, Cabedelo, Santa 

Rita, Soledade, Taperoá, Pombal, Campina Grande.



O projeto buscou atuar com responsabilidade socioambiental, de-
senvolvendo ações voltadas para a conscientização e mobilização de 
servidores, magistrados e prestadores de serviço de limpeza e con-
servação.  “Sustentabilidade: a Justiça abraça essa ideia” foi o tema 
escolhido entre diversas sugestões apresentadas por servidores em 
concurso no site do Tribunal de Justiça para definição de slogan e mas-
cote. A autoria foi do técnico judiciário da comarca de Patos Ulisses 
Figueiredo, que recebeu um troféu durante a solenidade de lançamen-
to, pela participação na construção do projeto. Outra servidora con-
templada foi a técnica do Tribunal de Justiça, Juliana Luna, responsá-
vel pelo nome do mascote que ilustra o projeto – o “TJECO”.

SUSTENTABILIDADE
Gestor: Dr. Josivaldo Félix de Oliveira

Ulisses Figueiredo (que participou da elaboração do projeto Sustentabili-

dade), o desembargador Arnóbio, o juiz Carlos Eduardo, a desembargador 

Fátima Bezerra, a servidora Juliana Luna (que criou o nome do mascote) e o 

desembargador Carlos Beltrão



l FÓRUM DE MANGABEIRA

l FÓRUM CRIMINAL DE JOÃO PESSOA

l ITAPORANGA

l  CATOLÉ DO ROCHA

l CABEDELO

l INFÂNCIA E JUVENTUDE DE JOÃO PESSOA

l BONITO DE SANTA FÉ



l FÓRUM CÍVEL DE JOÃO PESSOA

l SANTA RITA

l ARARUNA

l LUCENA

l SERRARIA

l SANTA LUZIA

l CACIMBA DE DENTRO

l MAMANGUAPE

l BAYEUX

l SOUSA



Terapias, ginástica, vacinação 
e combate à Dort e LER

Vida e Saúde
AÇÃO ITINERANTE

Os servidores, de comarcas do litoral ao 

sertão, receberam uma atenção especial com o 

programa Vida e Saúde, da Diretoria de Gestão 

de Pessoas. Desenvolvidas pela Gerência de 

Qualidade de Vida, as linhas de trabalho foram 

centradas nas campanhas de vacinação e educativas e nos projetos Terapias 

Alternativas, Despertar Saúde, Ginástica Laboral e Ação Itinerante.

Em dois anos, foram realizados quase 3 mil atendimentos 

médicos nos ambulatórios instalados no quarto andar do Anexo 

Administrativo de TJPB. Servidores e magistrados têm à disposição 

serviços odontológicos (2.920 atendimentos), de enfermagem (3.501), 

sociais (1.138) e psicológicos (499).

Através do projeto Terapias Alternativas foram realizados mais 

de 4.500 tratamentos de acupuntura, auriculoterapia e fisioterapia. 

Para a gerente Valéria Beltrão, a acupuntura atuou no combate as 

diversas patologias, ou mesmo servindo como ação complementar, a 

exemplo de enxaquecas, problemas gastrointestinais, alergias, doenças 

osteomusculares e dores crônicas.

Com o programa Qualidade de Vida em Ação Itinerante, foi possível 

desenvolver ações médicas em todo o Estado, com equipe se deslocando às 

unidades judiciais. O trabalho começou pelo Fórum Cível, no dia 8 de março 

de 2013. Ao final de 2014, haviam sido realizados 3.970 procedimentos.

Já no portal Vida e Saúde, foram disponibilizadas cartilhas Saber 

Viver sem Dorts e sobre LER (Lesão de Esforço Repetitivo) e dicas sobre 

nutrição, saúde bucal, receitas preventivas e curativas de patologias comuns.

Campanhas educativas foram desenvolvidas nas unidades judiciárias, 

com distribuição de panfletos com orientações sobre hipertensão, Saúde da 

Mulher, combate ao fumo, alcoolismo e o autoexame da mama, estresse, 

diabetes. Servidores ganharam, ainda, a ginástica laboral, com sensível 

melhoria na qualidade de vida.

Vacinações contra gripe, com 1,913 doses aplicadas, e contra a 

hepatite B, numa ação em parceria com a Secretaria Estadual de Saúde, 

atingindo, assim, todo o Estado.





Programa orienta bares sobre 
venda ilegal de bebidas alcoólicas 

Lei Seca Jovem

PREVENÇÃO

Bares, restaurantes e casas de shows de várias 

cidades paraibanas receberam visitas de comissários 

da Infância e da Juventude, num trabalho de 

fiscalização e orientação a respeito da proibição da 

venda de bebida alcoólica a crianças e adolescentes, 

dando efetividade à Lei 9.866/2002, ampliada pela Lei 12.425/2012.

Denominado Lei Seca Jovem, o projeto foi lançado durante as 

comemorações dos 100 dias de gestão da desembargadora Fátima Bezerra 

Cavalcanti, em março de 2013, sendo desenvolvido pela Coordenadoria da 

Infância e da Juventude do TJPB (inicialmente, sob orientação do juiz Fabiano 

Moura de Moura e, depois, do juiz Adhailton Lacet).

Nos locais visitados, foram afixados cartazes com advertência sobre 

a venda de bebidas, ao mesmo tempo em que a equipe da Coordenadoria 

orientava os donos dos estabelecimentos. Com o trabalho, o Tribunal de Justiça 

da Paraíba atuou para diminuir as estatísticas relativas ao consumo, infrações e 

letalidade relacionados ao álcool.

Para o trabalho, comissários participaram de curso de capacitação, de 

modo a prepará-los para manter a regularidade das inspeções, ao tempo que 

se buscou a adesão dos parceiros e estabelecimentos comerciais. Também foi 

traçado um perfil dos casos de infrações e das crianças e adolescentes envolvidas 

com o consumo de álcool.





Em Campina Grande, o projeto foi lançado pelo vice-presidente do 

TJPB, desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. ”O alcoolismo é a 

terceira maior causa de morte no mundo e primeira causa de falta ao trabalho 

e de aposentadoria precoce, além de ser um dos grandes instrumentos de 

devastação e perda da dignidade humana”, revelou.

Participaram da solenidade de lançamento do projeto a Delegada da 

Infância e da Juventude, Nercília Dantas; o juiz titular da Vara da Infância e 

da Juventude de Campina Grande, Gutemberg Cardoso, responsável pela 

coordenação do projeto na cidade; além do superintendente da Policia Civil da 

2ª Região, delegado Marcos Paulo.

Na Capital, a campanha foi levada às ruas, com adesivagem na avenida 

Rui Carneiro, em Tambaú. A equipe, formada por assistente social, psicóloga e 

comissários da Infância e Juventude, percorreu os shoppings MAG, Manaíra e 

Tambiá, onde conversaram com os donos dos estabelecimentos.

Para tornar efetiva a lei que proíbe a venda, oferta, fornecimento, en-
trega e permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuita-
mente, a crianças e adolescentes, foi criado o Projeto Lei Seca Jovem. 
A iniciativa se propôs a manter a regularidade das inspeções, bem 
como a adesão dos parceiros e estabelecimentos comerciais.

Em Campina Grande

LEI SECA JOVEM
Gestor: Dr. Adhailton Lacet Correia Porto

O projeto Lei Seca Jovem foi desenvolvido nas comarcas 

do Litoral ao Sertão da Paraíba. Em Patos, na região sertaneja, 

houve panfletagem e distribuição de adesivos para veículos, 

pelo juiz Hugo Gomes Zaher. O lançamento da campanha 

contou com a presença da presidente do TJPB, desembargadora 

Fátima Bezerra Cavalcanti e de autoridades locais.

Em Patos



Em Patos



Projeto leva informação a mais 
de 26 mil pessoas em dois anos 

Mulher Merece Respeito

PROTEÇÃO E VALORIZAÇÃO

O projeto “Justiça em seu bairro - 

Mulher Merece Respeito” é uma ação do 

Poder Judiciário paraibano, que tem como 

objetivo levar à população, através de 

palestras educativas, informações sobre a 

Lei Maria da Penha, que trata da violência doméstica e familiar contra a 

mulher. Com visitas às comunidades da Capital e de Campina Grande, 

o projeto já alcançou um público de 26 mil pessoas, desde o dia 8 de 

março 2013, quando a ação foi lançada. 

O programa começou em João Pessoa, sob a coordenação da juíza 

titular do Juizado da Violência Doméstica da Capital, Rita de Cássia 

Martins Andrade. O Juizado recebe em média 350 ações por mês. A 

magistrada informa que foram realizadas 32 palestras em 30 bairros de 

João Pessoa, alcançando um público superior a 20 mil.

O projeto já visitou escolas, universidades, conselhos tutelares, 

associações de bairros, polícia militar e igrejas. “As palestras devem ser 

realizadas não apenas para combater, mas principalmente para prevenir. 

Tudo tem começo na educação. O programa já realizou palestras em 

vinte e sete escolas na capital paraibana”, revelou.

Os resultados já começaram a aparecer. Segundo a magistrada, 

o número de denúncias tem aumentado desde o início do “Mulher 

Merece Respeito”. Os casos mais comuns de denúncias são estupros, 

principalmente a menores de idade, homicídio e cárcere privado. 

A presidente do TJPB, desembargadora Fátima Bezerra, destacou  

que o projeto tem o objetivo de aproximar a Justiça do povo. “Com 

o projeto, saímos do ambiente fechado dos gabinetes para levar 

informações ao jurisdicionado, nas suas comunidades”, afirmou. 

Ainda em 2013, o projeto foi estendido à comarca de Campina 

Grande, onde é coordenado pelo magistrado Alberto Quaresma, juiz 

titular da Vara de Violência Doméstica e Familiar. O projeto foi iniciado 

em Campina pela juíza Renata Barros de Assunção, lançado em agosto de 

2013. Na ocasião, a presidente Fátima entregou à magistrada as chaves de 

um automóvel, para a equipe multisciplinar nos trabalhos pelos bairros.

No dia 8 de Março de 2013, a desembargadora Fátima Bezerra 

lançou a pedra fundamental da Vara da Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher de João Pessoa e o Memorial da Mulher. O prédio será 

edificado numa área de 2.125 metros quadrados, localizada na Avenida 

Trincheiras, Centro de João Pessoa, por atrás de casarão tombado pelo 

Patrimônio Histórico.

Pedra fundamental do Memorial e Juizado

da Mulher da comarca de João Pessoa

Lançamento do Mulher Merece Respeito em Campina



Este projeto foi idealizado a partir da análise diária e minuciosa do per-

fil das vítimas e dos autores da violência doméstica e familiar. Apesar 

das campanhas de enfrentamento a violência desenvolvidas por ou-

tros órgãos, dados referentes ao estudo revelaram que há necessida-

de de um trabalho de informação e conscientização da Lei 11.340/2006 

(Lei Maria da Penha) mais ativo, permanente e direto junto às comu-

nidades, tanto no sentido de promover o esclarecimento da legisla-

ção e os seus mecanismos de proteção às mulheres em situação de 

violência, quanto ao aspecto da utilização correta e adequada desses 

mesmos instrumentos em favor dessas vítimas e de sua família.

MULHER MERECE RESPEITO
Gestora: Dr.ª Rita de Cássia Martins Andrade

Desembargadora 

Fátima e a juíza 

Renata Barros no 

veículo do Juizado 

da Mulher de 

Campina Grande

Futuro 

Memorial da 

Mulher e Juizado, 

em João Pessoa



No dia 06 de março de 2014, o Tribunal de Justiça da Paraíba, através do 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca da 

Capital, em parceria com o Instituto Embelleze, promoveu uma ação social no 

presídio Feminino Júlia Maranhão, localizado no bairro de Mangabeira. O evento 

fez parte da programação alusiva ao Dia Internacional da Mulher. A atividade 

consistiu em um “Dia de Beleza” para as apenadas do regime fechado.

APENADAS TÊM
DIA DE BELEZA

Baixo Róger, em João Pessoa

Faculdade Maurício de Nassau

Conjunto José Américo, em João Pessoa

Faculdade Asper 

Bairro dos Novais, em João Pessoa

Juíza Renata Barros, em Campina Grande



O Tribunal de Justiça da Paraíba, 

o Governo do Estado e a Prefeitura 

de João Pessoa aderiram ao programa 

“Mulher, Viver sem Violência”, 

da Secretaria de Políticas para as 

Mulheres da Presidência da República 

(SPM-PR). A iniciativa visa integrar 

os serviços públicos de atenção às 

mulheres em situação de violência, 

proporcionando-lhes atendimento 

humanizado. A assinatura do termo 

de adesão ocorreu, no dia 9 de agosto 

de 2013, no Palácio da Redenção, 

com a presença da ministra Eleonora 

Menicucci.

“MULHER, VIVER
SEM VIOLÊNCIA”

A presidente do Tribunal de Justiça da 

Paraíba, desembargadora Fátima Bezerra 

Cavalcanti, e a secretária de Estado da Mulher e 

da Diversidade Humana, Gilberta Soares, além 

da Secretaria de Estado de Segurança e Defesa 

Social, formalizam, no dia 5 de maio de 2014, 

parceria para a realização do programa Mulher 

Protegida. A solenidade ocorreu no TJPB. 

Durante o ato de assinatura foram entregues 

aparelhos do SOS Mulher, dispositivo 

semelhante a celular para que a polícia possa 

ser acionada em caso de risco à mulher sob 

proteção. O objetivo do programa é fiscalizar 

as medidas protetivas expedidas pelo Judiciário 

para mulheres.

MULHER
 PROTEGIDA

A desembargadora Fátima Bezerra formalizou parceria para o pro-

grama Mulher Protegida. A cerimônia reuniu as secretárias de Es-

tado Estelizabel Bezerra e Gilberta Soares, a juíza Rita de Cássia e 

o juiz Onaldo Queiroga





Além da proteção legal da mulher, o Tribunal de Justiça da Paraíba 

mantém um trabalho voltado para a saúde feminina. Nos dois anos 

da gestão da desembargadora Fátima Bezerra foram desenvolvidas a 

campanha Outubro Rosa. O início das atividades ocorreu em outubro de 

2013.  “Fazer justiça não é apenas lidar com processos, é contribuir para 

a paz da sociedade, especialmente, a paz trazida pelo gozo da boa saúde”, 

disse a presidente do TJPB, ao abrir o evento. A presidente do Conselho 

da ONG Amigos do Peito, a médica mastologista Joana Barros, destacou 

a sensibilidade do TJPB em aderir à causa para disseminar a informação 

às mulheres em todos os recantos da Paraíba. Um grupo de servidores 

do Tribunal de Justiça da Paraíba fez panfletagem nas principais ruas do 

Centro de João Pessoa.

OUTUBRO ROSA





Instalado em março de 2013, o projeto 

Conhecendo o Judiciário permitiu uma maior 

aproximação da Justiça com a sociedade, ao receber 

nas dependências do Tribunal de Justiça grupos 

de estudantes, que puderam saber mais sobre o 

funcionamento do Judiciário. Além da comarca de João Pessoa, o projeto foi lançado 

em Campina Grande, em junho de 2013, e Patos.

Sob coordenação do desembargador Leandro dos Santos, o projeto recepcionou 

mais de 2 mil visitantes. 

Alunos dos cursos de Direito das faculdades Unipê, Maurício de Nassau, 

Fesp, FAP, Facisa, Asper, UFCG (Sousa e Campina) e FIP conheceram ambientes do 

Palácio da Justiça ou participaram de sessões do Pleno do TJPB.

As visitas incluíram, também, estudantes do 2º e do 3º ano do ensino médio dos 

colégios Carlos Pessoa Filho, Orlando Venâncio dos Santos, Cônego João de Deus, 

Machado de Assis e Jocelyn Veloso Borges, e do Centro Integrado Empresa Escola.

A diretora do Fórum de Sousa, juíza Ivna Mozart, participou do projeto com 

visitas às escolas estaduais e municipais do município, apresentando a cartilha e o 

vídeo institucional do projeto a cerca de 800 alunos.

O projeto foi encerrado no ano de 2014, em dezembro, coma visita de mais de 

40 alunos da Escola Estadual Papa Paulo VI.

Projeto permitiu maior aproximação 
da Justiça com a sociedade

Conhecendo o Judiciário

VISITA AO TJPB

Para aproximar o Tribunal de Justiça dos jurisdicionados e da popula-

ção em geral,  lançou-se o  projeto  Conhecendo o Judiciário e foram 

realizadas palestras, ministradas pelo gestor do Projeto, para desmisti-

ficar a imagem distorcida do judiciário como uma instituição  fechada. 

O projeto recebeu mais de 2000 estudantes de várias instituições de 

ensino superior e médio. Em Patos, alunos das Instituições de Ensino 

Fundamental/Médio de Escolas Públicas e Privadas participaram de au-

diência no Fórum, permitindo que os envolvidos passassem a ter plena 

consciência da estrutura e funcionamento do Tribunal e Unidades Ju-

diciárias. No site do do Tribunal de Justiça foi disponibilizado um link 

próprio do projeto, permitindo que escolas e instituições pudessem 

agendar suas visitas.

CONHECENDO O JUDICIÁRIO
Gestor: Desembargador Leandro dos Santos



Projeto busca a capacitação 
e trabalho para apenados

“Começar de Novo”

A FORÇA DE UMA OPORTUNIDADE

O Tribunal de Justiça da Paraíba colocou 

o projeto “Começar de Novo” como uma das 

prioridades da gestão 2013/2014, dentro do 

planejamento estratégico “Responsabilidade 

Social”. Para isso, a desembargadora Maria das 

Neves do Egito foi designada como gestora e o juiz Carlos Neves da Franca 

Neto, coordenador. Da captação de parcerias à oportunidade de trabalho 

nos Fóruns, foram diversas reuniões no decorrer do processo para garantir a 

ressocialização de presos no Estado.

Junto com os juízes Conceição Marsicano (Bayeux), Lílian Cananéa (Santa 

Rita) e Geraldo Pontes (Penas Alternativas), Antônio da Silveira Neto (auxiliar 

da Presidência), Adriana Lins de Oliveira (Cajazeiras) e a servidora Maria de 

Fátima Barros, o coordenador Carlos Neves se reuniu com representantes de 

entidades que atuam na prestação de serviços sociais no Estado.

O programa Começar de Novo pretende estabelecer, junto ao 

Poder Executivo, políticas públicas permanentes e prioridades das ações 

governamentais, de modo a garantir o cumprimento das regras mínimas 

para o tratamento da pessoa encarcerada, ou submetida a penas e medidas 

alternativas.

Com as parcerias em diversos ramos de trabalho, o juiz Carlos Neves 

buscou traçar um perfil de todos os presos para tentar enquadrá-los de acordo 

com a tendência de cada um. Alguns dos parceiros são: Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (Senac), a Universidade Federal da Paraíba, por 

meio da Pró-reitoria de Extensão - Laboratório de Produção de Material de 

Higiene e Limpeza, Secretaria de Administração Penitenciária do Estado,  

Refrigeração e Climatização Ltda (Reclimatec).



Um plano anual de capacitação
Depois que as Diretorias dos Presídios resolveram os problemas de documentação 

dos apenados, foi possível dar início a dois cursos profissionalizantes. O de manicure, 

pedicure e confecção de bijuteria contemplou duas turmas de 16 apenadas, do regime 

fechado, do Centro de Reeducaçao Feminina Júlia Maranhão. Já o de agente de limpeza 

e conservação foi direcionado a 16 apenados do regime condicional aberto e do 

semiaberto. Cada curso tem duração de 160 horas, com aulas em cinco dias da semana.

A inciativa é fruto da parceria entre o Poder Judiciário e o Senac (Serviço Nacional 

de Aprendizagem Comercial), integrante do Sistema S, conveniado ao Governo Federal, 

por meio do MEC (Ministério da Educação), que disponibilizou vagas do Pronatec 

(Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego) para o público carcerário.

Para a gestora do Projeto, a desembargadora Maria das Neves, os cursos 

profissionalizantes são uma renovação para os apenados, pois todos têm direito a uma 

segunda chance.

Já a psicóloga Luzari Bezerra, que atua há 16 anos na VEP, essa é uma forma de 

dar valor a essas pessoas que são egressas do sistema ou aquelas que ainda estão dentro 

do sistema. Além desse trabalho de buscar a capacitação e trabalho para os apenados, 

regularmente, os magistrados e equipes das Varas realizaram reuniões mensais com os 

que obtiveram progressão de pena, e com os familiares dos que estão no regime fechado.

Outro fruto do projeto foi o trabalho de seis reeducandos que cumprem 

pena em regime semi-aberto na Capital paraibana. Eles realizaram trabalhos de 

pintura, emassamento e acabamento nas dependências da Escola Superior da 

Magistratura (Esma), do TJPB. O Judiciário requisita os serviços, indica os locais, 

oferece a matéria-prima e a Diretoria da Penitenciária fornece a mão-de-obra.

E em Bayeux, a juíza Conceição Marsicano abriu as portas do Fórum para 

que esposas de apenados e vítimas de violência doméstica participassem de 

cursos de artesanato, desenvolvendo uma profissão para garantir renda à família.



O Tribunal de Justiça da Paraíba executou mais uma ação para garantia dos direitos 

da criança e do adolescente com a inauguração de um prédio exclusivo e projetado para 

melhor atender a esse público e seus familiares. É o Complexo Judiciário da Infância e 

da Juventude na comarca de Campina Grande, que foi inaugurado pela presidente do 

TJPB, desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, em 25 de outubro de 2013, fechando 

as comemorações dos 122 anos do Tribunal.

Denominado “Irmã Maria Aldete do Menino Jesus”, o local possui estrutura física 

e equipe multidisciplinar adequadas para realizar atividades judiciárias que envolvem 

crianças e adolescentes, com humanização e celeridade.

O prédio, que está situado na Rua Antônio Guedes de Andrade, 114, no bairro do 

Catolé, (imediações do Parque da Criança), funcionará de segunda a sexta-feira e conta 

com professores, psicólogos, assistentes sociais, brinquedoteca e todas as ferramentas de 

trabalhos necessárias.

Além disso, há sala específica para a coleta de “depoimento sem dano”. Trata-se de 

um espaço para que crianças e adolescentes vítimas de violência possam relatar o fato 

a profissionais capacitados, sem a presença dos atores da Justiça, que acompanham o 

depoimento de outra sala, por meio de videoconferência.

Outra novidade é que o Complexo ganhou um juiz-auxiliar, o que vai oferecer 

celeridade aos julgamentos.

Já nas demais comarcas foram criados espaços, por iniciativa dos magistrados, para 

as crianças nos fóruns - os espaços kids e brinquedotecas -, como em Araruna, Bonito de 

Santa Fé, Itabaiana e no Juizado da Violência Doméstica da Capital.

Campina ganha novo complexo
exclusivo para o Juizado

Garantia dos direitos
INFÂNCIA E JUVENTUDE

Brinquedoteca no Juizado da Violência Doméstica da 

Capital; visita da desembargadora Fátima Bezerra à 

área criada no Fórum de Araruna pelo juiz Rúsio Lima 

para entreter crianças; e a juíza Silse na área dedica-

da às crianças no Fórum de Bonito de Santa Fé.



A presidente inaugurou o complexo 

da infância em Campina Grande. 

A desembargadora e o vice 

Romero Marcelo foram 

recepcionados por crianças



Audios e vídeos dos depoimentos 
auxiliam na análise dos processos

Justiça para te ouvir
INFÂNCIA E JUVENTUDE

No biênio 2013/2014, 120 crianças e adolescentes do Estado puderam 
relatar, de maneira segura, a violência vivida ou presenciada. Isso foi possível 
graças ao programa “Justiça pra te ouvir”, que deixou registrado nos processos 
áudio e vídeo dos depoimentos, suficientes para estudo do magistrado, 
promotoria, defensoria ou advogados. Trata-se do aperfeiçoamento da 
experiência judicial do “Depoimento sem Dano” (DSD), por meio da “escuta 
móvel” desenvolvida pelo Tribunal de Justiça da Paraíba.

O programa de atendimento é mais um instrumento que auxilia ao 
magistrado na coleta da fala da criança e do adolescente que são vítimas ou 
testemunhas de violência de qualquer natureza. A eficácia é garantida pelo 
ambiente lúdico da sala de audiência, que proporciona mais tranquilidade 
aos depoentes. Projetada em um ônibus, todas as comarcas do Estado são 
beneficiadas e utilizam o sistema.

De acordo com Janecleide Lázar Oliveira, analista judiciária e entrevistadora 
Forense do programa, 100% das vítimas conseguiram conversar sobre o que 
lhes aconteceu. “O caso de cada vítima é singular. Por isso, as técnicas utilizadas 
variam de acordo com a situação vivenciada, primando-se a relação de confiança 
que é estabelecida entre entrevistador e depoente”, ressaltou.

E as técnicas utilizadas atingem os três principais objetivos do programa: 
Redução do dano durante a produção de provas em processos judiciais; garantia 
dos direitos da criança/adolescente; proteção e prevenção de seus direitos, quando, 
ao ser ouvido em Juízo, sua palavra é valorizada, bem como sua inquirição respeita 
sua condição de pessoa em desenvolvimento; e melhoria na produção da prova.

Contudo, a entrevistadora Forense revela que há, também, o cuidado para 
identificar as falsas denúncias de abuso sexual que nos últimos anos, têm aparecido 
nas Varas de Família e, com menor incidência, nas da Infância e da Juventude. Essas 
situações são denominadas como “alienação parental”, ou falsas acusações de abuso 
sexual, principalmente em relação ao pai. 



O juiz Anderley Ferreira Marques, atuando em Sousa, diz 

que sempre teve uma visão positiva da iniciativa. “Essa é a forma 

mais eficiente de conseguir a verdade, minimizando danos para 

a vítima. Fato que com o modelo padrão é impossível. Todos os 

juízes que atuam na área devem usar o ônibus”, parabenizou o 

magistrado, que sugere, ainda, uma ampliação do projeto.

A juíza Isabelle de Freitas Batista Araújo, em Pombal, 

utilizou o recurso por várias vezes, e afirmou não abrir mão desse 

apoio técnico, por dar mais segurança ao julgador.

O juiz Hugo Gomes Zaher, atuando na comarca de Serra 

Branca, compartilha da mesma opinião. “A concretização do 

projeto proporciona a potencialização do combate à exploração 

de crianças e adolescentes, pois garante ao magistrado o auxílio 

de uma equipe contextualizada com a dinâmica da violência 

sexual, viabilizando a apuração efetiva de fatos criminosos a 

partir da ótica do menor”.

O juiz Rúsio Lima de Melo; Ana Maria Pordeus, promotora de Justiça; Vital 

Costa; e Adálio Xavier, advogado; servidores da Justiça e estagiários

Minimizando danos

PERFIL DO PÚBLICO 

COMARCAS 

COMO USAR 

l Vítimas de violência doméstica, 
sexual ou testemunhas de algum 
homicídio. 

l  Foram 18 atendidas: João Pes-
soa (Regional de Mangabeira), Ser-
ra Branca, Mari, Cuité, Boqueirão, 
Cabaceiras, Cacimba de Dentro, 
Bananeiras, Campina Grande, Picuí, 
Sapé, Monteiro, Esperança, Ara-
runa, Pombal, Sousa, Juazeirinho, 
Alagoa Grande e Princesa Isabel.

l  Os juízes requisitam o programa 
por meio do Malote Digital, direta-
mente à Coordenadoria da Infância 
e da Juventude, quando necessi-
tam da coleta de provas quando 
a vítima/testemunha se tratar de 
criança e de adolescente.



Um dos principais projetos implantados no biênio 2013/2014, 

o “Justiça em Dia” consistiu na realização de mutirões para desafogar 

as unidades judiciárias com maior número de processos. Nos anos de 

2013 e 2014, os magistrados designados para os regimes de jurisdição 

conjunta sentenciaram 19.735 processos. Além da decretação dos 

esforços concentrados nas unidades mais congestionadas, o projeto 

é responsável, também, pelo julgamento de ações referentes às metas 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – como a Meta 4 de combate 

à improbidade administrativa e Meta 6 (Ação Civil Pública).Também 

faz parte a Meta 4 Enasp, que trata das ações de crimes dolosos contra 

a vida iniciadas até 31 de dezembro de 2009 (denúncia recebida) e que 

não foram julgadas até 31 de julho de 2013.

O maior número de processos sentenciados foi atingido durante 

o regime decretado no 2º e 4º Juizados Especiais Cíveis da Capital, 

2º Juizado  Especial Misto de Mangabeira, 1º e 2º Juizados Especiais 

Cíveis de Campina Grande, 1º e 2º Juizados Especiais Mistos de Sousa e 

Juizados Cível e Criminal de Cajazeiras, cujo total foi de 8.870.

Também os mutirões nas Varas de Execução Penal de João Pessoa, 

Campina Grande, Santa Rita, Guarabira, Patos, Sousa, Cajazeiras e 

Catolé do Rocha tiveram um resultado expressivo, com 4.784 decisões.

O projeto Justiça em Dia teve início em fevereiro de 2013, 

quanto começou também a gestão da desembargadora Fátima Bezerra 

TJPB realiza mutirões para 
desafogar as unidades judiciárias

Justiça em Dia

ESFORÇOS CONCENTRADOS

Cavalcanti, e tem como gestor o juiz-auxiliar da Presidência, Antônio 

Silveira Neto. Desde então, muitas comarcas foram assistidas, através de 

esforços concentrados em Juizados, Varas Cíveis, Mistas, de Sucessões, 

Turmas Recursais e Execução Penal.

De acordo com o juiz, são duas as vertentes do projeto: na primeira, 

um grupo de assessores de juízes atua na produção de sentenças em 

processos de unidades judiciais onde, segundo as estatísticas apuradas 

pela Diretoria de Tecnologia da Informação (Ditec) e Corregedoria, 

existe um grande volume de feitos pendentes de julgamentos.

“A segunda frente de atuação são os mutirões para o cumprimento 

das metas do CNJ, através dos quais são convocados juízes para 

realização de audiências de instrução e sentenças nos feitos”, disse.

Na 1ª circunscrição, que reúne as comarcas da região 

metropolitana da Capital, entre outras, o projeto tem a coordenação 

do juiz Carlos Neves Franca.  Já a 2ª, que compreende a região 

do Brejo e Cariri paraibano e tem sede em Campina Grande,  é 

coordenada pelo magistrado Leonardo Sousa de Paiva.

Entre os avanços trazidos pelo Justiça em Dia ao Judiciário 

paraibano, Antônio Silveira destaca que o projeto atende às unidades 

com mais dificuldades. “Representa alento para cidadãos, que aguardam 

uma decisão da Justiça há muito tempo, e para os magistrados destas 

unidades, que recebem o apoio para a execução dos trabalhos”, disse. 



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ANO DE 2013



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ANO DE 2014



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ANO DE 2014







Uma das prioridades da presidência do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, na gestão 2013/2014, foi fortalecer a política de 
desencarceramento do Sistema Penitenciário Estadual, seguindo as 
diretrizes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Para isso, foram 
promovidos mutirões carcerários para garantir a plena eficácia dos 
direitos dos presos condenados a pena privativa de liberdade, em 
comarcas de maior concentração de Execução Penal no Estado.

Já no primeiro mês de posse, a presidente do TJPB, desembargadora 
Fátima Bezerra Cavalcanti, integrando o Plano de Gestão, com o Projeto 
“Justiça em Dia”, e com aprovação do Conselho da Magistratura Estadual, 
decretou um Regime de Jurisdição Conjunta nas Varas das Execuções 
Penais de oito comarcas do Poder Judiciário do Estado.

O resultado é que, em dois meses (fevereiro e março de 2013) foram 
analisados um total de 6.265 processos. Desse total, 1.134 beneficiaram 
presos com a liberdade definitiva pela extinção da punibilidade e, 
também, com o livramento condicional. O trabalho foi concentrado no 
6º Andar do Fórum Criminal, em João Pessoa.

O Mutirão abrangeu as comarcas de Santa Rita, João Pessoa, 
Campina Grande, Guarabira, Patos, Sousa, Cajazeiras e Catolé do 
Rocha. Foram 5.131 despachos proferidos, durante a realização de 420 
audiências. Também foram distribuídos 363 processos e arquivados 431.

Em 2014, ocorreram mutirões carcerários em Cajazeiras, Catolé do 
Rocha, Patos e João Pessoa. O regime de jurisdição conjunta na 1ª Vara 
Mista da comarca de Cajazeiras buscou elaborar o cálculo eletrônico de 
penas e definição da situação jurídico-penal das 40 apenadas.

A iniciativa resultou na concessão de duas progressões do regime 
fechado para o semiaberto e a entrega de 20 Atestados de Pena a Cumprir 

e de 17 certidões relativas à situação jurídico-penal de presas provisórias, 
com orientação aos juízes processantes no sentido de que priorizem o 
andamento desses casos. A revisão dos processos de execução penal foi 
das reeducandas do Presídio Feminino de Cajazeiras.

O mutirão foi coordenado pelo juiz Carlos Neves da Franca Neto, 
gestor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário 
e titular da Vara de Execuções Penais de João Pessoa.

Logo em seguida, a juíza Lillian Frassinetti Cananéa assumiu 
a coordenação dos mutirões carcerários e esteve em Patos, Catolé do 
Rocha e João Pessoa. Assim, no período de 30 de junho a 1º de agosto, 
na comarca de Catolé do Rocha, garantiu benefícios a 128 apenados do 
Presídio Regional “Manoel Gomes”.

O esforço concentrado buscava analisar a situação individual 
de 205 detentos, entre apenados e provisórios. Além disso, o trabalho 
do mutirão privilegiou o atendimento individual de cada um dos 
presidiários. “Nós procuramos atender a todos e, a cada um deles, foi 
dado esclarecimento sobre a sua situação como a efetuação dos cálculos 
e datas prováveis de benefícios a serem concedidos, sempre com o 
objetivo de estimular o bom comportamento carcerário”, ressaltou a 
magistrada.

O esforço concentrado resultou na concessão de benefícios 
carcerários, a exemplo de progressão do regime, liberdade condicional, 
extinção de pena, indulto, dentre outros benefícios que podem ser 
concedidos no decorrer das atividades. Conforme o relatório da juíza 
Lilian Cananéa, foram concedidas 29 progressões de regime com 
trabalho externo; 19 reabilitações disciplinares; 19 conversões, soma e 
unificação de penas; 30 remições;12 extinções de pena; nove comutações 

Em dois meses, mais de 6 mil 
processos foram analisados

Mutirão Carcerário

ESFORÇOS CONCENTRADOS

As juízas Lílian Frassineti Cananéa e Rita de Cássia Andrade analisaram a situação 

dos presos provisórios do Presídio do Róger



de pena e dois indultos.
O trabalho também atendeu presos provisórios e apenados de diversas 

comarcas do Estado, que estavam cumprindo pena em Catolé do Rocha. Por 
isso, uma das principais reclamações dos apenados é a transferência de presos 
para locais distantes das suas famílias, ficando sem visita e sem assistência. 
Dessa forma, a magistrada determinou, na medida do possível, a transferência 
dos apenados para locais próximos aos familiares.

Da mesma forma aconteceu no Presídio de Segurança Máxima de Patos 
e no Presídio Feminino, onde 163 apenados receberam benefícios como a 
progressão de regime de pena e a remissão de suas penalidades. O mutirão 
carcerário aconteceu no período de 8 de setembro a 10 de outubro.

De acordo com os resultados divulgados pela magistrada, 34 presos 
progrediram de regime recebendo a permissão de exercer trabalho externo, 
sendo 24 homens e 10 mulheres. Outros 23 apenados obtiveram a reabilitação 
disciplinar, enquanto que 33 tiveram o benefício da conversão, soma e unificação 
de penas; 35, a remissão de suas penalidades; 16 , o livramento condicional; 10 
tiveram suas penas extintas; 5 comutadas, além de um indulto; e 11 comutação 
de penas.

Iniciado no dia 20 de novembro de 2014, um total de 79 processos 
avaliados e 50 liberdades. A juíza Lílian Frassineti Cananéa analisou a situação 
dos presos provisórios do Presídio do Róger envolvidos em casos de violência 

doméstica. As audiências ocorriam no período da manhã e seguiam 
até o dia 17 de dezembro.

“É necessária uma iniciativa como esta para reavaliar a situação 
de cada prisão, verificar se há excessos de prazos e possibilidades de 
soltura, para desafogar o sistema carcerário”, disse a juíza, ao revelar 
que a violência doméstica já gerou um acervo de sete mil processos, 
apenas na Capital paraibana, o que demandou um número excessivo 
de presos provisórios enquadrados na Lei Maria da Penha.

A magistrada coloca também que a prisão corretiva é importante 
para a reflexão, porém os oriundos da Maria da Penha já representam, 
aproximadamente, 10% da população carcerária do Róger e, muitas 
vezes, são presos diferenciados dos presos comuns.

A juíza Rita de Cássia Andrade, titular da Vara de Violência 
Doméstica e Familiar da Capital, concorda e exemplifica. “Um crime 
de ameaça, por exemplo, é punido com 1 a 6 meses de detenção. 
Se há um preso provisório respondendo pelo delito e aguardando 
julgamento há cerca de três meses, esta situação precisa ser revista, 
pois já houve o cumprimento da pena”, disse.

Com a soltura, há a aplicação de importantes medidas 
cautelares. E, em caso de descumprimento das mesmas, o agressor é 
preso novamente e responderá também por desobediência.

Audiência do Mutirão Carcerário no Presídio do Róger



TJPB instala centros, firma 
parcerias e reduz processos

Cultura da conciliação

MUTIRÕES

O Tribunal de Justiça da Paraíba ampliou a cultura da conciliação 

por meio das parcerias com universidades, instalação dos centros e 

mutirões realizados nas comarcas paraibanas pelo Núcleo Permanente 

de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, durante o biênio 

2013/2014.

Agora são 14 Centros de Conciliação e Mediação do Litoral 

ao Sertão e dois postos do Proendividados (João Pessoa e Campina 

Grande), que atende oito comarcas e estudantes das universidades 

públicas e privadas, que concluem o curso de Direito com formação 

diferenciada para atuar no ramo.

Participar de mutirão também é um momento de aprendizagem 

com a prática das audiências, onde o estudante tem a oportunidade 

de interagir com advogados e partes, conhecer o processo e adquirir 

experiência. Durante os cursos de formação, realizados a cada edição 

de mutirão, melhora a eficiência dos trabalhos dos conciliadores 

voluntários. A formação acontece em parceria com o Conselho Nacional 

de Justiça de Escola Superior da Magistratura (Esma).

O site da Conciliação (http:conciliar.tjpb.jus.br) foi criado dentro 

do Porta Institucional agregando informação e visibilidade das ações 

do Núcleo. Nesse ambiente, os interessados acompanham as notícias, 

artigos científicos, ações e programas executados pelo Núcleo, a exemplo 

do Projeto “Conciliar é o melhor caminho”, lançado em agosto de 2013. 

Exatamente para difundir as formas autocompositivas de resolução 

de conflito, mediante o uso da negociação, conciliação e mediação. A 

sugestão veio do juiz Edailton Medeiros Silva, diretor do Fórum da 

Comarca de Areia.

Em mais uma iniciativa do Núcleo, a exemplo de outros Tribunais 

de Justiça, é apresentado ato normativo que institui o Código de Ética 

aos conciliadores e mediadores do Tribunal de Justiça.

Durante a gestão 2013/2014, o TJPB aderiu à VIII e IX Semana 

Nacional da Conciliação, promovida pelo Conselho Nacional de 

Justiça. Participação maciça das comarcas paraibanas e resolução, 

principalmente, de ações de seguro Dpvat, previdenciárias e cobranças 

de municípios, garantindo a satisfação dos jurisdicionados e a celeridade 

ou desafogamento das unidades judiciárias.

Com a atuação do Núcleo, a diretora do Núcleo, desembargadora 

Maria das Graças Morais Guedes, verificou que muitos pontos positivos 

foram incutidos na cultura organizacional do TJPB, como o engajamento 

dos juízes, servidores e conciliadores voluntários, garantindo a 

participação das Universidades públicas e privadas. 



A desembargadora Fátima fala na inauguração do Núcleo de Conciliação, que tem como dire-

tora a desembargadora Maria das Graças Morais e diretores-adjuntos, os juízes Antônio Car-

neiro, Bruno Azevedo e Fábio Leandro. Na foto, ainda, o juiz-auxiliar Carlos Eduardo Lisboa



Convênios

Sempre por meio do Núcleo, o TJPB firmou convênios com universidades 

públicas e privadas do Estado para disseminar a cultura da conciliação desde 

a formação dos profissionais do Direito e garantir a implantação dos Centros.

O convênio com a Instituição de Ensino Superior (IESP) foi firmado para 

instalação do Centro de Conciliação e Mediação das Varas Cíveis da Capital. 

Outra parceria com quatro universidades instalou Centros de Conciliação, 

abrangendo as comarcas de Sousa (Universidade Federal de Campina Grande 

- UFCG), Bayeux (Faculdade Maurício de Nassau – João Pessoa), Patos 

(Faculdade Integrada de Patos – FIP) e Cajazeiras (Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras – FAFIC).

Convênios firmados com a FAFIC e UFCG campus Sousa, permitiu 

instalação de mais dois Centros de Conciliação e Mediação nas comarcas de 

Cajazeiras e Sousa. No prédio das Faculdades Integradas de Patos – FIP foi 

inaugurado o Centro de Conciliação na comarca de Patos, completando a rede 

de Centros de Conciliação e Mediação do Estado da Paraíba, se estendendo do 

Litoral ao Sertão, totalizando 14 instalados.

Com o Centro Universitário de João Pessoa – UNIPÊ foi firmado convênio 

com vistas a implantar o ProEndividados na comarca da Capital. Para Campina 

Grande, foi firmado com a Faculdade de Ciências Sociais Aplicada (Facisa). 

E para divulgar o projeto e arregimentar parceiros, o Núcleo apresentou a 

iniciativa para a Federação do Comércio do Estados – FECOMÉRCIO e ao 

Terceiro Setor (comércio, instituições financeiras, bancos e empresas), tanto na 

Capital quanto em Campina Grande.

Mutirão de conciliação em processos do Dpvat na  comarca de 

Campina Grande. Em três dias, 1.200 processos em pauta. O evento 

aconteceu no Estádio O Meninão



Cursos e congressos

Em agosto de 2013, o Núcleo, com o apoio da Escola Superior 

da Magistratura (Esma), ministrou curso de Técnicas e Habilidades 

Autocompositivas - Módulo I na comarca de Sousa, beneficiando 35 

alunos e 17 professores do Curso de Direito da Universidade Federal 

de Campina Grande. Em setembro, o Núcleo ministrou o curso de 

Técnicas e Habilidades Autocompositivas para 64 alunos do curso de 

Direito da UNIPÊ. Também realizou II Simpósio Paraibano de Justiça 

Restaurativa tendo como foco as “Alternativas penais restaurativas”. 

O Núcleo participou de 21 a 23 de novembro de 2013, em 

parceria com a Faculdade Maurício de Nassau, do I Congresso 

I Congresso Nacional de Mediação e Arbitragem: A solução de 

conflitos no âmbito familiar, penal, laboral e empresarial, evento que 

aconteceu no auditório da Faculdade Maurício de Nassau em João 

Pessoa, na Paraíba. 

Audiência de conciliação no âmbito do 2º grau. Família pôs um

ponto final em processo que se arrastava havia seis anos sem um 

acordo. A servidora Roberta Carvalho mediou a conciliação



Mutirões de audiências conciliatórias

Magistrados na abertura do Mutirão Dpvat, no Estádio O Meninão, na comarca de 

Campina Grande. Ao lado, na Capital, o Núcleo ofereceu um curso de capacitação de 

conciliadores que atuaram na Semana Nacional de Conciliação

Desde o ano passado, visando facilitar a resolução de alguns 

processos relativos à cobrança deste seguro, o Poder Judiciário 

estadual vem realizando mutirões de audiências conciliatórias em 

processos judiciais iniciados através de ações de cobrança do Seguro 

de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias 

Terrestres (Dpvat) em várias comarcas do Estado.

Durante os dias de 17 a 21 de junho de 2013, o Núcleo realizou, 

sempre em parceria com a Seguradora Líder DPVAT, o 1º Mutirão 

Dpvat da gestão, em João Pessoa, com participação de conciliadores 

voluntários. Foram 1.528 pessoas atendidas, 1.434 audiências 

realizadas e 1.144 acordos firmados (79,78%).

Em agosto (12 a 14), a iniciativa foi interiorizada, chegando 

ao sertão paraibano, tendo como sede a comarca de Patos. Foram 

764 pessoas atendidas, 674 audiências realizadas e 564 acordos 

realizados (83,68%). A estrutura atendeu 22 comarcas entre elas: 

Água Branca, Bonito de Santa Fé, Brejo do Cruz, Cajazeiras, Catolé 

do Rocha, Conceição, Itaporanga, Malta, Paulista, Patos, Piancó, 

Pombal, Princesa Isabel, Santa Luzia, Santana dos Garrotes, São João 

do Rio do Peixe, São José de Piranhas, São Mamede, Sousa, Taperoá, 

Teixeira e Uiraúna.



Convênio com Unipê permitiu a instalação do 6º Juizado Cível da 

comarca de João Pessoa. 

De 2 a 6 de dezembro, foi a vez da comarca de Campina Grande 

sediar um mutirão Dpvat, durante a Semana Nacional de Conciliação. 

Foram 1.905 pessoas atendidas, 1.469 negociações realizadas e 1.219 

exitosas (80,62%).

MUTIRÃO FISCAL

EM JOÃO PESSOA

O Núcleo, junto com os procuradores do Município de 

João Pessoa, firmou parceria para realização de Mutirão Fiscal, 

inicialmente por 30 dias, de 14/10/2013 a 14/11/2013, sendo 

prorrogado por mais 15 dias, finalizando-o em 29/11/2013. O 

esforço concentrado promoveu 3.910 audiências e alcançou 100%, 

diminuindo esse quantitativo na 1ª e 2ª Vara de Executivos Fiscais 

da Comarca de João Pessoa. Participaram do projeto conciliadores 

voluntários, servidores da PMJP, entre outros.

O sucesso chamou atenção de outros municípios que buscaram 

o Núcleo para editar outros mutirões, a exemplo de Lucena que no 

mês de dezembro (10 a 13), fez um mutirão no Fórum, com auxílio 

do Núcleo. Foram 100 audiências realizadas e 80 acordos (80%).



O Mutirão Dpvat atriu uma multidão, que foi recepcionada no

prédio do Forrock, em Cabedelo



Já em 2014, os trabalhos foram iniciados com o mutirão Dpvat, 

em abril. Foi a primeira edição, de três realizadas ao longo do ano. 

Durante cinco dias, foram celebrados acordos que chegaram ao 

patamar de 80,77%. O evento foi realizado na Associação dos Filhos 

de Itaporanga (Asfita).

Ainda dentro das estatísticas do Mutirão DPVat, das 27 Comarcas 

que participaram do esforço concentrado, João Pessoa foi a que registrou 

o maior quantitativo, com 1.496 processos, em segundo veio Santa 

Rita (50) e terceiro Mamanguape (43). O montante da distribuição de 

processos por comarca totalizou 1.825 ações.

Na 2ª edição do Mutirão Dpvat da Região Metropolitana de João 

Pessoa, durante três dias de agosto, foram homologados por sentença 

776 acordos (78,94%) dos processos disponibilizados para conciliação 

e que injetarão indiretamente na economia regional a quantia de R$ 3,5 

milhões. O diretor-adjunto do Núcleo Permanente, juiz Fábio Leandro, 

informou que foram colocados para negociação 1.010 processos.

Dessa o evento que aconteceu na casa de shows Forrock, em 

Cabedelo, e foi elogiado como melhor edição por advogados que 

participam desde 2012 dos mutirões, a exemplo do advogado José 

Eduardo da Silva. “De longe essa é a melhor organização, e o sucesso 

é garantido pelo rigor no cumprimento da pauta”, avaliou o advogado.

Do total de processos, 930 foram distribuídos da unidade judicial de 

João Pessoa; 43, de Santa Rita, 26 da comarca de Bayeux; e 11, de Cabedelo.

Em outubro, também durante cinco dias, o TJPB, por meio do 

Núcleo, alcançou 82,89% de acordos no 3º Mutirão Dpvat da Região 

Metropolitana de João Pessoa, resultando em R$ 4.635.604,22 benefícios. 

Dessa forma, o Judiciário paraibano conseguiu reduzir 1.111 ações de 

seguro Dpvat dos estoques das Varas Cíveis e Juizados Especiais.

Todos os processos foram, efetivamente, solucionados com a 

satisfação das partes, no evento que aconteceu de 13 a 17 de outubro de 

2014, no Forrock. Foram 1.332 audiências e perícias realizadas, sendo 

1.258 só da Capital, 38 de Santa Rita, 22 de Bayeux e 14 de Cabedelo.

Desse total 85% foram de processos físicos, 9,8% de Processos Judicial 

Eletrônico (PJE), e 4,8% do sistema e-Jus.

“Mais uma vez o mutirão atende as expectativas do Núcleo, 

mantendo-se o patamar de mais de 80% de acordos. Isso demonstra a 

credibilidade do evento e do Núcleo, que já colocou o Mutirão na agenda 

permanente”, ressaltou o diretor-adjunto, juiz Fábio Leandro dos Santos.

A juíza Maria das Graças Duarte sempre participa das edições 

que acontecem na Capital e considerou essa 3ª muito proveitosa porque 

aconteceu sem incidentes e obteve significativo número de acordos 

realizados, em que as partes alcançaram o que pretendiam, com a 

celeridade almejada e satisfação de todas as partes.

“O esforço vale a pena porque o processo vai aos arquivos 

com satisfação das partes, principalmente, do jurisdicionado. Essa 

é a grandeza da conciliação, que em uma audiência soluciona o caso, 

evitando-se os recursos intermináveis, gerando economia para as partes 

e para a Justiça”, arrematou a magistrada Graças Duarte.

O 3º Mutirão Dpvat da área metropolitana de João Pessoa teve a 

participação do Detran-PB, que levou ao local do esforço concentrado 

palestra e encenação sobre educação no trânsito, em atendimento à 

solicitação do Núcleo. A conferência foi o diferencial dessa edição e tem 

o objetivo de promover a conscientização sobre o tema.

Interiorizando ações, o TJPB, por meio do Núcleo, promoveu 

a 2ª edição do Mutirão Dpvat no Sertão em maio de 2014. Foram 

realizados 398 acordos de um total de 443 processos em pauta. O esforço 

concentrado foi realizado em Patos e atingiu o índice recorde de 89,44% 

em acordos realizados

O segundo Mutirão de seguros DPVat/Sertão, realizado na 

comarca de Patos, e que também englobou a região do Cariri paraibano.

MUTIRÃO DPVAT
Esforço concentrado garante
acordo em 80,77% dos processos



De acordo com o diretor Fábio Leandro, o resultado do Mutirão 

foi “exitoso” , tendo em vista as várias manifestações dos advogados que 

parabenizaram a iniciativa do TJPB e, ao mesmo tempo, elogiaram o 

esforço concentrado realizado pelo Núcleo, além das manifestações dos 

jurisdicionados.

Conforme explicou a diretora do Núcleo, desembargadora Maria das 

Graças Morais Guedes, nesse segundo esforço foi verificada a diminuição 

no número de processos com relação ao mutirão passado. “Isso se deve ao 

fato de que, no primeiro, realizado em 2013, ter havido uma diminuição 

considerável no número de processos envolvendo o pagamento de 

indenizações do seguro Dpvat, nas comarcas abrangidas pelo mutirão.”, 

explicou a desembargadora.

Os processos foram distribuídos nas comarcas de Água Branca, 

Bonito de Santa Fé, Brejo do Cruz, Cajazeiras, Catolé do Rocha, Conceição, 

Coremas, Cuité, Itaporanga, Malta,Monteiro, Patos, Paulista, Piancó, Picuí, 

Pombal, Prata, Princesa Isabel, Santa Luzia, Santana dos Garrotes, São 

Bento, São João do Cariri, São João do Rio do Peixe, São José de Piranhas, 

São Mamede, Serra Branca, Sousa, Sumé, Taperoá, Teixeira e Uiraúna.

Foi o retorno da participação do TJPB, desde a edição da I Semana 

de Conciliação em 2005. Na 8ª edição, em 2013, o TJPB foi o 4º Tribunal 

em valores homologados dentre os nove estados do Nordeste. Dentre 

as ações da Semana Nacional da Conciliação, o Núcleo criou o e-mail 

(semanadaconciliacao@tjpb.jus.br) onde as Varas e Juizados que 

tivessem interesse em aderir ao evento pudessem remeter o Termo de 

Adesão e enviar as pautas para publicação; criou formulário eletrônico no 

Portal da Conciliação para o preenchimento das informações estatísticas 

das comarcas que participaram da Semana; todas as informações foram 

compiladas e remetidas, diariamente, durante o período dos eventos, 

fato que corrobora com as diretrizes estabelecidas pelo CNJ.

Semana Nacional da Conciliação



Em parceria com a Prefeitura Municipal de João Pessoa, o TJPB

realizou mutirão para agilizar acordo em processos fiscais. Contri-

buintes e PMJP fizeram acordos em dívidas de IPTU e ISS



Nos Centros de Conciliação também ocorrem esforços 

concentrados a pedido das empresas. O número de ações são variados, 

mas são todos atendidos independentemente da quantidade, a exemplo 

do Bradesco, que alcançou 77,78% de acordos em audiências realizadas 

de 13 a 17/05/2013. A empresa de telefonia TIM obteve o índice de 78% 

de acordo nas 41 audiências realizadas em dois dias (27 a 28/05/2013). 

Em agosto, foi a vez do grupo Walmart que em 30 audiências realizadas, 

obteve 27 acordos (90%). O Banco Itaú também conseguiu uma agenda 

de conciliações, em setembro, e das 40 audiências realizadas, obteve 

57,5% de acordos. Já o Banco Gmac alcançou 72,93% de acordos, em 

48 audiências. A TIM requisitou outra oportunidade, e junto com a 

Maphre Seguradora, em dois dias de novembro, conseguiu 93,02% 

de acordos em 43 audiências. No mesmo mês, a Ativos S.A. também 

conseguiu agenda e designou 23 audiências, alcançando 82,60% em dois 

dias de trabalho.

Centros de Conciliação 

Mediação Familiar

No Centro de Mediação Familiar no Fórum Cível da Capital, 

de março a dezembro de 2013, 393 pessoas foram atendidas e 300 

audiências realizadas, alcançando 250 acordos (83%). De fevereiro 

a agosto de 2014, a produtividade foi de 87%. Em relação ao mesmo 

período do ano passado, o número aumentou 10%. 

No Centro, as mediações são realizadas com partes de conflitos 

litigiosos emergentes das relações familiares. A medida busca a 

pacificação social e traz o benefício da celeridade processual. Criado 

em abril de 2012, o Centro de Mediação Familiar é uma alternativa 

para famílias em conflito entrarem em acordo, sem ter de enfrentar o 

trâmite processual comum. O Coordenador do Centro, juiz Sivanildo 

Torres, afirmou que o aumento da produtividade deve-se, sobretudo, ao 

aumento da procura pelo trabalho oferecido.

CAJAZEIRAS

SOUSA

CONVÊNIO COM A FACULDADE  
INTERNACIONAL 



NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS 
DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS
Endereço: Praça João Pessoa, s/n - Centro, João Pessoa (PB) – CEP: 58013-902
Fone: (83) 3216-1436 
E-mail: conciliar@tjpb.jus.br, nucleo.conciliacao.tjpb@gmail.com
Site: http://conciliar.tjpb.jus.br
Facebook: http://www.facebook.com/conciliar.tjpb
Twitter: http://twitter.com/Conciliar_TJPB

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE 2º GRAU
Palácio da Justiça
Endereço: Praça João Pessoa, João Pessoa-PB

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE JOÃO PESSOA – IESP
Hall do Fórum Cível da Capital 
Endereço: Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, João Pessoa-PB
Fone: (83) 3208-2400 e (83) 2106-3828

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DAS VARAS DE FAMÍLIA
Fórum Cível da Capital – 5º andar
Endereço: Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, João Pessoa-PB
Fone: (83) 3208-2541
 

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DAS VARAS CÍVEIS
Fórum Cível da Capital – 7º andar
Endereço: Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, João Pessoa-PB
Fone: (83) 3208-2532

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE SEGUNDO GRAU
Tribunal de Justiça da Paraíba
Endereço: Praça João Pessoa, s/n, Centro, João Pessoa-PB
Fone: (83) 3216-1436

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE MANGABEIRA – UFPB
Fórum Desembargador Flósculo da Nóbrega
Endereço: Av. Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira VIII, João Pessoa-PB
Fone: (83) 8804-9284

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE MANGABEIRA – FESP
Fórum Desembargador Flósculo da Nóbrega
Endereço: Av. Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira VIII, João Pessoa-PB
Fone: (83) 8804-9284
CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE BAYEUX – MAURICIO DE NASSAU
Endereço: Fórum Inácio Machado de Souza
Av. Liberdade, 900, Centro, Bayeux-PB
 

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE CABEDELO – IESP
Endereço: BR 230 – Km 01, s/n, Camalaú - Cabedelo-PB
Fone:(83) 3250-3281

PROENDIVIDADOS
Fórum Cível da Capital – andar Térreo
Endereço: Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, João Pessoa-PB
Fone: (83) 3208-2430

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE GUARABIRA – FPL/UEPB
Endereço: Fórum Alcides Carneiro, s/n, Centro, Guarabira-PB 
Fone: (83) 3271-4308

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE CAMPINA GRANDE – FACISA
Endereço: Av. Rio Branco, 405, Centro 
Campina Grande-PB, Próximo ao Palácio do Bispo
Fone: (83) 3322-8434

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE PATOS – FIP
Endereço: Rua Floriano Peixoto, 223, Centro, Patos-PB
Fone: (83) 3421-7300 
 

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE SOUSA – UFCG
Endereço: Rua Sinfrônio Nazaré, nº 38, Centro, Sousa
Fone: (83) 2101-1083 e 3521-3200 

CENTRO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DE CAJAZEIRA – FAFIC
Endereço: Rua Padre Ibiapina, S/N, Centro - Cajazeiras-PB
Fone: (83) 3531-3500

ENDEREÇOS DO NÚCLEO DE CENTROS 
DE CONCILIAÇÃO NO ESTADO DA PARAÍBA



O Tribunal de Justiça da Paraíba, na gestão 2013/2014, adotou uma 

política de gerenciamento eficiente que garantiu o pagamento, por parte do 

Estado e municípios paraibanos, de mais de R$ 210 milhões, em precatórios, 

até agosto de 2014. Foram contemplados 1.808 cidadãos, tanto da lista de 

preferência quanto da cronológica. Desse total pago, quase R$ 4 milhões foram 

garantidos com os sequestros nas contas de prefeituras.

O TJPB, por meio da Gerência de Precatórios, que tinha o juiz auxiliar 

Carlos Eduardo Leite Lisboa, reorganizou a ordem cronológica dos precatórios, 

que passou a ser de forma única, por Entidades Devedoras, incluindo as 

respectivas autarquias, fundações e universidades a elas vinculadas, na forma 

dada pelo art. 4.º da Resolução n.º 115/2010.

A lista está disponibilizada no portal www.tjpb.jus.br, no hotsite de 

Precatórios, que também contém outras informações aos credores e aos demais 

interessados. A Gerência conquistou o efetivo controle nos valores que as 

entidades devedoras têm obrigação de repassar ao Tribunal para a quitação de 

seus débitos.

Toda a ação iniciou com a conclusão do relatório da inspeção do Conselho 

Nacional de Justiça, em março de 2013. Foram adotadas diversas providências 

de ordem administrativa, pessoal e procedimental, as quais foram integralmente 

cumpridas, a exemplo de cursos de capacitação para o aperfeiçoamento dos 

contadores judiciais e servidores atuantes nas Varas da Fazenda Pública da 

Capital; visitas técnicas a outros Tribunais Estaduais para troca de experiências 

e compartilhamento de programas de informática.

Política de gerenciamento eficiente 
garantiu o pagamento a cidadãos

Precatórios
NOVA ESTRUTURA

O juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa coordenou a equipe 

responsável pelo gerenciamento dos precatórios na 

Paraíba. O setor ganhou nova estrutura





A Gerência de Precatórios é subordinada à Presidência, conforme modificação 

da Lei de Organização Judiciária (Loje), e é responsável pela gestão dos requisitórios, 

desde a inscrição até o efetivo pagamento. E para preparar todos os servidores que 

atuam na área, a Gerência providenciou o Manual de Precatórios e Requisições de 

Pequeno Valor, com atualização de resoluções e práticas administrativas, a partir da 

EC n.º 62/09 e da Resolução n.º 115 do CNJ.

Apesar dos esforços, a Paraíba possui, ainda, um estoque de dívidas de, 

aproximadamente, R$ 1,5 bilhão em precatórios. Isso aconteceu em decorrência do 

grande lapso temporal que se deu para pagamento desses débitos. Tal situação não 

difere das demais Unidades Federativas desse país, de acordo com o juiz auxiliar 

Carlos Eduardo.

Com relação aos municípios, a presidente do TJPB efetuou sequestros de 

recursos públicos nas contas bancárias de 74 entidades municipais, sendo 61 em 

2013 e 13 em 2014. O valor dos sequestros totalizou o montante de R$ 3.993.782,33.

Mas, de uma maneira geral, esses entes não possuem um estoque significativo. 

Apenas os Municípios de João Pessoa e Campina Grande se excetuam em face do 

permissivo concedido pela EC 62/09, que garante a possibilidade de parcelamento 

das dívidas vencidas de precatórios em 15 anos.

MANUAL ESTABELECE NORMAS
PARA OS PAGAMENTOS



Todo cidadão que possui um crédito, tanto para com a Fazenda Pública 

Estadual quanto para a Municipal, deve acessar o portal do TJPB e procurar 

o número de seu precatório nas listas unificadas, no ícone “Transparência” e 

depois “Ordem Cronológica”, para localizar o seu processo. No mesmo ícone, há 

outras informações de interesse do credor. Além disso, o gabinete do juiz-auxiliar 

da Presidência é o setor indicado para que a população detentora do crédito de 

precatório tire suas dúvidas.

O crédito preferencial está previsto na Emenda Constitucional n.º 62/2009, 

e foi criado como forma de possibilitar a antecipação de parte do pagamento do 

precatório de natureza alimentar aos credores maiores de 60 anos ou portadores de 

doenças graves. Segundo a norma, o crédito preferencial deve ser pago até o valor 

equivalente ao triplo do fixado em lei do teto limite das requisições de pequeno 

valor estabelecidos pelas entidades devedoras de precatórios. No caso específico do 

Estado da Paraíba, o teto das obrigações de pequeno valor foi fixado em 10 salários 

mínimos.

CRÉDITO PREFERENCIAL 

LISTAS UNIFICADAS

ESTADO

MUNICÍPIOS

TOTAL

2013

R$ 96.640.829,49

R$ 30.165.633,62

R$ 126.806.463,11

Fonte: Gerência de Economia e Finanças do TJPB

2014* até 15/09

R$ 73.890.449,15

R$ 9.432.449,12

R$ 83.322.898,27

PREFERÊNCIA

1.243

151

1394

CREDORES

310

104

414

PRECATÓRIOS SOB CONTROLE



Justiça se faz com otimização e ética

Corregedoria-Geral
AMPLIANDO OS SERVIÇOS

A elaboração e implantação do 

“Planejamento Estratégico – Justiça se faz com 

otimização e ética” foi uma das principais metas 

alcançadas pela equipe da Corregedoria-Geral 

de Justiça no biênio 2013/2014. Criado no início 

de 2013, a iniciativa tem como linha de alcance 

cinco anos, ou seja, até 2018 e teve a participação 

direta de sindicatos e associações de servidores do 

TJPB e representantes da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB), Associação dos Magistrados da 

Paraíba (AMPB), Ministério Público Estadual 

(MPPB), bem como de colaboradores da própria 

Corregedoria.

Além da integração com o Planejamento 

Estratégico do TJPB no tocante às metas similares, 

o Planejamento da CGJ mantém uma visão de 

futuro, com a missão de orientar e controlar os 

serviços judiciais de primeiro grau e extrajudiciais, 

primando pela eficiência da prestação jurisdicional 

e com a visão de “consolidar-se como modelo de 

efetividade nos serviços de orientação e disciplina, 

com reconhecimento social”. Dentre as suas metas 

e ações, a CGJ tem como objetivo a aproximação 

com a sociedade, a transparência, a confiança e o 

respeito em suas atividades, proporcionando uma 

melhoria contínua do Judiciário paraibano.

Com o objetivo de simplificar e dinamizar a atividade jurisdicional, 

de modo a reservar ao juiz, sempre que possível, a função de decidir, a 

CGJ editou o Provimento nº 04/2014, no qual define os atos ordinatórios, 

ressaltando que já estão sendo praticados pelos servidores de dezenas de 

cartórios judiciais da Paraíba. Atos ordinatórios, nos termos do artigo 

162, § 4º do CPC, são aqueles que podem ser praticados pelos servidores, 

independentemente de despacho do juiz, e revistos por este sempre que 

necessário.

A fim de evitar o retrabalho, foi realizado um estudo minucioso pela 

Corregedoria, no qual  constatou-se que a prática dos atos ordinatórios 

aumentava a produtividade dos cartórios e, a curto prazo, minorará o 

trabalho do servidor, independentemente do número de funcionários do 

cartório. 

Antes, porém, da vigência do provimento, a CGJ abriu um canal 

de diálogo com os servidores do Judiciário, através de suas associações, 

no qual continua sendo realizado um amplo debate, recebendo sugestões 

para aprimoramento do serviço judiciário e cumprimento do provimento. 

Durante as quatro auditagens que aconteceram nesses dois anos, os juízes-

corregedores visitaram todas as 77 comarcas do Estado, como também foram 

promovidas reuniões com a presença dos servidores e com o propósito de 

orientar e tirar dúvidas acerca dos atos ordinatórios.

ATOS ORDINATÓRIOS 
DÃO CELERIDADE



Outra contribuição da atual gestão da 

Corregedoria-Geral de Justiça consiste na 

confecção do Código de Normas Judicial e 

Extrajudicial. Esse código inédito no Judiciário 

estadual consiste em instrumento que reúne 

todos os provimentos e orientações deste Órgão 

Censor, facilitando a consulta por parte dos juízes, 

servidores, advogados e jurisdicionados.

“O Código de Normas será como o Código 

de Processo Civil e os novos provimentos serão 

inseridos no capitulo correspondente ao tema, 

unificando e simplificando a consulta”, comentou 

o corregedor-geral, Márcio Murilo.

Já o Código de Normas dos Serviços 

Notariais e de Registro do Estado da Paraíba, 

em fase de edição, constitui em livro obrigatório 

das serventias extrajudiciais, objetivando revisar 

e consolidar as regras constantes de todas as 

orientações de caráter geral expedidas pela 

Corregedoria Geral para a área extrajudicial, 

expressas em provimentos, instruções, ofícios-

circulares, recomendações e demais atos 

administrativos.

CÓDIGO DE NORMAS Processo Judicial Eletrônico 

A Corregedoria Geral de Justiça da Paraíba será a segunda no País a 

implantar integralmente o Processo Judicial Eletrônico (PJE). A medida vai 

ampliar o acesso ao público, além de possibilitar uma maior rapidez e segurança 

na tramitação dos processos. A partir da sua implantação, qualquer pessoa, 

advogado ou não, que possua um certificado digital, poderá peticionar junto à 

CGJ e acompanhar todo o seu processo de forma digital.

TARJAS COLORIDAS 

Com o apoio da Presidência do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, a Corregedoria implantou 
o projeto pioneiro de localização de processos 
por tarjas coloridas. Com ele, o servidor pode 
encontrar um processo prioritário em menos 
de dois minutos. Essa metodologia já foi im-
plantada em mais de 61 comarcas e 97 varas do 
Estado. O método consiste, basicamente, em 
fixar tarjas em locais pré-determinados do lado 
esquerdo da capa de autuação, atravessando 
o caderno processual da parte frontal a poste-
rior. Assim, as ações prioritárias são encontra-

das facilmente e devidamente cumpridas.

SELO DIGITAL 

A Corregedoria-Geral de Justiça, através da sua 
Gerência de Fiscalização Extrajudicial, partici-
pou ativamente da constituição e implantação 
do Selo de Fiscalização Extrajudicial, realizando 
diversos relatórios de impacto e repercussão, 
definição de cronograma contendo os marcos 
para sua implementação, inclusive trocando 
experiências com estados onde o selo digital 
já funciona com grande sucesso, a exemplo de 
Santa Catarina. As normas sobre o uso do selo 
estão no Provimento nº 03/14, com base na Lei 
Estadual nº 10.132/13. O selo digital integra a 
forma de todos os atos notarias e registrais da 
Paraíba e tem por objetivo aperfeiçoar o siste-
ma de controle administrativo da atividade dos 
cartórios extrajudiciais, garantindo a esses atos 
mais transparência e segurança jurídicas. A Pa-
raíba possui mais de 500 cartórios extrajudiciais.





VICE-PRESIDENTE DO ENCOGE 

A CGJ teve uma participação efetiva em todos os encontros do Colégio Per-

manente de Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil (Encoge). 

O corregedor-geral Márcio Murilo da Cunha Ramos foi eleito vice-presidente 

do Encoge, durante a realização do 64º Encontro realizado no Estado de Santa 

Catarina.

SIGA A CORREGEDORIA
 

Para fortalecer ainda mais a comunicação com o público externo, no ano de 

2013, foram lançados o site oficial (corregedoria.tjpb.jus.br), a fanpage (Corre-

gedoria-Geral de Justiça da Paraíba) e o twitter (CGJPB_Oficial). Esses veículos 

permitem ao público ter acesso às ações da Corregedoria e do Tribunal de Jus-

tiça da Paraíba. Na fanpage há “janela” para que os juízes e servidores possam 

tirar dúvidas direto com a Corregedoria.

INSPEÇÕES E CORREIÇÕES 

As correições e inspeções são feitas baseadas na análise das taxas de conges-

tionamento das varas, monitoradas constantemente pela Corregedoria atra-

vés de ferramenta de TI desenvolvida especificamente para este fim. Nesta 

gestão, 51 varas foram correicionadas ou inspecionadas, tendo sido analisados 

mais de 200 mil processos, que passaram a ser impulsionados nesse trabalho. 

Nessas visitas, além dos trabalhos administrativos, a equipe da Corregedoria 

faz uma reestruturação física no ambiente dos cartórios e orienta para o uso 

do pioneiro método de localização de processos por tarjas coloridas.

PROCESSOS DISCIPLINARES 

Cumprindo o seu papel constitucional, a Corregedoria procedeu à abertura 

de 56 sindicâncias e 179 Procedimentos Administrativos Disciplinares (PAD) 

em face de servidores, juízes e cartórios extrajudiciais, recomendando à 

Presidência do Tribunal e ao Tribunal Pleno penas de acordo com o grau da 

infração cometida.

CEJA 

A Comissão Estadual Judiciária de Adoção do Estado da Paraíba (Ceja) faz 

parte da Corregedoria e tem como função principal fornecer mecanismos 

para adoção de crianças/adolescentes brasileiros por estrangeiros e brasi-

leiros residentes em outros países. A CEJA cria várias estratégias a fim de 

cumprir seu papel e, dentre estas, os concursos de Tema e Desenho e de 

Redação sobre adoção.

Destinado ao preenchimento das 278 vagas existentes nos cartórios 
extrajudiciais do Estado, a Corregedoria Geral de Justiça, através da Gerência 
de Fiscalização Extrajudicial, elaborou a lista de vacância que integrou o edital 
de abertura do concurso, já que seria necessário indicar, precisamente, qual 
a serventia vaga, sua comarca, localidade, a data de sua vacância e qual o 
critério de ingresso (provimento ou remoção). Nesse sentido, foram realizadas 
inúmeras e complexas diligências com o intuito de colher todos esses dados.

Principais provimentos 

Concurso para os cartórios

Dentre as principais atividades administrativas da CGJ está a edição de 
provimentos. Nesta gestão, foram publicados 26 provimentos, além das várias 
recomendações. Podemos destacar alguns provimentos: Provimento nº 06/2013 
- Dispõe sobre a escrituração da união estável homoafetiva nas serventias 
extrajudiciais do Estado, regulamenta a conversão da união estável homoafetiva 
em casamento e autoriza o processamento dos pedidos de habilitação para 
casamento entre pessoas do mesmo sexo.

O Provimento nº 10/2013 trata da prioridade no trâmite dos inquéritos 
e processos criminais em que figure indiciado, acusado, vítima ou réu 
colaboradores, vítimas ou testemunha protegida, nos termos da Lei nº 
9.807/1999, com a atualização da Lei nº 12.483/2011. Outro provimento de 
grande importância é o de nº 12/2013, que regulamenta a concessão do desconto 
de 50% sobre o valor dos emolumentos devidos pelos atos relacionados com a 
primeira aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH).

Já o Provimento nº 15/2013 regulamenta a ocultação de dados pessoais 
de vítimas e testemunhas de crimes expostas à coação ou grave ameaça de 
violência física ou psicológica em razão de colaborarem com a investigação ou 
processo criminal. Enquanto o Provimento nº 02/2014 disciplina as instruções 
quanto à destinação de veículos apreendidos em ações de busca e apreensão 
em alienação fiduciária ou reintegração de posse em arrendamento mercantil.

Por sua vez, o Provimento n.13/2013 considera a leitura um trabalho 
intelectual que contribui para o processo de reinserção social do preso pela 
capacidade de agregar valores ético-morais à sua formação, de modo que 
institui a remição da pena por leitura de livros nos Juízos com competência 
em Execução Penal em todo o Estado da Paraíba, definindo critérios quanto a 
avaliação e o respectivo procedimento.





Dentro de um conceito avançado e seguro de preservação 
dos direitos do adolescente e de tratar um dos temas mais sensíveis 
da sociedade, a Corregedoria Geral de Justiça (CGJ) disciplinou 
as normas para o atendimento, pelo Poder Judiciário estadual, ao 
adolescente em conflito com a lei no âmbito da internação provisória 
e do cumprimento de medidas socioeducativas. 

“Existe uma necessidade urgente de uniformização e difusão de 
normas procedimentais referentes ao ingresso desses adolescentes 
nos programas e unidades de atendimento socioeducativo. Então, é 
preciso consolidar e cumprir essas normas”, comentou o corregedor-
geral de Justiça, desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

A minuta do provimento coube ao juiz corregedor Carlos 
Sarmento, que levou em consideração o Art. 147, § 2º, da Lei 
n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Lei nº 
12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase).

Carlos Sarmento disse que durante a elaboração da minuta 
foi oportunizado aos juízes, principalmente aos que lidam com 
a temática, emitirem sugestões e críticas. Ainda foi realizada 
uma reunião com a presidente da Fundação de Desenvolvimento 
da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” (Fundac), 
Sandra Marrocos, a quem compete o cumprimento das medidas 
socioeducativas de internações, bem como com os dirigentes dos 
estabelecimentos de internações na Capital do Estado, aos quais foi 
também foi oportunizado oferecer sugestões e críticas.

A medida está em pleno vigor e deixa bem clara a posição do 

Judiciário estadual sobre a questão de como tratar o adolescente em 
conflito com a lei, quando diz em um dos seus artigos: “Nenhum 
adolescente poderá ingressar ou permanecer em unidade de 
internação ou semiliberdade sem ordem escrita da autoridade 
judiciária competente”.

No caso de internação provisória, o juízo responsável pela 
unidade deverá zelar pela estrita observância do prazo máximo de 
privação da liberdade de 45 dias, que deve ser contado a partir da 
data em que for efetivada a apreensão do adolescente, e não admite 
prorrogação.

Quanto ao ingresso do adolescente em unidade de internação 
e semiliberdade ou serviço de execução de medida socioeducativa 
em meio aberto – prestação de serviço à comunidade ou liberdade 
assistida – só ocorrerá mediante a apresentação de guia de 
execução, devidamente instruída no provimento. “A execução de 
medida socioeducativa deverá ser processada em autos próprios, 
formados pela guia de execução e documentos que a acompanham, 
obrigatoriamente, ainda que o juízo da execução seja o mesmo do 
processo de conhecimento”, diz o provimento, em seu Capítulo III.

A execução de medidas socioeducativas sem a observância 
das disposições previstas nas normas referenciadas, além da 
ilegalidade, pode causar prejuízos à proposta pedagógica decorrente 
do princípio da proteção integral, “dificultando as possibilidades de 
socioeducativo dos adolescentes em conflito com a lei, e criando 
embaraços à operacionalização do sistema de ingresso nas unidades 
de atendimento socioeducativo”.

Corregedoria disciplina normas 
para atendimento de jovens em
casos de internação provisória

Medidas socioeducativas
DIREITOS DO ADOLESCENTE





O diretor da Escola Superior da Magistratura da Paraíba (Esma-PB), 

desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, conclui sua administração no 

próximo dia 1º de fevereiro. Segundo ele, “a Escola é instrumento crucial para a 

busca pela efetiva prestação jurisdicional”. Durante dois anos de plena atividade 

na realização de cursos, seminários, palestras, intercâmbios, debates e expansão 

do Curso de Preparação à Magistratura (com), a equipe da Esma sempre focou 

a educação como um tema instigante e onde se pode encontrar soluções para 

vários problemas enfrentados pelo Judiciário.

A  Esma foi criada pela Resolução nº 05/1983 do Tribunal de Justiça da 

Paraíba, e que tem como missão promover a formação inicial e continuada 

de magistrados e servidores do Judiciário, aperfeiçoar e contribuir para uma 

prestação jurisdicional acessível, célere e efetiva, e promover a socialização do 

conhecimento e a concretização da justiça. Após a designação da equipe de 

coordenadores da Esma, do seu diretor-adjunto, juiz Alexandre Targino Falcão, 

e da composição do Conselho Consultivo, que auxiliaram na realização dos 

trabalhos ao longo do período, foi definido o Planejamento Estratégico, para o 

período de 2011 a 2016, com base nas resoluções da Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento (Enfam), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do TJPB.

Desse modo, ante à premente necessidade de se oferecer embasamento legal 

às ações realizadas pela Escola, bem como de efetivar o disposto no Art. 38 da Lei 

Complementar nº 96/2010, segundo o qual “Resolução do Tribunal de Justiça 

disporá sobre o Regimento Interno da Esma que disporá sobre a organização, 

composição e atribuição de seus integrantes”, foi iniciado a elaboração do 

normativo, que culminou na Resolução nº 51/2013, aprovada à unanimidade 

pelo Tribunal Pleno do TJPB, em 30 de outubro de 2013.

Equipe conclui biênio e enfatiza 
que Escola é fundamental para 
efetiva prestação jurisdicional

Escola da Magistratura
CONHECIMENTO



REGIMENTO INTERNO
TRAZ AUTONOMIA

O Regimento Interno trouxe em seu bojo avanços significativos, em 
termos administrativos, dentre os quais destacam-se a fixação da rubrica 
específica como um dos pontos de maior importância. “Isso porque, advindo a 
implementação da rubrica, a Escola ganhará autonomia financeira, assumindo 
a posição de unidade gestora responsável por suas despesas, simplificando seus 
procedimentos e possibilitando a programação mais eficiente de suas ações”, 
comentou Ramalho Júnior

Outra matéria de grande relevo foi a previsão da formação inicial e 
continuada dos servidores, que seguiu a tendência nacional dos tribunais 
de concentrar seus recursos humanos nas escolas da magistratura, acatando 
a faculdade conferida na Resolução 159/2011 do CNJ. Simultaneamente, foi 
trabalhado na elaboração do calendário de cursos, formulado após sondagem 
realizada com os magistrados por meio do site da Esma, alinhando-o às 
diretrizes do CNJ e demandas do TJPB.

ORGANIZAÇÃO E PARCERIAS 

A programação foi divulgada no início de cada 

semestre, a fim de que os juízes pudessem planejar 

suas participações sem prejudicar o exercício de suas 

atividades, além da antecedência contribuir para 

a melhor organização dos eventos, minimizando 

as falhas e nos fazendo crescer em qualidade. Essa 

perspectiva foi promover a interlocução com os 

diversos órgãos e instituições que compõem o sistema 

de Justiça, firmando convênios e parcerias, a fim de 

propiciar a integração e a troca de experiências, os 

quais podemos citar: Ministério Público, Justiça 

Federal, Defensoria Pública, OAB, UFPB e UEPB.



Atentos aos propósitos do TJPB e diante da possibilidade de 

concurso para o cargo de juiz substituto, a Coordenação de Cursos 

de Formação Inicial e Continuada de Magistrados, apresentou 

projeto de Curso de Formação Inicial para juízes recém-ingressos, 

conforme requisitos exigidos pela Resolução 03/2013 da Enfam, 

o qual, aprovado pelo Conselho Consultivo, órgão máximo de 

assessoramento e deliberação desta Esma-PB, foi encaminhado 

para credenciamento pela Escola Nacional, de modo que, ao 

tempo em que o concurso terminar o curso estará pronto para ser 

ministrado.

Em nível de pós-graduação, a Coordenação de Extensão, 

em convênio com a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

inaugurou a Especialização em Direito Civil-Constitucional, em 

João Pessoa e replicou a de Direitos Humanos Econômicos e Sociais, 

em Campina Grande, bem como acompanhou a continuidade 

daquelas que estavam em andamento, a exemplo de Prática 

Judiciária e Gestão Pública. “Pensando no histórico de realizações 

da Esma, percebemos a necessidade do seu reconhecimento como 

escola de governo, de modo a creditar o imensurável valor de suas 

ações ao longo dos anos”, acrescentou o diretor da Esma, Ramalho 

Júnior.

Assim, foi feita uma consulta ao Conselho Estadual de 

Educação que sinalizou positivamente aos questionamentos, 

requisitando, além de outras exigências, a apresentação de um 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e de um projeto de 

Pós-Graduação Lato Sensu. O PDI é um documento que define 

a missão da instituição de ensino e as estratégias necessárias 

para atingir suas metas e objetivos, no período de cinco anos, 

contemplando cronograma e metodologia pertinentes. Deverá, 

também, possibilitar a avaliação contínua de todas as ações 

pedagógicas, permitindo a correção das deficiências que tenham 

sido identificadas; e agregar informações sobre a organização 

institucional e pedagógica, corpo docente e instalações.

ESMA ATUA NA 
FORMAÇÃO DE JUÍZES

Magistrados e servidores participam da abertura 

do Curso de Técnica Legislativa e Legística na Esma



CPM

O Curso de Preparação à Magistratura é o curso tradicional 

da Esma, instalado em 1983, ocasião em que foi criada a Escola. 

Foi ministrado até o semestre 2013.1, com opção de pós-graduação 

lato sensu em Prática Judicante, voltado a bacharéis em Direito 

vocacionados à carreira da Magistratura. Em João Pessoa foram três 

turmas em 2013 e uma turma em 2014. Neste período estudaram 195 

alunos, com 18 magistrados convidados e 22 professores de carreira. 

Já em Campina Grande, em cada ano teve uma turma, que somadas 

compatibilizaram 87 estudantes, dez magistrados e 16 professores. 

Na comarca de Patos a Esma formou uma turma em 2013 com 32 

alunos e uma equipe formada por oito juízes e 18 professores.

CURSOS PARA MAGISTRADOS

A Coordenação de Cursos de Formação Inicial e Continuada 

para Magistrados da Esma desenvolve um programa de formação 

continuada voltado ao treinamento permanente dos magistrados 

do Estado da Paraíba, propiciando uma contínua melhoria da 

prestação jurisdicional. Estabeleceu-se Cronograma de cursos - 

Biênio 2013 -2014.

CURSO

CURSOS PARA MAGISTRADOS

LOCAL C. HORÁRIA PERÍODO CURSISTAS

Administração 
Judiciária - Meta 
08/2010 do CNJ - 
Turma I

A Coordenação de Cursos de Formação Inicial e Continuada para Magistrados da Esma desenvolve um progra-
ma de formação voltado ao treinamento permanente dos magistrados do Estado da Paraíba, propiciando uma 
contínua melhoria da prestação jurisdicional. Estabeleceu-se um ronograma de cursos para o Biênio 2013 -2014

Administração 
Judiciária - Meta 
08/2010 do CNJ - 
Turma II

Administração 
Judiciária - Meta 
08/2010 do CNJ - 
Turma III

Direitos Humanos 
na Infância e 
Juventude

Teoria e Prática da 
Atividade Judican-
te - Improbidade 
Administrativa

Juizados Especiais 
Estaduais Cíveis

Responsabilidade 
Civil nas Relações 
de Família

Juizados Especiais 
Criminais

Medidas Cautela-
res no Processo 
Penal Brasileiro

Gestão de 
Processos 
Judiciais

João Pessoa

Campina Grande

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

Campina Grande

40h/a

40h/a

40h/a

20h/a

12h/a

20 h/a

20h/a

20h/a

20h/a

8h/a

26 a 27 de abril 
e 10 a 11 de maio 
de 2013

29 a 30 de 
novembro de 2013

07 a 08 de junho 
e 14 a 15 de junho 
de 2013

02 e 03 de 
agosto de 2013

29 e 30 de 
agosto de 2013

30 e 31 de 
agosto de 2013

13 e 14 de setem-
bro de 2013

08 e 09 de 
novembro de 2013

06 e 07 de 
dezembro de 2013

10 de abril de 2014

134

134

17

19

46

18

28

05

06

PROJETOS DESENVOLVIDOS



CURSO LOCAL C. HORÁRIA PERÍODO CURSISTAS

Gestão de 
Processos 
Judiciais

Gestão de 
Processos 
Judiciais

Judicialização da 
Saúde Pública 
no Brasil

Media Training

Sentença Penal 
sob o prisma 
da Constituição 
Federal e Reforma 
Processual

Direitos Humanos 
na Infância e 
Juventude

Direitos Humanos, 
Econômicos e 
Sociais

Medidas 
Socioeducativas

Jurisdição 
e Psicanálise

A aplicabilidade 
das medidas ur-
gentes no plantão 
judiciário

Gestão de 
Processos 
Judiciais

João Pessoa

Patos

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

Guarabira

8h/a

8h/a

20h/a

20h/a

20h/a

20h/a

20h/a

20h/a

20h/a

20h/a

8h/a

14 de abril de 2014

13 de março 
de 2014

Módulo I – 24 e 25 
de abril de 2014
Módulo II – 09 de 
maio de 2014

02 a 04 de 
junho de 2014

09 e 10 de 
junho de 2014

30 de junho e 01 
de julho de 2014

10 e 11 de junho 
de 2014

30 e 31 de outu-
bro de 2014

05, 06 e 07 de 
novembro de 2014

20 e 21 de 
novembro de 2014

26 de maio 
de 2014

19

02

30

26

20

30

10

42

52

50

04

Diretor e coordenador do Curso para Magistrados da Esma participam de wor-

kshop promovida pela Enfam

Professora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC), Regina Bea-

triz Tavares da Silva dá Curso “Responsabilidade Civil nas Relações de Família” 

na Esma



A Esma, como braço acadêmico do Tribunal de Justiça, tem apoiado os projetos demandados pela 
Presidência e Diretorias, a exemplo de:

PROJETOS DESENVOLVIDOS

CURSOS EM ENSINO A DISTÂNCIA

A Coordenação de Ensino a Distância tem por objetivo 

aperfeiçoar e ampliar as cooperações com Entidades que 

promovem ensino nesta modalidade e implantar Núcleo próprio 

de Educação a distância. Realizamos gestões junto à UFPB 

Virtual para oferta de 240 horas-aula em cursos não presenciais, 

culminando com a elaboração de projeto .

PROJETOS DE EXTENSÃO

A Coordenação de Extensão busca o estreitamento das 

relações entre o Poder Judiciário e a sociedade, em especial 

da Escola, considerada como lócus fundamental para a 

construção das noções de cidadania e participação, como 

também lhe compete a elaboração, planejamento, execução e 

acompanhamento dos Cursos de Pós-Graduação. 

O desenvolvimento de parcerias com Instituições de 

Ensino, Órgão Governamentais e não governamentais permitiu 

o incremento de uma prática interdisciplinar, agregando 

conhecimentos e competências diversos.

CURSOS E EVENTOS

AÇÕES 

PERÍODOLOCAL

LOCAL

Realização do evento “Paraíba Cultural”

Ciclo de Debates sobre o Processo de Adoção 

(Integra a programação dos 122 anos do TJPB)

Apoio ao lançamento do livro “Direito 

Tributário Aplicado” - RT

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

03 a 06 de junho de 2013

22 e 23 de outubro de 2013

06 de novembro de 2013

Oficina de Sensibilização para a Questão 

das Drogas (UFPB/Defensoria/IFPB/MP)

Apoio ao Encontro da Associação Norte e 

Nordeste de Professores de Processo

Curso sobre Juros - “Aspectos Econômicos 

e Jurídicos”, em parceria com a Febraban

Apoio ao “II Simpósio Paraibano de Justiça 

Restaurativa”

Técnica Legislativa e Legística

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

João Pessoa

Campanha Sustentabilidade: a Justiça abraça essa ideia -  TJPB/ESMA 

Curso de Capacitação técnico-operacional em Prática de Atos de Ofício

Processo  Judicial Eletrônico – PJE 2º Grau 

Treinamento em Rotinas de Adiantamento de Fundos 

Workshop em Gerenciamento de Projetos 

16 de agosto de 2013

25 a 27 de setembro de 2013

28 a 30 de novembro de 2013

07 e 08 de novembro de 2013

13 a 14 de março de 2014

Curso de capacitação realizado na Esma é preparativo 

para a Semana Nacional de Conciliação

Presidente do TJPB afirma, em curso na Esma, a impor-

tância dos Juizados Especiais para a sociedade

Juiz Renato Luis Dresch faz alerta sobre “manobras dos 

laboratórios farmacêuticos”, durante curso na Esma



Curso sobre improbidade administrativa na Esma 

capacita juízes para julgamentos da Meta 18 do CNJ

Esma e ENM assinam convênio para a realização 

do curso “Jurisdição e Violência”





Cultura



“São ministros que atuaram com ética e competência, amor ao Direito e à Justiça”. 

Estas qualidades foram listadas pela presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB), 

desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, na homenagem prestada a dois ministros 

paraibanos que integraram e presidiram o Supremo Tribunal Federal (STF): Djaci Alves 

Falcão (in memoriam) e Luiz Rafael Mayer (aposentado). Os homenageados receberam 

Medalha e Diploma do Mérito Judiciário, na categoria Alta Distinção, em solenidade em 

junho de 2013.

A honraria ao ministro Djaci Falcão foi entregue pelos desembargadores Romero Marcelo 

da Fonseca Oliveira (vice-presidente) e Marcos Cavalcanti de Albuquerque (presidente da 

Comissão de Cultura e Memória do TJPB) ao filho do homenageado, ministro Francisco Falcão 

Neto, corregedor nacional do CNJ. O ministro Rafael Mayer recebeu a comenda das mãos dos 

desembargadores José Ricardo Porto e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Emocionado com a honraria oferecida a seu pai, o ministro Francisco Falcão destacou as 

coincidências na trajetória dos homenageados, que saíram da “pequena cidade de Monteiro, 

interior da Paraíba, rumo ao Recife, onde estudaram, exerceram o magistério e, por seus 

esforços pessoais, alcançaram o cargo máximo da magistratura nacional – o de ministro e 

presidente do Supremo Tribunal Federal”.

RESGATE

Aos 93 anos de idade, o ministro Rafael Mayer disse que não é a primeira homenagem recebida 
pela Paraíba. “O acolhimento é algo próprio do espírito paraibano e eu me sinto muito grato”, 
afirmou. O presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, desembargador Jovaldo Nunes, 
afirmou, na solenidade, que os ministros têm história e não chegaram ao STF por acaso. “Eles 
possuem caráter e conhecimento. Honram Pernambuco e a Paraíba com o exemplo que de-
ram, principalmente na ética”, ressaltou. Por sua vez, o vice-governador da Paraíba, Rômulo 
Gouveia, descreveu o momento como um resgate da memória, da história, para o conhecimen-
to das novas gerações, de dois ministros muito respeitados no Brasil.” Existem aqueles que 
passam e não são percebidos, e eles foram percebidos e são respeitados”, declarou.

TJPB presta homenagem a 
ministros paraibanos 

ALTA DISTINÇÃO
MEMÓRIA



SOLENIDADE - Integrantes do Tribunal de Justiça 

da Paraíba, juízes, homenageados e seus familiares 

posam para foto histórica

HOMENAGEM AO MINISTRO 

DJACI ALVES FALCÃO

Os  desembargadores Marcos 

Cavalcanti e Romero Marcelo 

entregam o diploma ao 

ministro Francisco Falcão, 

filho do homenageado (Djaci Falcão 

faleceu em 26 de janeiro de 2012)

A desembargadora Fátima Bezerra destacou 

as qualidades dos ministros paraibanos e a 

contribuição deles ao Judiciário brasileiro



Durante as comemorações dos 122 anos do Tribunal de Justiça da Paraíba, 

na semana de 21 a 24 de outubro de 2013, foi realizado um Ciclo de Conferências 

(com o tema “Criança e Adolescente: seus direitos e nossos deveres”), ampliação 

do trabalho social com a Campanha Outubro Rosa e a entrega de Medalhas do 

Mérito Judiciário da Paraíba.

Na categoria “Alta distinção”, foi homenageado o presidente do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, desembargador Jovaldo Nunes Gomes. Pelos “bons serviços”, 

foram condecorados os servidores do Judiciário paraibano Robson de Lima Cananéa 

(diretor especial) e Maria do Carmo Cândido Moura (gerente de Controle Interno).

O evento contou com a participação do ministro Francisco Cândido de 

Melo Falcão Neto, à época corregedor nacional de Justiça. O ministro presidiu 

os trabalhos do Ciclo de Conferências, na ocasião da palestra do desembargador 

federal Guilherme Calmon. Já a presidente do TJ do Pará, desembargadora Luzia 

Nadja Guimarães Nascimento, presidiu a mesa durante a palestra ministrada pela 

advogada Regina Beatriz Tavares da Silva.

Ciclo de conferências e entrega
de medalhas marcam a data

122 ANOS DE TJPB
COMEMORAÇÕES

João Alves e Romero Marcelo entregam medalha a

Jovaldo Nunes, presidente do TJ de Pernambuco

Carminha Moura recebe comenda do TJPB, 

entregue por Marcos Cavalcanti e Abraham Lincoln

Coube a José Ricardo Porto e Márcio Murilo

fazerem a entrega de diploma a Robson Cananéa



Por dois dias, juízes, servidores do Judiciário e operadores do 

Direito debateram os aspectos técnicos, legais e a necessidade da 

humanização da adoção de crianças e adolescentes na Paraíba. As 

discussões fizeram parte dos Ciclos de Debates e de Conferências 

sobre o Processo de Adoção, dentro das comemorações dos 122 anos 

do Tribunal de Justiça da Paraíba. 

No Ciclo de Debates, na Escola Superior da Magistratura 

(Esma), nos dias 23 e 24 de outubro, foram proferidas palestras por 

magistrados, juristas, membros do Conselho Nacional de Justiça, 

psicólogos e assistentes sociais, e apresentados depoimentos em duas 

rodas de diálogos sobre a adoção, nas perspectivas de quem adota e de 

quem é adotado.

O ciclo foi aberto pelo vice-presidente do TJPB, desembargador 

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, que afirmou ser a questão 

da infância e da juventude uma das mais importantes atividades 

jurisdicionais brasileiras “e, infelizmente, muitas vezes relegada”. 

O magistrado lembrou que a matéria é uma área diferenciada do 

Judiciário e que as decisões dos juízes precisam ter o apoio de equipes 

interprofissionais.

Coube à pedagoga Shirley Abreu Severo apresentar os planos 

nacional e estadual de adoção, e o desembargador do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, Luiz Carlos de Barros Figueiredo, abordou o 

papel do juiz nas fases extrajudiciais no processo de adoção.

O professor e psicólogo Luiz Schettini Filho (PE) tratou sobre “A 

humanização no processo de adoção”, pontuando a necessidade de se 

levarem em conta as peculiaridades das pessoas na aplicação das leis 

e o trato humanizado de cada ente envolvido nos processos adotivos, 

como juízes, promotores e servidores.

A palestra foi seguida de uma roda de diálogos sobre o tema 

“Adoção na perspectiva de quem é adotado”, que contou com as 

psicólogas Ana Francisca Figueiredo e Suzana Sofia Schettini, além de 

Cristiane Farias, que falou sobre sua condição de filha adotiva.

“A preparação e a escuta de crianças, adolescentes e pretendentes 

à adoção” foi o tema abordado pelo coordenador-geral do Ciclo de 

Debates sobre o Processo de Adoção no Estado da Paraíba, juiz Fabiano 

Moura de Moura.

A presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, desembargadora 

Fátima Bezerra Cavalcanti, abriu o segundo e último dia do Ciclo 

de Debates sobre o Processo de Adoção no Estado, que tratou dos 

aspectos operacionais da adoção e os cadastros da infância e da 

juventude do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A palestrante 

foi a secretária administrativa da Comissão Estadual Judiciária de 

Adoção (Ceja), Ana Lima Cananéa, que também ministrou uma 

oficina sobre o tema.

As discussões sobre as questões da Infância e Juventude foram 

concluídas com conferência da advogada Regina Beatriz Tavares da 

Silva, que discorreu sobre o tema “Alienação Parental” e, por fim, do 

desembargador federal Guilherme Calmon Gama, conselheiro do 

CNJ. Ele falou sobre “A criança e o adolescente: seus interesses e nossa 

responsabilidade”. O conferencista traçou os projetos do CNJ que 

obtêm resultados positivos como “Pai Presente”, “Cadastro Nacional 

de Adoção”, “Depoimento sem Dano” e “Justiça ao Jovem”.



SHIRLEY ABREU
Pedagoga abordou a adoção de 
convivência familiar

TATIANA WANDERLEY FONTELES

Mãe adotiva relata sua experiência

ANA CANANÉA

Abordagem sobre o Cadastro Nacional de Adoção

JUÍZA AYLZIA FABIANA BORGES

Orientação aos servidores sobre o CNA

DES. LUIZ CARLOS DE BARROS
Palestrou sobre o papel do juiz nas fases 
extrajudiciais

REGINA BEATRIZ TAVARES
Advogada falou sobre alienação parental

LUIZ SCHETTINI FILHO
Psicólogo destaca a humanização 
no processo de adoção

GUILHERME CALMON GAMA
Conselheiro é contrário à 
redução da maioridade penal 

FABIANO MOURA DE MOURA
Coord. da Infância e da Juventude. 
Coordenou do Ciclo de Debates

SUZANA SOFIA SCHETTINI
Psicóloga destaca a humanização 
no processo de adoção



No dia 29 de maio de 2013, a juíza aposentada 

Helena Alves de Sousa, primeira mulher a 

ingressar na magistratura do Estado da Paraíba foi 

homenageada. Helena Alves integrou a primeira 

turma de Direito e foi a única mulher a concorrer 

ao cargo de juiz de Direito no concurso, e ingressou 

na magistratura em 1957. Em 1969 foi afastada do 

cargo de juíza pelo AI-5, quando estava na Comarca 

de Cabedelo, juntamente com nove juízes da 

Paraíba. Retornou à função 11 anos depois.

A juíza Helena Alves é um símbolo para as mulheres. 
É exemplo de luta, de garra, de determinação. A sua 
história engrandece o Poder Judiciário. Ela ajudou a 

construir a história da Paraíba

HELENA ALVES DE SOUSA,
A 1ª MAGISTRADA DA PB



A ministra do Superior Tribunal de Justiça, ministra Nancy Andrighi, 

trouxe palestra sobre as mudanças trazidas pela Novo Código Civil, aos juízes 

paraibanos que participaram do Encontro Estadual de Magistrados, no dia 23 

de março de 2014. Logo após, a Corte do TJPB deu início a uma solenidade de 

outorga da Medalha e Diploma de Mérito Judiciário, oferecida à magistrada 

palestrante, pela sua contribuição à cultura jurídica brasileira.

Os propositores da honraria à ministra foram os desembargadores Marcos 

Cavalcanti de Albuquerque e Maria das Graças Morais Guedes.

Emocionada, a ministra Fátima Andrighi disse ser um dos momentos 

mais significativos de sua vida profissional, nos últimos 40 anos. “Nunca recebi 

uma honraria numa cerimônia tão especial. Lembrarei desse momento com 

felicidade e ânimo, para que todos os dias eu exerça um trabalho melhor. 

Procurarei honrar esta medalha de alta distinção com força e dedicação ao 

trabalho”, agradeceu.

HOMENAGEM À 
MINISTRA NANCY ANDRIGHI



O Tribunal de Justiça da Paraíba, por meio da Comissão 

de Cultura e Memória do Poder Judiciário, realizou uma série de 

homenagens para lembrar cinco desembargadores e um ministro, 

que se vivos fossem, estariam completando 100 anos de idade.

Os desembargadores Luiz Sílvio Ramalho, Emílio Farias, 

Francisco Floriano da Nóbrega, Rivaldo Silvério da Fonseca e 

Mário de Moura Rezende, além do ministro da Justiça, Abelardo 

de Araújo Jurema, tiveram significativas participações na história 

da Justiça brasileira.

“O Tribunal de Justiça da Paraíba tem a tradição de comemorar 

de forma festiva o centenário dos seus desembargadores, marcando 

a memória, a vida e a dedicação deles ao Poder Judiciário, pois é 

através da história de grandes vultos que nós podemos construir 

a nossa própria história”, explicou o desembargador Marcos 

Cavalcanti, presidente da Comissão.

A presidente do TJPB, desembargadora Fátima Bezerra, 

participou ativamente do projeto, por considerá-lo importante 

não só para o conhecimento da sociedade, mas também das novas 

gerações. “Quando paramos para homenagear estes homens que 

fizeram a nossa história e contribuíram com seu modelo de vida 

para aperfeiçoar o nosso trabalho, estamos dando um exemplo 

para que as futuras gerações neles se espelhem”, assegurou.

Um selo personalizado dos 100 anos de nascimento do 

desembargador Emílio também foi lançado e realizado pela 

Diretoria Regional dos Correios. 

Já a comemoração do centenário de nascimento do 

desembargador Mário Moura Rezende, no dia 17 de outubro, 

encerrou o ciclo de homenagens promovidas pelo Poder Judiciário 

estadual aos desembargadores. A solenidade, conduzida pelo 

presidente em exercício do TJPB, Romero Marcelo da Fonseca 

Oliveira, aconteceu na Sala de Sessões do Tribunal Pleno e fez parte, 

também, das comemorações alusivas aos 123 anos de fundação do 

Tribunal de Justiça da Paraíba.

LEMBRANÇA NO
CENTENÁRIO



l ARGEMIRO DE FIGUEIREDO

l ARCHIMEDES SOUTO MAIOR

l GEMINIANO DA FRANCA

l HERÁCLITO CAVALCANTI

l ARGEMIRO DE FIGUEIREDO

l ARCHIMEDES SOUTO MAIOR

l GEMINIANO DA FRANCA

l HERÁCLITO CAVALCANTI



l EPITÁCIO PESSOA

l DJACI FALCÃO

l CAMILO DE HOLANDA

l VENÂNCIO NEIVA



A área de cultural teve especial atenção durante a gestão de 2013/2014. 

Foram 12 obras lançadas, tanto de temas jurídicos quanto literários, com 

detaque à mais antiga publicação do Brasil: Revista do Foro, desde 1907, 

reúne o “pensamento jurídico do Tribunal de Justiça da Paraíba”, definiu o 

desembargador Marcos Cavalcanti.

Tribunal estimula a publicação
de obras com temas jurídicos

APOIO À CULTURA
LIVROS

15 de maio de 2013 

“Manual de Direito Processual Civil”, de 

autoria do juiz Manuel Maria Antunes de 

Melo, da 3ª Vara Cível da comarca de Cam-

pina Grande. O manual é um projeto da Edi-

tora “Edijur”.

18 de dezembro de 2013 

“Ementário de Jurisprudência Volume I” e 

“Manual de Precatório”, que fazem parte 

da coletânea do TJPB. 

22 de outubro de 2013 

Dentro das comemorações dos 122 anos do 

TJPB, foi lançado o livro “História da Comar-

ca de Mamanguape”, primeiro volume da 

coleção “Comarcas Paraibanas” que pre-

tende contar a vida das 77. 

18 de setembro de 2013 

“Justiça Consensual e Efetividade do Pro-

cesso Penal”, da juíza Rosimeire Ventura Lei-

te, que propôs a discussão sobre acordos na 

área criminal com a obra como mecanismo de 

encerrar com mais rapidez o processo penal.

16 de outubro de 2013
 

“Baião de Crônicas”, do juiz Onaldo Queiroga, que tem selo da editora Pra-

zer de Ler, do Recife. A obra é toda ilustrada com fotografias, e foi lançada 

em Exu (Pernambuco), João Pessoa,Campina Grande, Patos, Pombal, Li-

moeiro (Ceará), Sousa, São João do Cariri e Guarabira.



4 de setembro de 2013 

“Centenário de Nascimento do Historiador 

José Fernandes de Lima”, do desembarga-

dor Marcos Cavalcanti de Albuquerque..

9 de setembro de 2014

O livro “Atos de Improbidade Administra-

tiva – Lei 8.429/92 Anotada e Comentada”, 

de autoria do juiz Aluízio Bezerra Filho foi 

lançado no auditório Ministro Alcides Car-

neiro do TJPB. Foi a segunda edição da obra 

e traz inovações doutrinárias focadas na ce-

leridade processual e na desconstrução da 

morosidade que, para o autor, é aliada da 

impunidade.  

13 de março de 2014 

132ª edição da Revista do Foro, “Manual de 

Práticas do 2º Grau – Atos Administrativos – 

Tomos I e II” e “História da Comarca de Ara-

runa”, esse último de autoria do historiador 

Humberto Fonsêca de Lucena.

24 de julho de 2013

“Complexo Arquitetônico Carmelita da 

Paraíba – Arte Sacra nas Igrejas do Carmo 

e Santa Tereza”, de autoria do desembar-

gador Marcos Cavalcanti de Albuquerque, 

com selo da Editora Universitária (UFPB).

22 de maio de 2014

Com a presença de escritores, produto-

res culturais e magistrados, o juiz Onaldo 

Rocha de Queiroga lançou o livro “Efeitos 

Homíneos e Naturais”, com selo da Editora 

Ideia. A obra tem 42 crônicas e coube ao es-

critor e teatrólogo, Tarcísio Pereira, fazer o 

prefácio. Já a apresentação é de João Cláu-

dio Moreno. O livro tem gravuras e capa de 

autoria do arquiteto Antonio Cláudio Xime-

nes. A solenidade de lançamento aconteceu 

no auditório da Escola Superior da Magis-

tratura – Esma.

10 de julho de 2013

“Olhar com Justiça”, de autoria do desem-

bargador aposentado Leôncio Teixeira Câ-

mara.

Final de 2014

No final de 2014, antes de deixar a Presidência 

do TJPB, a desembargadora Fátima Bezerra 

Cavalcanti lançou a sétima edição da “Histó-

ria do Tribunal de Justiça da Paraíba”, dos 

historiadores Deusdedit Leitão e Evandro 

da Nóbrega. A obra estava esgotada há seis 

anos, desde que se lançou a sexta edição, em 

2008. A versão foi corrigida, ampliada e atua-

lizada até setembro de 2014, tem prefácio 

da desembargadora-presidente, enquanto 

a apresentação ficou com o desembargador 

Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

30 de outubro de 2014

O livro “Marco Civil da Internet”, que abor-

da a Lei 12.965 de 23 de abril deste ano. A 

nova lei regula o uso da internet no Brasil. A 

solenidade contou com a presença de Geor-

ge Salomão Leite – um dos dois coordena-

dores da obra, que reúne trabalho de 76 au-

tores de vários estados brasileiros. O livro 

Marco Civil da Internet foi elaborado por 

dois coordenadores, os advogados George 

Salomão Leite, que participou do lançamen-

to no TJPB, e Ronaldo Lemos.







Ministro Lewandowski : “O Judiciário será o protagonista 

do século XXI”, com avanços significativos na prestação 

de serviços



Encontros



A poesia, a descontração e principalmente a emoção – revelada em 

cada gesto, olhar, palavra e lágrima – marcaram o I Encontro de Magistradas 

Paraibanas, realizado na tarde do dia 08 de março de 2013, no auditório do 

Fórum Cível da Capital, dentro da programação oficial do Tribunal de Justiça da 

Paraíba alusiva ao Dia Internacional da Mulher. O evento, que teve como tema 

“Mulher no Judiciário”, foi aberto pel desembargadora Fátima Bezerra e contou 

com a presença de mais de 100 juízas das mais diversas comarcas do Estado, 

além da também desembargadora Maria das Graças Morais Guedes.

Pela primeira vez, encontro reúne
magistradas de todo o Estado para 
discutir a atividade no Juciciário

Espírito feminino
UMA NOVA VISÃO



Presidente do STF dá aula sobre 
Constituição durante evento 
promovido pelo TJPB

JUSTIÇA E DEMOCRACIA
SEMINÁRIO

“O Poder Judiciário será o protagonista do século XXI”, declarou o 

presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Ricardo Lewandowski 

em palestra proferida em João Pessoa, no dia 19 de setembro de 2014, durante o 

Seminário Justiça e Democracia – Perspectivas de efetividade, promovido pelo 

Tribunal de Justiça da Paraíba. Ele defendeu um Judiciário nacional unificado 

e disse que a função do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é de concretizar 

essa realidade por meio do planejamento estratégico.

A presidente Fátima Bezerra destacou os avanços do 

TJPB no julgamento de processos, ao abrir o seminário 

em João Pessoa



MINISTRO DESTACA AVANÇOS
NA VIDA CONSTITUCIONAL DO PAÍS

Ricardo Lewandowski considera que houve um grande avanço 

na vida institucional do Brasil depois da Constituição de 1988, não 

só porque ficou garantido um enorme rol de direitos fundamentais 

(considerada uma das constituições mais modernas do mundo 

nesse aspecto), mas também porque garantiu a autonomia do Poder 

Judiciário. “Uma autonomia administrativa e financeira. Mas, claro, 

que nós carecemos de recursos para enfrentar a enorme massa de 

processos que temos para julgar, e que haveremos de conseguir com 

as formas alternativas”, afirmou.

A massa de processos na Justiça brasileira é de 100 milhões, 

segundo dados do Conselho Nacional de Justiça. E esse é o principal 

desafio que a magistratura precisa enfrentar. O ministro disse que, 

na presidência do STF, pretende acelerar a edição das súmulas 

vinculantes e também dos processos que têm repercussão geral ou 

interesse nacional. 

“Vamos, ainda, fazer um esforço com todos os juízes 

brasileiros, e também com a sociedade, para que grande parte dos 

conflitos seja resolvida fora do Judiciário, através dos institutos da 

mediação, conciliação e arbitragem”, defendeu o ministro, citando, 

exatamente, as formas alternativas.

Para o presidente do STF e CNJ, a grande função garantida na 

Constituição, de um modo geral, do Estado e dos Poderes do Estado, 

é manter a estabilidade do país, então a harmonia é fundamental, 

pois não adianta ser só independente, “se os Poderes não forem 

harmônicos, nós estamos numa situação de inconstitucionalidade”.

Ricardo Lewandowski recorreu, em sua explanação, à história 

para lembrar os principais momentos do Judiciário, e as oito 

constituições que o Estado brasileiro já teve desde a independência 

do Brasil até o ano de 1988, quando foi promulgada pelo Congresso 

Nacional a denominada “Constituição Cidadã”.

Após as palavras do presidente Lewandowski, a chefe do Poder 

Judiciário paraibano, desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, 

encerrou o evento, ressaltando que a palestra do presidente do STF 

foi “uma aula magna sobre a Constituição brasileira”. 

O procurador Bertrand Asfora (no alto, à dir.) destacou o 

trabalho de Fábio George (á esq.). O juiz Bruno Teixeira 

(abaixo) também participou do seminário

O desembargador federal Rogério Fialho (TRF5), desem-

bargadora Fátima Bezerra (TJPB) e os ministros Ricardo 

Lewandowski (STF) e Francisco Falcão (STJ)



CONFERÊNCIAS MOSTRAM 
PERSPECTIVAS DO JUDICIÁRIO

Procurador Fábio George Desembargador Romero Marcelo Luis Salomão Advogado Marcus Vinícius

A primeira conferência do Seminário Justiça e Democracia, no dia 19 de 

setembro, foi sobre “Efetividade do sistema judicial e atuação do Conselho Nacional 

do Ministério Público”, com o procurador regional da República Fábio George 

Cruz da Nóbrega. Ele também discorreu sobre o Conselho Nacional de Justiça, e 

como esses órgãos propõem medidas para o aperfeiçoamento e cumprimento da 

missão institucional do Poder Judiciário e do Ministério Público brasileiros, além 

da função correicional.

A apresentação do conferencista foi feita pelo procurador-chefe Rodolfo 

Alves da Silva, da Procuradoria da República na Paraíba, que se sentia honrado 

por apresentar um jurista que não era apenas um brilhante colega, mas, e 

principalmente, um visionário da Justiça. “Um visionário que consegue aliar o 

conhecimento, o combate e a operacionalidade a uma concreta execução daquilo a 

que se propõe o MPF e colocou a Paraíba na vanguarda quando idealizou o Fórum 

Paraibano de Combate à Corrupção”, ressaltou o procurador-chefe.

Ao final, o procurador-geral de Justiça do Estado Bertrand de Araújo Asfora 

parabenizou a presidente do TJPB, desembargadora Fátima Bezerra Cavalcanti, 

pelo evento e agradeceu ao conferencista pelo conhecimento compartilhado. Para o 

procurador-geral, é preciso discutir caminhos para instrumentalizar a gestão tanto 

do Poder Judiciário quanto do Ministério Público, “para que se possa alcançar esse 

desiderato subjetivo da autonomia institucional mais consistente”, ressaltou.

O advogado Marcus Vinícius Furtado Coelho, presidente nacional da Ordem 

dos Advogados do Brasil, abordou sobre “O Conselho Federal da OAB como 

legitimador social da advocacia pública e privada”.

Ao abordar o trabalho dos advogados, fez um parêntese para lembrar que a 

região Nordeste é majoritária na Ordem - atualmente, no País, são quase 900 

mil integrantes. Sobre a missão da categoria, foi categórico: “Um advogado 

fortalecido é um advogado respeitado”. Marcus Vinícius ainda agradeceu o 

convite para a conferência, revelando ter ficado honrado e lisonjeado.

Para o palestrante, a valorização dos advogados, da magistratura 

e do Ministério Público Estadual, este último como órgão fiscalizador da 

sociedade, passa pela respeito mútuo, uma vez que “todos nós estamos 

debaixo do mesmo guarda-chuva”. E acrescenta: “A ninguém interessa uma 

magistratura fragilizada, e sim forte e respeitada”.

O palestrante destacou, ainda, a participação da Ordem, em 84 anos 

de sua existência, nos movimentos históricos do Brasil, como a Revolução 

de 30, o Golpe Militar de 64 e a campanha das Diretas Já.

Dando continuidade à programação do Seminário “Justiça e 

Democracia – Perspectiva de Efetividade”, o ministro do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), Luís Felipe Salomão, proferiu palestra sobre ‘O Judiciário 

do Futuro’.

Na conferência do ministro, a mesa contou com a participação do vice-

presidente do Poder Judiciário estadual, desembargador Romero Marcelo 

da Fonseca Oliveira, e do presidente da Associação dos Magistrados da 

Paraíba (AMPB), juiz Horácio Ferreira de Melo Júnior.

O ministro Luís Salomão expôs as dificuldades e limitações vividas 

pela magistratura brasileira nos últimos anos e apontou caminhos para 

melhorar o sistema judicial do país. Entre as propostas apresentadas estão o 

fortalecimento de soluções alternativas à judicialização, como a conciliação, 

arbitragem e a mediação; a racionalização do sistema recursal; a valorização 

da primeira instância; formas adequadas de recrutamento e capacitação 

de servidores, especialmente na área de gestão; e proposta orçamentária 

participativa foram as principais sugestões feitas no painel.



Pela primeira vez, juízes 
reúnem-se para discutir a
administração judiciária

FÓRUNS
ENCONTRO DE JUÍZES

Durante dois dias do mês de maio de 2014, magistrados 

tiveram a oportunidade de avaliar a estrutura gerencial das unidades 

judiciárias, e discutir o que deve ser feito para se prepararem para 

o futuro. O I Encontro de Juízes Diretores de Fóruns do Judiciário 

da Paraíba teve como tema central a valorização do 1º Grau 

de jurisdição, com discussões sobre governança democrática e 

formação e aperfeiçoamento do magistrado.

Ao abrir o evento, a presidente do TJPB, desembargadora 

Fátima Bezerra Cavalcanti, destacou a oportunidade de troca de 

experiência permitida pelo convívio entre magistrados e diretores de 

Fóruns durante o Encontro e pediu maior empenho para melhorar a 

produtividade processual do Judiciário paraibano. Reconheceu que 

é preciso aparelhar melhor a 1ª instância e distribuir adequadamente 

a força tarefa. “Para isso, é importante que os magistrados conheçam 

o planejamento estratégico, inclusive do CNJ (Conselho Nacional de 

Justiça), para que juntos possamos traçar planos de uniformização na 

prestação jurisdicional”, declarou a presidente.

Coube ao conselheiro do CNJ Rubens Curado Silveira fazer a 

palestra na noite da abertura. Ele falou aos magistrados sobre a política 

de atenção voltada para a 1ª instância, com base na Resolução 194/CNJ, 

que representa o marco regulatório da questão.

Após apresentar dados do “Justiça em Números”, o conselheiro 

ressaltou a necessidade de se alinhar a política de valorização do 1º grau 

ao Planejamento Estratégico do Judiciário, bem como de se realizar 

uma adequação orçamentária.

“A Justiça de 1º grau, infelizmente, presta um serviço muito aquém 

do que a sociedade espera e, por isso, precisamos adotar uma política 

para que essa realidade seja modificada. Com essa Resolução, teremos 

novas diretrizes para que os tribunais adotem, em prol da melhoria do 

Judiciário”, avaliou o conselheiro Rubens Curado.

ABERTURA - A desembargadora Fátima Bezerra destacou que a função 

do magistrado da atualidade não se resume apenas a prolatar sentenças, 

mas a estar envolvido na administração do Judiciário



Depois da palestra do conselheiro Rubens Curado, o 
tema foi debatido pelos desembargadores Romero Marce-
lo da Fonseca Oliveira (vice-presidente da Corte) e Oswal-
do Trigueiro do Valle Filho, coordenador da Comissão de 
Políticas de Atenção ao 1º grau do TJPB, que destacou os 
trabalhos iniciados pela comissão.

“Fizemos toda a avaliação e o diagnóstico na área 
de pessoal, sendo programados quatro encontros no Esta-
do: em Patos, Campina Grande, Guarabira e João Pessoa, 
com a eleição de membros do Comitê de Orçamento do 
1º e 2º Graus. Também estamos dando um incremento na 
área de pesquisa, para facilitar a modernização do sistema 
de Justiça”, revelou o desembargador Oswaldo Trigueiro.

AVALIAÇÃO DO 1O GRAU

Um outro apontamento foi para a participação de 
todos os juízes na construção do planejamento da Justi-
ça, decidindo, inclusive, sobre a alocação dos recursos. 
“Precisamos descentralizar a Administração Judiciária, 
fortalecer as direções de Fóruns e criar uma nova cultura, 
voltada para uma governança participativa”, destacou o 
juiz do Trabalho e professor da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte, Luciano Athayde Chaves. Ele foi um 
dos conferencistas e fez uma reflexão sobre a verticaliza-
ção do Poder Judiciário.

Já o secretário-geral da Escola Nacional de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) e conse-
lheiro do CNJ, Paulo Tarso Tamburini, enalteceu o valor do 
encontro como forma de padronização de procedimentos 
entre diretores de Fóruns e lembrou que investir na capa-
citação de magistrados só traz ganhos para o Judiciário. 
“Capacitação de magistrado é investimento e não despe-
sa”, afirmou.

ALOCAÇÃO DE RECURSOS

“Eficiência no Poder Judiciário” foi a palestra mi-
nistrada pelo juiz federal Saulo Casali Bahia. Ele é mem-
bro da Comissão Permanente de Eficiência Operacional 
de Gestão de Pessoas do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Segundo ele, é preciso que a padronização de 
processos e a unificação de condutas para servidores 
e magistrados sejam uma constante no cotidiano dos 
tribunais. A instalação do Processo Judicial Eletrônico 
é vista como uma grande ferramenta, na medida em 
que elimina fases desnecessárias e automatiza proce-
dimentos. Ele destacou, também, a importância de uma 
melhor distribuição de recursos entre os primeiro e se-
gundo graus do Judiciário e o cumprimento das metas 
anuais estabelecidas pelo CNJ.

EFICIÊNCIA DO JUDICIÁRIO

PAULO TAMBORINI - Secretário-geral da 

Enfam diz que  capacitação de magistrado 

é investimento, e não despesa

LUCIANO ATHAYDE - Juiz do Trabalho 

destacou a necessidade de descentraliza-

ção da administração judiciária

RUBENS CURADO - Conselheiro do CNJ 

defende uma política para melhorar os

 serviços judiciais na primeira instância

SAULO CASALI - Juiz federal quer a padro-

nização de processos e a unificação de con-

dutas no cotidiano dos tribunais



União pela autonomia
ENCONTROS DE PRESIDENTES

“NÃO HÁ DEMOCRACIA SEM JUÍZES INDEPENDENTES. NÃO HÁ JUÍZES 

INDEPENDENTES SEM UMA CARREIRA COM REMUNERAÇÃO CONDIGNA” 

O slogan do Colégio Permanente de Presidentes dos Tribunais de Justiça do 

Brasil bem corresponde ao pensamento de seus integrantes. A busca pela valorização 

da magistratura – e dentro do contexto do Judiciário, também, dos servidores - pautou 

a gestão da desembargadora Fátima Bezerra Cavalcati, que procurou, ao participar 

das reuniões do Colégio, levar o seu apoio à luta pela independência e autonomia do 

Judiciário brasileiro.

Fátima Bezerra esteve em Belém do Pará, Palmas (TO), Gramado (RS) e Boa 

Vista (RR). E o último desses encontros aconteceu em São Paulo (foto), onde foi 

elaborada carta em que os presidentes de Tjs reafirmaram o combate à corrupção e a 

alocação de recursos para a modernização do Judiciário, com destaque para o Processo 

Judicial Eletrônico, quanto aos tribunais que a ele aderiu.

No biênio 2013/2014, o vice-presidente do TJPB, desembargador Romero 

Marcelo da Fonseca Oliveira (no exercício da Presidência), e o corregedor-geral de 

Justiça, desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos,, também participaram do 

100º Encontro do Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de Justiça do Brasil, 

m Salvador (BA).

01 – Considerar fundamental para a melhoria da presta-
ção jurisdicional e otimização das atividades fins a ado-
ção, em caráter permanente, de ações que objetivem 
incentivar a desjudicialização e, de acordo com as Metas 
Nacionais do Judiciário para 2015, impulsionar o trabalho 
dos Centros Judiciais de Solução de Conflitos (CEJUSCs).

02 – Garantir aos Tribunais de Justiça a plena autonomia 
para a implantação do processo judicial eletrônico, flexi-
bilizando os termos da Resolução 185/2013 do Conselho 
Nacional de Justiça, notadamente quanto ao seu artigo 44.

03 – Conclamar todos os Tribunais de Justiça a se unirem 
em um grande esforço nacional de combate à malversa-
ção do dinheiro público, dando ênfase aos objetivos da 
Meta 4 do Judiciário Nacional, ampliando o seu alcance 
para todos os processos que envolvam a corrupção sob 
qualquer de suas formas.

04 – Manifestar integral apoio às iniciativas do Ministro 
Ricardo Lewandowski, presidente do Supremo Tribunal 
Federal e do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de 
que sejam alocados recursos orçamentários e humanos 
aos Grupos de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 
Carcerário (GMF) previstos na Resolução CNJ 96/2009.

A CARTA DE SÃO PAULO



O desembargador Marcos Cavalcanti de 

Albuquerque foi eleito, na tarde do dia 12 de novembro 

de 2014, para presidir o Tribunal de Justiça da Paraíba 

no biênio 2015/2016. A escolha ocorreu durante sessão 

do Pleno do TJPB e o magistrado obteve 10 votos 

contra oito do desembargador Márcio Murilo da Cunha 

Ramos. O desembargador Joás de Brito Pereira Filho 

também concorreu ao pleito, mas não obteve voto. 

Houve um voto nulo, já que um magistrado votou nos 

três candidatos concorrentes.

Pela primeira vez na história do Judiciário 

paraibano, houve a disputa do cargo entre três candidatos, 

o que, para a presidente da gestão 2013/2014, representou 

uma quebra de paradigmas.

A eleição no TJPB ocorreu em quatro escrutínios. 

Depois do presidente, houve a escolha do desembargador 

José Ricardo Porto para o cargo de vice-presidente da Corte 

de Justiça e do desembargador Arnóbio Alves Teodósio, 

para a Corregedoria-Geral de Justiça. Por fim, foi eleita 

por aclamação a desembargadora Maria das Graças Morais 

Guedes, para a Escola Superior da Magistratura (Esma). 

Todos serão empossados no dia 30 de janeiro de 2015.

José Ricardo Porto foi eleito com 11 votos, Já o 

desembargador João Benedito, que também concorreu 

ao cargo, obteve sete votos. Também houve um voto nulo. 

Arnóbio Alves Teodósio foi eleito com 10 votos, contra oito 

do colega Joás de Brito Pereira. Ao final, os desembargadores 

usaram da palavra para destacar a continuidade do clima 

de harmonia na Corte de Justiça, parabenizando os eleitos 

dentro de um processo democrático.

Marcos Cavalcanti é eleito para 
presidir o TJPB no biênio 2015/2016

Quebra de paradigmas

Desembargador 

José Ricardo Porto

Desembargador 

Arnóbio Alves Teodósio

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque,

eleito presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba

Desembargadora 

Maria da Graças Morais Guedes
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